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CHAMAMENTO PÚBLICO N2  05/2023 

SELEÇÃO DE ENTIDADE(S) EXECUTORA(S) ORGANIZAÇÕES DA 

SOCIEDADE CIVIL, LOCALIZADAS NO TERRITÓRIO DO 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, VISANDO A FORMAÇÃO DE 

VÍNCULO DE COOPERAÇÃO ENTRE AS PARTES, NA ÁREA DO 

MEIO AMBIENTE. 

DATA: 02.03.2023 	 RECEBIMENTO/ABERTURA: 05.04.2023 
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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITACAO 

Considerando o contido no Termo de Referência e demais documentos em anexo e 

tendo em vista a justificada necessidade do objeto abaixo descrito, autorizo o início do 

procedimento licitatório e determino a abertura do processo correspondente. 

Do Objeto: 
Seleção de entidade (s) executora (s) Organizações da Sociedade Civil, sem fins 

lucrativos, localizadas no território do Município de Coronel Vivida, visando formação de 

vínculo de cooperação entre as partes, para transferências de recursos financeiros, na área 

do meio ambiente. 

Justificativa: 
A parceria justifica-se pela necessidade de realizar uma ação conjunta entre 

entidade e o município de Coronel Vivida, visando a conscientização da população com os 

cuidados básicos de sobrevivência dos animais. Também visa diminuir a grande quantidade 

de espécies caninos e/ou felinos (as) abandonados nas ruas da cidade causando problemas 

de saúde pública. 

Do valor: 
O valor ajustado para a execução do objeto é de R$ 24.000,00 (Vinte e quatro mil 

reais), em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas de 2.000,00 (dois mil reais) cada, 

com recursos municipais. 

Dotação orçamentária: Conforme Princípio do Planejamento Integrado. 

Assim, encaminha-se a Comissão de Licitação / o Oficial responsável pelo processo, 

para que adote as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor. 

Coronel Vivida, 24 de fevereiro de 2023. 

ANDERSON MANIQUE Assinado deforma digital por 

BAR RETO:9673 110999 ANDERÇON MANIQUE 
BARRETO:96731 109991 

1 	 Dados: 202302.24 11:10:09 03'00 

Anderson Manique Barreto 
Prefeito 
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TERMO DE PARCERIA 

1. Objeto: 

1.1. Seleção de entidade(s) executora(s) Organizações da Sociedade Civil, localizadas no 

território do Município de Coronel Vivida, visando a formação de vínculo de cooperação entre 

as partes, na área do meio ambiente. 

2. Do Objetivo: 

2.1. O objetivo do Chamamento Público tem o intuito a prevenção da saúde e bem estar 

animal, auxilio no transporte, encaminhamento para a Castração de animais (microchipagem 

cães e gatos) de pequeno, médio e grande porte, apoio e cuidados no pós operatório, 

aquisição de insumos e alimentação para animais abandonados e semidomiciliados, 

tratamento e incentivo a adoção de animais em situação de vulnerabilidade, com aplicação 

de medidas educativas, bem como a promoção de conscientização de posse responsável do 

animal através de campanhas educativas em feiras de adoção e redes sociais. 

3. Do Objetivo Específico: 

3.1. Garantir o atendimento aos animais de rua, animais abandonados e semi domiciliados em 

situação de vulnerabilidade, garantindo a prevenção de riscos a vida e a prevenção de 

zoonose, resguardando em todos os sentidos o bem estar animal. 

4. Justificativa: 

4.1. A parceria justifica-se pela necessidade de realizar uma ação conjunta entre entidade e o 

município de Coronel Vivida, visando a conscientização da população com os cuidados básicos 

de sobrevivência dos animais. Também visa diminuir a grande quantidade de espécies caninos 

e/ou felinos (as) abandonados nas ruas da cidade causando problemas de saúde pública. 

S. Dos valores previstos: 

5.1. O repasse do recurso, será realizado em 12 (doze) parcelas mensais, até o 15 (décimo 

quinto) dia útil de cada mês, em conta específica, aberta pela entidade em banco oficial no 

Município de Coronel Vivida. 

5.2. Valor total estimado R$ 24.000,00 (Vinte e quatro mil reais), divididos em 12 (doze) 

parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$ 2.000,00 (dois mil reais) cada, conforme Lei n 2  

3.204 de 02 de dezembro de 2022, com recursos municipais. 

5.3. Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação do 

beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 

13.019/2014). 

5.4. Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do 

Termo de parceria, cabendo à organização da sociedade civil assumir os custos de tais 

despesas, se realizadas fora dos prazos fixados. 

6. Prazo e locais para inscrição: 

6.1. As entidades devidamente habilitadas para participarem do presente Chamamento 

Público, deverão protocolar a documentação na Prefeitura de Coronel Vivida, no setor de 

Assioli' acsel dos Santos 
Secretário de Desenvolvimento Rural 

e Meio Ambiente 
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Protocolos, localizada na Praça Ângelo Mezzomo, s/n, no horário das 08h00 às 12h00 e das 

13h00 às 17h00. 

7. Condições para participação: 

7.1. Poderão participar do Chamamento Público, as Organizações da Sociedade Civil sem fins 

lucrativos, com sede em Coronel Vivida, assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2, 

Inciso 1 da Lei Federal n 2  13.019/2014, alterada pela Lei 13.204/2015, habilitadas na forma 

deste Termo de Parceria, que atendam cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) Ter objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 

social. 

b) A participação do presente Chamamento implica na integral e incondicional aceitação 

de todos os termos, cláusulas e condições deste Termo de Parceria e de seus anexos. 

c) Ter previsto no estatuto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo 

patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que 

preencha os requisitos da Lei Federal n 2  13.019/2014 e cujo objeto social seja, 

preferencialmente, o mesmo da entidade extinta. 

d) Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 

Normas Brasileiras de Contabilidade. 

e) Possuir no mínimo 01 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por 

meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base 

no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (permitido a redução deste prazo por ato 

específico do ente na hipótese de nenhuma organização atingi-lo). 

f) Ter experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de 

natureza semelhante. 

g) Ter Instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento 

das metas estabelecidas. 

h) A OSC deve arcar com todos os custos associados à preparação e envio de seus 

documentos e plano de trabalho, e em hipótese alguma o Município - Concedente, 

será responsável ou estará sujeita a esses custos. 

8. Impedimento da participação: 

8.1. Não poderão participar direta ou indiretamente deste Chamamento Público a 

Organização da Sociedade Civil que: 

a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a 

funcionar no território nacional. 

b) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada. 

c) Tenha como dirigente membros do Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de 

órgão ou entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental na qual será 

celebrado o Termo Parceria, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou 

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 

grau. 

d) Esteja suspensa de participar em licitações no Município de Coronel Vivida e impedidas 

de contratar com a administração pública. 

e) Esteja cumprindo as sanções previstas nos.Jncisos III e IV no art. 87 da Lei n 2  8.666/93. 

Á 
Assioli Jatsel dos Santos 

Secretário de Desenvolvimento Rural 

e Meio Ambiente 
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8.2. Tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos 05 (cinco) anos, 

exceto se: 

a) For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente 

imputados 

b) For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição. 

c) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 

suspensivo. 

d) Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a 

penalidade. 

e) Suspensão de participação em licitação em impedimento de contratar com a 

Administração. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

g) A prevista no inciso II do art. 72 da Lei 13.019 e alterações. 

h) A prevista no inciso III do art. 73 da Lei 13.019 e alterações. 

i) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 

08 (oito) anos. 

8.3. Tenha entre seus dirigentes pessoa: 

a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, 

nos últimos 8 (oito) anos. 

b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão 

ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação. 

c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 

estabelecidos nos incisos 1, II e III do art. 12 da Lei n 2  8.429, de 2 de junho de 1992. 

d) Esteja impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria nos termos do Art. 39 da 

Lei n. 9  13.019/2014 e alterações. 

9. Dos critérios de julgamento e seleção: 
fr 

9.1. A Administração Municipal constituirá Comissão Permanente de Seleção para a realização 

de Chamamento, que analisará os documentos propostos pelas organizações da sociedade 

civil e apreciará todos os Planos de Trabalhos e documentos apresentados, se necessário 

solicitará informações adicionais, realizará visitas técnicas, estabelecendo prazo para que as 

organizações se manifestem por escrito quanto ao solicitado, a fim de selecionar, monitorar 

e avaliar a entidade que atender os requisitos previstos na Lei Federal n 2  13.019/2014. 

9.2. O Plano de Trabalho também será analisado por um Gestor, nomeado pelo Poder Público 

Municipal, bem como, pelo Controle Interno, que emitirão parecer quanto à execução e 

viabilidade do objeto. 

9.3. A Administração Municipal terá até 30 (trinta) dias para divulgar as organizações da 

sociedade civil selecionadas para execução dos serviços e atividades. 

9.4. Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da data de publicação do 

resultado da seleção, sendo julgado pela Comissão, juntamente com o Gestor e Controle 

Interno. 

9.5. CÓPIAS AUTENTICADAS em cartório ou apresentadas em original para autenticação da 

cópia, por membro da Comissão Permanente de Licitação ou servidor municipal, mediante a 

Assioli Jcsel dos Santos 
Secretário de Desenvolvimento Rural 

e Meio Ambiente 
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comparação entre o original e a cópia para atestar a autenticidade, ou ainda, extraídos da 

internet, quando a sua expedição for realizada mediante uso da tecnologia digital, ficando 

sujeitos a verificação de sua autenticidade. 

10. 	Critérios de desempate: 

a) Projeto com maior número de animais a serem atendidos; 

b) Maior equipe envolvida com melhor currículo 

10.1. Critérios de Avaliacão: 
-- 	

- 

Pontuação 	 Peso 

Plenamente 

Satisfatório 
Satisfatório 	Insatisfatório 

2 1 O 

1. Viabilidade dos Objetivos e Metas: 1 

2. consonância com objetivos propostos: 1 

3. Metodologia e Estratégia de Ação: 2 

4.Viahilidade de Execução: 2 

S. Coerência no Plano de Aplicação de Recursos: 2 

6. Experiência da Entidade no Serviço e no Município: 2 

7. Sustentabilidade da Entidade: 2 

8. Localização e lnfraestrutura 2 

9. Adequação aos critérios estabelecidos no Plano de 

Trabalho 
2 

10. Contribuição para o desenvolvimento na qualidade de 
vida do alvo do objeto 

2 

11. Proporciona a garantia de exercício dos direitos de 

proteção dos animais 
2 

12. Oferta 	de 	oportunidades 	de 	participação 	da 

sociedade 
2 

13. Participação da OSC em Conselhos Municipais 1 

TOTAL 

10.1.1. Descrição dos Critérios de Seleção dos Projetos: 

a) Viabilidade dos Objetivos e Metas: Se os objetivos específicos são viáveis e exequíveis. 

Se as metas estão de acordo com o solicitado pelo Chamamento. Peso: 1. 

b) Consonância com objetivos propostas: Se os objetivos estão de acordo com o previsto 

pela legislação. Peso: 1. 

)) 
Assioli JqÇseI dos Santos 

Secretário de desenvolvimento Rural 

e Meio Ambiente 
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c) Metodologia e Estratégia de Ação: Se o projeto demonstra clareza na forma como vai 

se desenvolver; deve descrever o caminho escolhido, os métodos, técnicas e estratégias 

pensadas para cada objetivo proposto. Peso: 2. 

d) Viabilidade de Execução: Se o projeto demonstra proximidade com realidade do 

território; se há coerência metodológica que viabilize a execução do projeto. Peso: 2. 

e) Coerência no Plano de Aplicação de Recursos: Se há compatibilidade na aplicação dos 

recursos com a proposta de trabalho. Peso: 2. 

f) Experiência da Entidade no Serviço e no Município: Se a proposta traz conhecimento 

sobre realidade da comunidade ou do público-alvo; e se demonstra experiência com o 

serviço proposto. Peso: 2. 

g) Sustenta bilidade da Entidade: Se a Entidade possui outras fontes de recurso e/ou apoio 

institucional. Peso: 2. 

h) Adequação aos critérios estabelecidos no Plano de Trabalho: Clareza e objetividade na 

apresentação do Plano de Trabalho, conforme previsto no Manual das Parcerias 

Voluntárias no Município de Coronel Vivida - Estado do Paraná. Peso: 2. 

i) Contribuição para o desenvolvimento na qualidade de vida do alvo do objeto: Previsão 

de ações que contribuam para a melhoria da qualidade de vida, proteção e bem estar 

animal e alteração na situação de vulnerabilidade. Peso: 2. 

j) Proporciona a garantia de exercício dos direitos de proteção dos animais: Prevê ações 

que garantam o acesso aos cuidados básicos de sobrevivência a adoção responsável, a 

saúde, a alimentação, entre outros. Peso: 2. 

k) Oferta de oportunidades de participação da sociedade: Participação da sociedade em 

projetos, com atividades de feiras de adoção que forneçam a orientação, a proteção, 

defesa e bem estar e o apoio aos animais abandonados e semi domiciliados. Peso: 2. 

1) Participação da OSC em Conselhos Municipais: A organização participa e se articula com 

a rede de controle social e garantia de direitos. Peso: 1. 

11. 	Do monitoramento e Avaliação: 
11.1. A Entidade deverá apresentar relatório mensal até o 52  útil de cada mês, contendo 

além da prestação de contas, os quantitativos dos atendimentos realizados no mês anterior, 

contendo: números de animais atendidos. Relatório individual por profissional que atua no 

serviço, contendo ações realizadas e quantitativo, bem como, fotos das atividades realizadas 

para o acervo da Secretaria de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente. 

11.2. Apresentar anualmente relatório de pesquisa realizada com participantes (adultos ou 

responsável) sobre as atividades realizadas e nível de satisfação do serviço. 

11.3. A Entidade deverá apresentar um relatório ao final do convênio, contendo, além da 

prestação de contas final, os dados de público atingido, resultados, tabelas, fotos e pesquisa 

sobre as atividades realizadas e nível de satisfação do serviço, para o acervo da Secretaria de 

Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente. 

11.4. Em conformidade com o art. 59 da Lei n 2  13.019/2014, o Gestor da parceria emitirá o 

relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão 

Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria n° 16/2022, cumprindo 

o disposto na Lei n2 13.204/2015, que deverá conter: 

a) Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

Assioli Jcsei dos Santos 
Secretário de Desenvolvimento Rural 

e Meio Ambiente 
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b) Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

c) Valores efetivamente transferidos pela Administração, ora poder Concedente; 
d) Análise dos documentos comprobatórios das despesas, apresentados pela organização 

da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas 

e resultados estabelecidos no respectivo termo; 

e) Análise de eventuais auditorias realizadas pelo controle interno e externo, no âmbito da 

fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 

decorrência dessas auditorias. 

12. Da Prestação de Contas: 

12.1. A prestação de contas dos repasses será mensal e deverá conter elementos que 

permitam ao Gestor da Parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi 

executado conforme pactuado, com descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 

prestação de contas, conforme previsto na Lei Federal n 2  13.019/2014 e Decreto Municipal n 2  

6.097/2016. 

12.2. A entidade também deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do 

Tribunal de Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no 

Portal do TCE - PR. 

12.3. Prestação de contas mensal: A prestação de contas mensal será analisada pela 

Comissão de Monitoramento e Avaliação mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a)

 

Relatório mensal de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre 

a execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros 

suportes quando couber' 

c) Notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emitidos em nome da organização da 

sociedade civil; 

d) Extrato bancário da conta específica vinculada à execução da parceria; 

12.4. Prestação de contas anual: A prestação de contas anual será analisada pela Comissão 

de Monitoramento e Avaliação mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre a 

execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução; 

c) Extrato da execução física e financeira; 

d) Demonstração de resultados do exercício; 

e) Balanço patrimonial; 

f) Demonstração das origens e das aplicações de recursos; 

g) Demonstração das mutações do patrimônio social; 

h) Notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário; 

i) Parecer e relatório de c3gditoria,, s foro caso. 

Assioli 
JVsenvolvimento

eI  dos Santos 
Secretário de 	Rural 

e Meio Ambiente 
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12.5. A prestação de contas dos recursos recebidos abrangerá as receitas e despesas 

realizadas no período de vigência do Termo de Parceria, às despesas com documentos fiscais 

relativos a gastos de período anterior ou posterior à vigência do Termo de Parceria, não serão 

aceitas. 

12.6. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar—se—á sempre que possível, 

em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. 

12.7. O Gestor, com apoio dos setores técnicos competentes e com base nos relatórios 

produzidos, emitirá um parecer técnico para cada prestação de contas parcial apresentada e 

ao menos um relatório técnico final de monitoramento e avaliação, no prazo de 15 (quinze) 

dias após a apresentação da prestação de contas, para apresentar seu parecer final ou indicar 

diligências, assegurando—se a realização de ao menos um relatório técnico de monitoramento 

e avaliação do decorrer da parceria. 

12.8. Caso a Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria 

n 2  16/2022 indicar diligências, a Entidade terá o prazo de 20 (vinte) dias, contados da 

intimação, para responder à diligência ou recorrer à Comissão Permanente de Monitoramento 

e Avaliação, sobre o parecer emitido. 

12.9. Serão aplicadas sanções legais cabíveis e devolução dos recursos liberados, 

devidamente atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros 

legais sobre o valor integral do plano de trabalho, a entidade que: 

a) Não comprovar a correta aplicação dos recursos; 

b) Não utilizar o plano de trabalho nos prazos estipulados na Lei; 

c) Não aplicar os recursos conforme a finalidade enunciada nos documentos que originaram 

o convênio. 

13. Das Obrigações do Con cedente: 

13.1. Efetuar o repasse dos recursos financeiros, nos prazos estabelecidos. 

13.2. Solicitar e examinar os relatórios emitidos pela Entidade, referente ao serviço ofertado 

relacionado aos recursos repassados com seus respectivos indicadores definidos no plano de 

trabalho. 

13.3. Acompanhar, supervisionar, assessorar, monitorar e avaliar tecnicamente os serviços e 

a execução do serviço, efetuando vistorias in loco e/ou em reunião, diretamente ou através 

de terceiros expressamente autorizados. 

13.4. Orientar a aplicação dos recursos financeiros, quando solicitado pela OSC. 

13.5. Examinar os relatórios emitidos, referente ao serviço ofertado relacionado aos recursos 

repassados. 

13.6. Fixar e dar ciência à Entidade, dos procedimentos técnicos e operacionais que regem o 

objeto deste Termo de Parceria. 

13.7. Comunicar prontamente a OSC, qualquer anormalidade na execução dos serviços. 

13.8. Caso a OSC paralise as atividades ou não cumpra com a sua responsabilidade pela 

execução do objeto, caberá a Administração Pública assumir ou transferir a responsabilidade 

pela sua execução, de modo a evitar a sua descontinuidade. 

14. Das Obrigações da Proponente: 

14.1. A proponente será responsável pela completa execução do projeto selecionado, de 

acordo com o conteúdo apresentado pa i scri ão e ~cionado pela Comissão de Seleção. 

Assioli Ja'csel dos Santos 
Secretário de Desenvolvimento Rural 

e Meio Ambiente 
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Quaisquer alterações deverão ser solicitadas e autorizadas antecipadamente pela Secretaria 

de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente. 

14.2. A proponente deverá comparecer às reuniões presenciais, sempre que convocado, 

promovidas pela Secretaria de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente ou Conselho 

Municipal de Meio Ambiente- CMMA, em datas a serem definidas posteriormente, para 

acompanhamento e discussão do projeto. 

14.3. Na divulgação do projeto é vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que 

caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

14.4. Aplicar os recursos financeiros recebidos exclusivamente em despesas pertinentes à 

execução do projeto, conforme plano de trabalho. 

14.5. Responsabilizar—se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, 

conforme o caso. 

14.6. Os proponentes deverão estar cientes que não dependerão exclusivamente dos valores 

destinados pelo Município de Coronel Vivida para manter suas despesas. 

14.7. Responsabilizar-se pelo gerenciamento e aplicação dos recursos pessoalmente, ou 

através de seu representante legal e do tesoureiro, solidariamente, devendo executar o 

projeto de acordo com o plano de aplicação. 

14.8. Responsabilizar—se pela guarda da documentação relativa às despesas por ele efetuadas 

durante a execução do projeto, pelo prazo de 10 (dez) anos. 

14.9. Exibir a documentação solicitada pelo Município, respeitando os prazos e critérios 

estipulados, sob pena de recolher o valor novamente aos cofres da Municipalidade. 

14.10. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previ denciários, fiscais 

e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de 

Parceria, mantendo as condições de habilitação atualizadas, em especial os documentos 

fiscais, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração 

Pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição 

à sua execução e manter os comprovantes arquivados. 

14.11. Divulgar o Termo de Parceria em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais 

visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, com as 

seguintes informações: data da assinatura, identificação do Instrumento, do Órgão 

Concedente, descrição do objeto, valor total, valores liberados, e situação da prestação de 

contas, bem como atender a Lei Federal n 9  12.527/2011. 

14.12. A entidade deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do Tribunal de 

Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no Portal do TCE - 

PR. 

14.13. Identificar o número do Termo de Parceria no corpo dos documentos da despesa, para 

anexar à prestação de contas a ser entregue no prazo à Concedente, inclusive indicar o valor 

pago quando a despesa for paga parcialmente com recursos do objeto. 

14.14. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 
Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste Termo 

de Parceria e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela 

Administração Pública. 

Assioli Jacseí dos Santos 
Secretário de Desenvolvimento Rural 

e Meio Ambiente 
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1::; 
14.15. Os valores não utilizados pelas Entidades deverão ser ressarcidos aos cofres Públicos 

ao fim do Termo de Parceria. 

14.16. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 

financeiras realizadas, serão devolvidos à Administração Pública, no prazo improrrogável de 

30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do 

responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública. 

14.17. Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados 

corretamente conforme o Plano de Trabalho. 

14.18. Comprovar mensalmente e de forma integral no final do Termo de Parceria o 

cumprimento das metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no 

Plano de Trabalho. 

14.19. Efetuar aquisições e contratações, cumprindo os princípios da legalidade, da 

moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da 

isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de 

qualidade e durabilidade, sempre precedidas de cotação e pesquisa de preços. 

14.20. Manter—se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação 

de contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 

14.21. Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade, assim como 

alterações em seu Estatuto. 

14.22. Comprovar a exata aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da 

legislação aplicável, mediante procedimento da fiscalização da Administração Pública 

Municipal, sob pena de suspensão da transferência. 

14.23. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste Termo 

de Parceria e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela 

Administração Pública. 

14.24. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários 

ao acompanhamento do controle da execução do objeto. 

14.25. Permitir livre acesso do Gestor, do fiscal, do responsável pelo Controle Interno, dos 

membros da Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação e de auditores e fiscais do 

Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos e às informações 

referentes a este Instrumento, junto às instalações da Entidade. As fiscalizações serão 

efetuadas através de diligências, da Divisão de Vigilância Sanitária e Secretaria de 

Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente e/ou Membros da Comissão Permanente 

Monitoramento e Avaliação, sendo facultada a rescisão do Termo de Parceria, quando 

constituir motivo, pelo descumprimento de qualquer das cláusulas pactuadas, 

particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos recursos em desacordo 

com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento 

apresentado. 

14.26. Prestar contas de forma física à Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação 

em até 30 (trinta) dias, após o término do Termo de Parceria, a qual deverá ser entregue em 

Assioti Jacsel dos Santos 
Secretário de Desenvolvimento Rural 
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envelope lacrado e identificado, com documentação comprobatória de gastos e 

gerenciamento do recurso recebido. 

14.27. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e 

os custos previstos. 

14.28. Toda e qualquer despesa a ser realizada será de responsabilidade exclusiva da 

Proponente, a quem é vedado o uso do nome da Divisão de Vigilância Sanitária e Secretaria 

de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente ou de qualquer órgão do Município de Coronel 

Vivida para contratações de serviços de terceiros ou aquisição de bens e serviços. 

14.29. Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes 

com recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de 

inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à 

administração pública, na hipótese de sua extinção. 

15. Do Regime Jurídico do Pessoal: 

15.1. A contratação de colaboradores para a execução do objeto, quando pagos com recursos 

desta parceria deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da 

probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da publicidade, 

da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e durabilidade. 

15.2. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer 

espécies, entre o Município e os prestadores que a Entidade utilizar para a realização dos 

trabalhos ou atividades. 

15.3. Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações trabalhistas, 

multas ou encargos desta natureza serão cobrados da entidade. 

16. Da Restituição dos Recursos: 

16.1. A Proponente compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado 

monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 

legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto; 

b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 

em caráter de emergência. 

d) Compromete-se, ainda a Proponente, a recolher à conta do Concedente o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

e) A restituição do valor não exime a Proponente em cumprir todas as sanções e 

penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 

17. Das Proibições: 
17.1. Fica proibido à Proponente: 

a) A redistribuiço dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não. 

b) Deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo concedente. 

Assioli Jatsel dos Santos 
Secretário de Desenvolvimento Rural 
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d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência do Termo de Parceria, com recursos 

transmitidos através desta. 

e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 

administração. 

f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto do 

Termo de Parceria. 

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior 

ressarcimento. 

j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 

administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas 

indenizatórias. 

k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto 

da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não 

constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

1) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam 

às exigências do art. 46 da Lei 13019/2014. 

m)Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 

estruturas físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária. 

18. Das despesas vedadas: 

18.1. Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; (Redação dada pela Lei n 

13.204, de 2015) 

18.2. Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

19. Da assinatura do termo de Parceria: 

19.1. Homologado o presente processo, o Município convocará a Proponente para assinar o 

Termo de Parceria em até 05 (cinco) dias da comunicação, sob pena de decair ao direito a 

celebração da parceria, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n 2  13.019/2014 e alterações. 

19.2. A recusa injustificada da Proponente em assinar o Termo de Parceria, aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando—se às penalidades legalmente 

estabelecidas. 

20. Da Alteração ou Modificação do Termo de Parceria: 

20.1. Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou do plano de 

trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade civil 

ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma: 

20.1.1. Por termo aditivo à parceria para: 

a) Ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 

b) Redução do valor global, sem limitação de montante; 

2 
Assioli JI415e11  dos Santos 
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c) Prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 

d) Alteração da destinação dos bens remanescentes; ou: 

20.1.2. Por certidão de Apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 

a) Utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura 

existentes antes do término da execução da parceria; 

b) Ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 

c) Remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por 

certidão de Apostilamento, independentemente de anuência da organização da 

sociedade civil, para: 

1. Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado 

causa ao atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada 

ao exato período do atraso verificado; ou 

- 	 II. Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade 

competente. 

21. Da rescisão e da denúncia: 

21.1. O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, devendo, no prazo 

mínimo de 60 dias de antecedência, ser publicada a intenção de rescisão, ficando os partícipes 

responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência. 

21.2. Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento de qualquer das 

cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação das prestações 

de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

21.3. Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil estará obrigada 

ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houve dolo ou má fé. 

22. Da Subcontratação: 

22.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do Termo 

de Parceria com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 

ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização do Concedente. 

22.2. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a 

subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 

comprobatórios de idoneidade, exigidos da Proponente na fase de habilitação. 

22.3. Autorizada qualquer das hipóteses retro, a Proponente permanecerá solidariamente 

responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas neste processo. 

23. Da anticorrupção: 

23.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n. 2  

8.429/1992), a Lei Federal n.2 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 

a execução deste nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem 

quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta 

própria quanto por intermédio de outrem,q,uaIqur pagamento, doação, compensação, 

sio Asli Jacsel dos SantoS 
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vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 

econômico financeiro, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de 

Parceria, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam 

da mesma forma. 

24. Da transparência das parcerias voluntárias: 

24.1. No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto a 

Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato em 

que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 

24.2. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das 

parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o 

respectivo encerramento. 

24.3. Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em seu sítio na 

internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas 

ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 

24.4. A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do cumprimento das 

atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das metas e 

indicadores propostos na parceria. 

25. Prazo de vigência e execução do Termo de Colaboração: 

25.1. O prazo de vigência será pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 

sua assinatura, podendo ser prorrogado de comum acordo entre as partes, conforme 

legislação vigente. 

25.2. A parte que não se interessar pela prorrogação deverá comunicar a sua intenção, por 

escrito, à outra parte, com antecedência mínima de sessenta (60) dias. 

26. Do Gestor: 

26.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n 2  

6.097/2016 e do Plano de Trabalho aprovado. 

26.2. A Administração indica como gestor da parceria, o Secretário de Desenvolvimento Rural 

e Meio Ambiente, Assioli Jacsel dos Santos, Decreto Municipal n 2  7.523/2021, dentro dos 

padrões determinados pela legislação, as quais serão responsáveis pelo acompanhamento e 

fiscalização da execução do Termo de Parceria, procedendo ao registro das ocorrências e 

adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento. 

26.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

27. Do Fiscal: 

27.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n2 

7.484 de 07 de janeiro de 2021 e do Plano de Trabalho aprovado. 

AssI0II ia eI aos SaTtos 
Secretário de Desenvolvimento Rural 

e Meio Ambiente 
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27.2. A Administração indica como fiscal da parceria, a servidora Medica Veterinária Manuela 

Brancalione Menegatti, Decreto n° 6267/2017; CPF. n 062.035.389-90. As decisões e 

providências que ultrapassarem a competência deste deverão ser solicitadas a autoridade 

superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

Declaração do Gestor e Fiscal 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 

Parceria e demais anexos. 

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas 

são verdadeiras. 

 
Assioli J

1, 	".*-k 
sãdosant s 

Secretário de Desenvolvimento Rural 

E Meio Ambiente 

Gestor 

Secretaria de Desenvolvimento Rural e 

Meio Ambiente 

Fiscal 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Parceria e demais documentos anexados 

ao processo. 

Coronel Vivida, 24 de fevereiro de 2023. 

Assioli JacI dos Santos 
Secretário de Desenvolvimento Rural 

e Meio Ambiente 
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INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

OBJETO: Seleção de entidade(s) executora(s) Organizações da Sociedade Civil, localizadas 
no território do Município de Coronel Vivida, visando a formação de vínculo de cooperação 
entre as partes, na área do meio ambiente 

ÓRGÃO: 11— SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
UNIDADE: 01— DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.99.99 - Demais Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
UG O/li FONTE PIA DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC. 
00 11/01 000 2.043 Preservação Ambiental 595 3203 3.3.90.39.99.99 

11.00 1. 18.541.0026.2.043 

Coronel Vivida, 24 de fevereiro de 2023 

DEMIR ANTONIO AZILIERO 
CRC 025365-0/PR 
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DECRETO N° 6.097 5  de 11 de Novembro de 2016. 

Súmula: Institui o Manual das Parcerias Voluntárias no Município de Coronel Vivida Estado do 
Paraná. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
que lhe confere a alínea "a" do inciso 1 do art. 24 da Lei Orgânica do Município; 

DECRETA: 

Art. 1 0. Fica instituído no âmbito do Poder Executivo Municipal, o Manual das Parcerias 
Voluntárias, nos termos do Anexo Único deste Decreto. 

Art. 20. Ao Manual das Parcerias Voluntárias será dada divulgação, sendo disponibilizado seu inteiro 
teor na página eletrônica oficial do Município de Coronel Vivida. 

Art. 3°. As disposições do Manual das Parcerias Voluntárias serão aplicadas nas parcerias firmadas a 
partir de 01/01/2017, haja vista a previsão para entrada em vigor da Lei Federal n° 13.019, em 01 de 
janeiro de 2017. 

Parágrafo único. O Manual das Parcerias Voluntárias deverá ser atualizado sempre que realizadas 
alterações da Lei Federal n° 13.019/2014, assim como de Leis locais que afetem suas diretrizes. 

Art. 4°. O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Pref to Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 11 (onze) dias do mês 
de novembr  

-Anel S9avini 

Publique-e fregistre-se. 

Antoniolli 
abinete 
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MANUAL DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS NO MUNICÍPIO DE 
CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

O Governo Federal instituiu a Lei n° 13.019/2014 e suas alterações, recepcionada no Município de 
Coronel Vivida Estado do Paraná pelo Decreto Municipal n° 6.093, de 07 de novembro de 2016, que 
trata do regime jurídico das parcerias voluntárias entre a administração pública e as organizações da 
sociedade civil envolvendo ou não recursos financeiros. 

O presente manual tem como objetivo fornecer as referidas organizações, orientações sobre os 
requisitos para a firmação de parcerias com a administração pública, as regras de utilização de 
recursos públicos, bem como da posterior prestação de contas dos recursos financeiros recebidos em 
atendimento aos arts. 70  e art. 63, § 1' na Lei n° 13.019/2014. 

A 	A parceria somente poderá ser firmada após regular processo de seleção por meio de editais, 
ressalvados casos de dispensa e inexigibilidade. A entidade deverá atender a uma série de requisitos 
que abrangem a necessidade de alterações estatutárias, a experiência no objeto da parceria celebrada, 
estar em dia com impostos e contribuições junto à União, Estado e Municípios, possuir controles 
contábeis em consonância com os princípios e normas de contabilidade. O Plano de Trabalho deverá 
indicar as metas de forma detalhada, bem como apresentar indicadores qualitativos e ou/quantitativos 
para mensurar o alcance ou não dos objetivos propostos. Por sua vez, a prestação de contas também 
deverá apresentar índices, metas, atingidas, os objetivos alcançados de forma detalhada. 

1- DOS REQUISITOS PARA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS DO MUNICÍPIO 

A organização da sociedade civil, a partir da vigência da Lei O  13.019/2014, ressalvadas situações 
específicas de dispensa e inexigibilidade, somente poderá ser parceira do Município após 
participação do Processo de Chamamento Público quando escolhida a sua proposta como vencedora 
do Certame. 

Deverá, com base na proposta apresentada, elaborar Plano de Trabalho a ser avaliado pela 
Administração. Além disso, para utilização de recursos do Município a organização da sociedade 
civil deverá estar adequada a uma série de requisitos, os quais estão a seguir especificados na forma 
de check-list: 

REQUISITOS BASE LEGAL SIM NÃO  
Lei 13019/2014  

1) 	Normas de Organização Interna - Requisitos estatutários e 
regras contábeis  

1.1 - ter objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades Art. 33, 1 
de relevância pública e social;  
1.2 - ter previsto no estatuto que, em caso de dissolução da entidade, Art. 33, III 
o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa 
jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei n° 
13.019/2014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo 
da_  entidade _extinta.  
1.3 - manter 	contabilidade 	regular 	com 	observância 	aos Art. 33, IV 

princípios fundamentais de contabilidade e às normas brasileiras de 
contabilidade:  

a) 	apresentar declaração firmada pelo contador da entidade de que 1 Art. 33, IV  
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a 	mesma 	faz 	observância 	aos 	princípios 	e 	normas 	de 
contabilidade  

b) 	apresentar as demonstrações contábeis do último exercício Art. 33, IV  
2) 	Normas 	de 	Organização 	Interna 	- 	 capacidade 	para 

execução _da_parceria  
2.1 - evidenciar no mínimo 01 (um) ano de existência, com cadastro Art. 33, V, a 
ativo, comprovados 	por meio de documentação emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (permitido a redução deste prazo por 
ato específico do ente na hipótese de nenhuma organização atingi- 
lo): 
a) fotocópia do cartão do CNPJ com no mínimo 01 (um) ano de 
existência com cadastro ativo 
2.2 - evidenciar experiência prévia na realização, com efetividade, Art. 33, V, b 
do objeto da parceria ou de natureza semelhante: 

a) atestados de experiência emitidos por 	organizações/órgãos 
públicos para os quais realizou ações semelhantes contendo a 
descrição 	do 	trabalho 	realizado 	de 	forma 	pormenorizada, 	o 
número de beneficiários, bem como os resultados alcançados; ou  
2.3 - evidenciar instalações, condições materiais e 	capacidade Art. 33, V, c 
técnica 	e 	operacional 	para 	o 	desenvolvimento 	das 	atividades 
previstas e o cumprimento das metas estabelecidas: 
a) Declaração que disponibilizará a estrutura de recursos humanos e 
estrutura física da qual dispõe a entidade para a realização da ação 
objeto do termo de parceria compatível com as exigeric as do edital  
3 - Exigências _de_documentação  
3.1 	- apresentar certidões de regularidade fiscal, previdenciária, Art. 34, 11 
tributária, _de_  contribuições _e_de_  dívida _ativa:  
a) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante Art. 34, II 

apresentação da certidão negativa expedida pela Procuradoria 
da Fazenda Nacional (Dívida Ativa da União) e da Secretaria da 
Receita Federal 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, do Art. 34, 11 
domicílio ou sede da organização social 

e) 	Prova de regularidade relativa à seguridade social (INSS) Art. 34, II  
d) Prova de regularidade de situação junto ao Fundo de Garantia Art. 34, II 

por Tempo _de_  Serviço _(FGTS)  
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça Art, 34, II 

do trabalho mediante apresentação de certidão negativa de 
débitos trabalhistas  

f) Certidão Negativa Estadual  
3.2 - apresentar certidão 	de 	existência jurídica expedida pelo Art. 34, III 
cartório de registro civil e cópia do estatuto registrado e eventuais 
alterações  
3.3 - apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual Art. _34,_V  
3.4 	- apresentar 	relação 	nominal 	atualizada 	dos 	dirigentes 	da Art. 34, VI 
entidade com cargo, endereço, número e órgão expedidor da carteira 

de identidade e número de registro no cadastro das pessoas físicas - 
C.P.F. da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e cópias de 
taisdocumentos.  
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3.5 - apresentar 	cópia 	de 	documento 	que 	comprove 	que 	a Art. 34, Vil 
organização 	da 	sociedade 	civil 	funciona 	no 	endereço 	por 	eia 
declarado: 
a) comprovante de água, energia elétrica ou telefone em nome da 
entidade, contrato de locação, instrumento de concessão real de uso.  
3.6 - apresentar declaração do representante legal da organização da Art. 39 
sociedade civil informando que a organização e seus dirigentes não 
incorrem em qualquer das vedações previstas no art. 39 da Lei n °  
13.019/2014  
3.7 - apresentar alvará de localização municipal * 
3.8 - atender 	a 	exigências 	de 	conselhos 	de 	políticas 	públicas, * 
setoriais e de direitos conforme casos específicos discriminados no 
Edital e/ou Termo de Parceria  
3.9 -  apresentar Parecer Favorável do Conselho Municipal a qual * 
a parceria está vinculada, bem como ata de reunião  
3.10 - apresentar certidão liberatória do Tribunal de Contas do * 
Estado do Paraná 
3.11 - apresentar Certidão Liberatória ou documento equivalente, * 
expedida pelo órgão municipal competente, quanto à regularidade das 
Transferências Voluntárias Municipais  
4.0 - Plano de Trabalho de Parcerias celebradas mediante termo Art. 22 
de colaboração e de fomento  
a) descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser 
demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e 
metas a serem atingidas  
b) descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a 
serem executados;  
e) previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução 
das atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria  
d)forma 	de 	execução 	das 	atividades 	ou 	dos 	projetos 	e 	de 
cumprimento das metas a eles atreladas;  
e) definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do 
cumprimento das metas.  

documentos específicos exigidos pelo Município 

2- DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS IMPEDIDAS DE FORMAR PARCERIAS 

Consideram-se organizações sociais da sociedade civil para fins da Lei n °  13.019/2014, as descritas no 
artigo 20 . 

Segundo as premissas do citado artigo, ficam impedidas de celebrar qualquer modalidade de parceria 
prevista na Lei no  13.019/2014 em consonância com seu art. 39 a organização da sociedade civil que: 

1 - Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no 
território nacional; 

II - Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 
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III - Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou 
entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de 
colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem 
como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se: 

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente 
imputados; 

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; 

e) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo; 

V - Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade; 

a) Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com administrações. 

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública. 

c) Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 
termos de fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades da esfera do governo da 
administração pública sancionadora, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termos de 
fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

VI - Tenha tido parcerias julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de 
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos; 

VII - Tenha entre seus dirigentes pessoa: 

a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregularmente ou rejeitadas por 
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 
08 (oito) anos 

b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança, enquanto durar a inabilitação; 

e) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos 
incisos 1,11 e III do art. 12 da lei n° 8.429 de, 2 de junho de 1992. 

3 - DO TERMO DE COLABORAÇÃO, TERMO DE FOMENTO E ACORDO DE 
COOPERAÇÃO 
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Com a vigência da Lei n° 13.019/2014 as parcerias serão firmadas através de "Termo de Fomento", 
"Termo de Colaboração" ou "Acordo de Cooperação". 

O Termo de Fomento é o instrumento pelo qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela 
administração pública com organizações da sociedade civil, envolvendo a transferência voluntária de 
recursos financeiros, com o objetivo de incentivar e reconhecer iniciativas próprias desenvolvidas 
ou criadas pelas organizações da sociedade civil que tenham finalidades de interesse público. 

O Termo de Colaboração é o instrumento pelo qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela 
administração pública com organizações da sociedade civil, envolvendo a transferência voluntária de 
recursos financeiros, para a consecução de políticas públicas, sejam ações em projetos ou de 
natureza continuada, a partir de padrões mínimos que sejam propostos pela administração pública, 
com parâmetros, metas e formas de avaliação consolidados. Os conselhos de políticas públicas 
poderão apresentar propostas à administração pública para celebração de termo de colaboração com 
organizações da sociedade civil. 

O Acordo de Cooperação é o instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias 
estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de 
finalidades de interesse público e recíproco que não envolva a transferência de recursos 
financeiros. 

Logo, com a entrada em vigor da Lei n° 13.019/2014 os "Convênios" serão instrumentos firmados 
somente para parecerias entre os entes da Federação. 

Nos casos de Termo de Colaboração e Termo de Fomento deverá restar evidenciada a contrapartida a 
ser realizada pela organização da sociedade civil. Em consonância com o art. 35, inciso VI, § 1 "Não 
será exigida contrapartida financeira como requisito para celebração de parceria, facultada a exigência 
de contrapartida em bens e serviços cuja expressão monetária será obrigatoriamente identificada no 
termo de colaboração ou de fomento". 

4- DAS DESPESAS VEDADAS 

As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas sendo vedada a realização das 
despesas a seguir especificadas. 

1 - utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria: A entidade definirá no plano de 
trabalho os itens de gastos e seus detalhamentos, somente podendo realizar a aplicação em despesas 
que abranjam tais definições. 

II - Pagar, a qualquer titulo, serviço ou empregado público com recursos vinculados à parceria, 
salvo nas hipóteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

5- DOS PRAZOS, MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS 

A utilização dos recursos deverá iniciar a partir da data da disponibilização dos valores ao 
proponente, findando no prazo estabelecido no Termo de Parceria. 
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Os recursos recebidos pela organização social em decorrência da parceria serão depositados e geridos 
em conta bancária específica isenta de tarifa bancária (somente movimentará estes recursos e os da 
contrapartida se existir), em instituição financeira pública. 

Os recursos serão, automaticamente, aplicados em cadernetas de poupança, fundo de aplicação 
financeira de curto prazo ou em operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, 
enquanto não empregados na sua finalidade. Os rendimentos serão devolvidos ao Município no final 
da cada exercício financeiro, independente do prazo de vigência do Termo de Colaboração ou de 
Fomento 

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, 
serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) 
dias do evento (término da vigência do termo de parceria), sob pena de imediata instauração de tomada 
de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade 
titular dos recursos. 

Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência 
eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta 
bancária. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos 
fornecedores e prestadores de serviços. 

Os documentos hábeis deverão estar acompanhados dos comprovantes dos pagamentos que só podem 
ser realizados em nome do credor contratado. 

Serão considerados documentos hábeis comprobatórios dos gastos notas fiscais, guias de impostos, 
recibos de pagamento a autônomos RPA(s), recibo simples e outros documentos revestidos de 
idoneidade, sendo que: 

a) Para o caso de serviços prestados por pessoas físicas será aceito somente o Recibo de Pagamento 

ON a Autônomo (RPA), com os devidos descontos legais de INSS e ISS. Caso o prestador de serviços já 
pagar INSS por outra fonte fazer declaração assinada pela empresa ou profissional contador. Da 
mesma forma, caso o prestador de serviços já possuir alvará no Município apresentar cópia do 
mesmo ou declaração de que possui alvará e já contribui com o ISS. 

b) Para o caso de contratação de pessoas jurídicas somente será aceito Nota Fiscal. 

e) Para o caso de contratação de entidades será aceito recibo simples devidamente preenchidos e 
assinados, desde que os serviços prestados tenham compatibilidade com as finalidades estatutárias 
da entidade, 

Todas as Notas Fiscais e/ou Recibos de quitação devem conter: 

a) o nome e endereço completo da Sociedade Civil; 
b) a data da compra (emissão) ou do serviço realizado; 
e) a descrição detalhada do produto comprado e/ou do serviço prestado; 
d) os valores unitários; 
e) retenções na fonte, quando for o caso; 
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f) valor total; 

Entende-se por documentos inábeis aqueles que não possuem valor fiscal ou contenham erros no seu 
preenchimento, tais como: 

a) Notas fiscais e/ou recibos com rasuras ou emendas de qualquer espécie; 

b) Despesas comprovadas apenas com recibo, quando o gasto exigiria uma nota/cupom fiscal; 

c) Notas fiscais sem descrição do produto adquirido e/ou serviço prestado; 

d) Nota fiscal de serviços para comprovar venda mercantil e nota fiscal de venda para 
comprovar prestação de serviço; 

e) Notas fiscais cujo destinatário não seja a Organização da Sociedade Civil parceira; 

f) Nota fiscal emitida fora do prazo de validade (vencida). 

As datas dos documentos deverão ser, obrigatoriamente, posteriores à da liberação dos recursos, 
aceitando-se documentos com datas anteriores somente se o recurso for liberado em data posterior à 
especificada na Lei. Neste caso, de qualquer forma, as datas dos documentos não poderão ser 
anteriores aquela especificada na Legislação para liberação do recurso. 
Toda despesa deverá ser executada através de licitação ou de no mínimo de 03 (três) orçamentos e 
pesquisa de preços realizada pelas entidades privadas, devendo apresentar mapa comparativo contendo 
a relação dos ganhadores das pesquisas de preços. 

6- DAS ALTERAÇÕES NA PARCERIA VOLUNTÁRIA FIRMADA 

A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade civil, 
oN devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na administração pública em, no mínimo, 30 

(trinta) dias antes do término de sua vigência. Por sua vez, a Administração Pública fará a prorrogação 
de oficio da vigência do instrumento, antes do seu término, quando ela der causa a atraso na liberação 
dos recursos, limitada ao exato período do atraso verificado. 

O Plano de Trabalho da Parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante 
termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original. 

7- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS RECURSOS RECEBIDOS 

A prestação de contas dos recursos recebidos abrangerá as receitas e despesas realizadas no período de 
vigência do Termo de Parceria, às despesas com documentos fiscais relativos a gastos de período 
anterior ou posterior à vigência do Termo de Parceria, não serão aceitas. 

7.1 - Do prazo de prestação de contas e possibilidade de prorrogação 

A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos à 
concedente, ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em sistema por ele fornecido, no prazo de 
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até trinta dias do encerramento do bimestre e de até trinta dias a partir do término da vigência da 
parceria ou no final de cada exercício financeiro, se a duração da parceria exceder um ano. 

Conforme dispõe a legislação n° 13.019/2014 se a duração da parceira exceder a um ano, a 
organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas ao fim de cada exercício, para 
fins de monitoramento do cumprimento das metas. 

Quando do recebimento da prestação de contas da organização da sociedade civil parceira devidamente 
protocolado no setor de Protocolo do Município, o Setor de Prestação de contas irá realizar a análise 
dos documentos apresentados ante às exigências do Termo de Parceria. 

Após encaminhará ao Gestor da Parceria para a elaboração do Relatório Técnico de Monitoramento e 
Avaliação. Uma vez constatadas falhas na execução do objeto e consequente prestação de contas, o 
Gestor da Parceria notificará a organização da sociedade civil para, no prazo de 10 (dez) dias, 
prorrogável por no máximo o mesmo período, sanar as irregularidades apontadas. 

Em caso de transcurso do prazo de 10 (dez) dias adicionado da prorrogação, se solicitada pela 
entidade, sem o retorno da resposta à notificação, o Gestor da Parceria comunicará o Secretário 
Municipal da pasta onde saíram os recursos, os conselhos de políticas públicas em caso da parceria ter 
passado pela apreciação de algum conselho, bem como a Coordenadoria de Controle Interno. 

Após a análise da prestação de contas relativa ao Termo de Parceria firmado com base no Relatório 
Técnico de Monitoramento e Avaliação elaborado pelo Gestor da Parceria e devidamente homologado 
pela Comissão de Monitoramento e Avaliação designada, o referido Gestor realizará a avaliação final 
da prestação de contas concluindo por estar a mesma: 

1 - regular, quando expressar, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas 
estabelecidos no Plano de Trabalho; 

11 - regulares com ressalva, quando evidenciar impropriedade ou qualquer outra falta de natureza 
formal de que não resulte em dano ao erário; 

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências: omissão no dever de 
prestar contas; descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no Plano de 
Trabalho; dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; desfalque ou desvio 
de dinheiro, bens ou valores públicos. 

O Administrador Público (Prefeito Municipal) responde pela decisão sobre a aprovação da prestação 
de contas ou por omissão em relação à análise do seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro 
caso, os pareceres técnico e financeiro constantes no processo (Relatório Técnico de Monitoramento e 
Avaliação homologado pela Comissão de Avaliação e Acompanhamento, Parecer Técnico de Análise 
da Prestação de Contas emitido pelo Gestor da Parceria), bem como parecer jurídico. 

8- DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS PARCERIAS CELEBRADAS 

A administração pública está incumbida de realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 
celebradas antes do término da sua vigência, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de 
monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, na forma do Termo de Parceria firmado. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n - 55.550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - Fax: (46) 3232-1016 - e-mail: administracaopmcv.com.br  
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Para tanto, a administração pública designará através de Portaria um servidor público que será o Gestor 
do Termo de Parceria, bem como designará uma Comissão de Monitoramento e Avaliação assegurada 
a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do 
quadro de pessoal da administração pública. 

Ao Gestor do Termo de Parceria caberá: acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; informar 
ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as 
atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados; emitir parecer 
técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o conteúdo do 
relatório técnico de monitoramento e avaliação.. 

À Comissão de Monitoramento e Avaliação designada caberá adotar procedimentos e fiscalização 
das parcerias celebradas podendo utilizar-se de mecanismos como visitas in loco, apoio técnico de 
terceiros ou parcerias em órgãos e entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos 
recursos. Poderão ser realizadas ainda pesquisas de satisfação junto ao público, principalmente quando 
tratar-se de parcerias superiores a um ano. Caberá à referida Comissão homologar o Relatório Técnico 
de Monitoramento e Avaliação elaborado pelo Gestor da Parceria. 

9- DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 

No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto a administração quanto a 
entidade deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato em que a parceria foi firmada até a 
efetiva prestação de contas. 

A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias 
celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo 
encerramento. 

Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em seu sítio na internet, e em 
locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as 
parcerias celebradas com o poder público. 

A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do cumprimento das atividades 
propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das metas e indicadores propostos na 
parceria

ÃC o ei i -Vida, 10 de novembro de 2016. 

FranyArie1,cavini 
PrefeitoMipaI 

Noeíkitniolli 
Ch'efe'l'é gabinete 

Praça Angelo Mezzomo, sln - 85.550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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Publicações Legais 
Caderno Integrante da Edição n°67631 Pato Branco, 17 de novembro de 2016 

Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer 

medida adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações, instituições, 
empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar públicos seus atos. 

Câmara Municipal de'Vitorino 
Cosa,!,, doo Pnrrmá 

CN/'./ 77.77,9.64310001- Si 

DECRETO LEGISLATIVO N° 12)2015 

Súnrula: Dispõe sobre as Contas do 
Podar Eseciillao Icpal de Víto/no. 

Estado do Pttraod, ro!orcnI8 ou Exerci civ 
Fisaircetro Ia 2015, e 44 outras 

provrddrscío 

A Cbnsirs Munkopel de '/ereeoto'ps de Vilonco Estado do Parand, 

aprovou, e eu JULIO CESAR CHINI. Presidente, srernl/qo o sej.nIo Decreta 

Art. V. Ficam APROVADAS as contas do Poder Executivo Maruopol dc 

vitonno, Estado do Porard, reenooto ao aadcicio financeiro do 2015, Processo o' 
247523.16 do Tribunal de Contas tio Estado do Patand, nos eretos do Parecer 45 

Ccini'osdo de Finanças a Orçamento. 

Art. 7- Este Decreto Loislaloo entra cIr, vigor rio, data de sua pribl.cuçirv 

Gabinete da Presld4mrcta da CArrara Municipal do Vereadores de vtarino. 

Estado do Parová, oro 14 de Novembro de 2016, 

_(.. 
Vulto Caiar ChIeI 

Presidente do Legislativo Municipal 

ieuorcreso os soe sucesso so sul - israoo co cArIocA 
DEcorro 0:22B. 5.11 da ISuommbrn de 3015 

ebr, r,aa,, OSlOdorlitO 00 05.0.0* 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM SUCESSO DO SUL, Estado Os Pgos,4. eO 
0, Ias .rrouço., Ugasa o,0.5,ao mOa Ls WolmoA o 1196, de 21 se OSUEtO de 2315. 

DECRETA 
Cmi 1' Crio .I.,lo is COçonerUo do MnOlpo de Soro Suce,a ou Si. E.Idoo 55 

Moa supeenerae r 	*, es 20000,00 (.ere co sar) os. Ir'O'Ç. 59 
r.ç.. ,' r Ut.ç$.o 0500sr000a 
03,00 	 oEP0000iar.eano os aD.lraisneaçao e pL000Eoasscero 
03.01 	 DM160 oe aouisrsoeaçbs E PLANEJAMENTO 
0412200022.006 	 ArI,ld.d.. 05,1.00r0. do D.p,rt.rmerlo ia Admil,rIBtr,çio 
PI.m4.r..e110 
41 -ossOogl000l Oor'n.D,rooçoeer Terceiros -P..0.'iit.t.. 	 eS 
20 coroo 

TOTAL 	 es 	20.000,00 
Are. 2'. Cores Imolaa raro abrIr, do medro SUPLEMENTAR d e nae trata o 

procrIe Onoma. sei uiii~ ANULAÇAO pOISoU dl 106/lIS dataçSo o'çMoi.orae, moorrie 
d.aioçOo.Ua.o 
50.00 	 OEPARTAMENOO DE A004,NIsTBACÀO C PLANEJAMENTO 
03.51 	 DM540 DE ADMINsTroAÇÂs c PLANEJAMENTO 
0412200037 005 	AIMd,. Op.r.storat. ao  D.p.riarm.niri 59 Mmninlsir.çdo 
Pisr.laer,rio 
30-330000 ll AlaBUA de Coosorro 	 CO 	 23000.00 

TOTAL 	 55 	 20000.00 
Aet Y. Es,. 010,61e anosO w 05505 na data de wa 50000500 alçada, IS Uenr.ç001  

0.1,5*0. do P15000 .0,10*110.Bem Sia.aaO do 5,4 lido IO3*rorA,5 01 206 
Bi000SO4O CALDO PILO'O€TTO 

Pereoro Oarr0001' 

•COHSM$ 

COMIAS. 500 p.B.ç0o o. .aeço 00. do 

O P,oU.oO Ar Co,onõno ioiOlOo0a.pOi A. 0.65. . CMUOT, SeUs Baldio 005*0 
BreU, co do o.. osr,OciçO.. na IN s, ,aod.'rO., p50 0,0,06 5050. eS 00000 da 

o Ao.,, as, 5.... .0.5,5*1*0 r05'*a,I soBAnad, :0 ..paoO. .cd.sço .Ai3O,ko 
rlSue,,,srfl'l,bm.OI 

M1JNICIPI0 DE CORONEL VIVIDA -PR 

REABERTURA DE PRAZO DE ]LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO PRESS24CLkLN 10512016 

O nosaridpso de Conner) VMda•PR. t orna público a reaboisorti de peso par. • rraloaaç4o 

do Poeg3o Presencia! rP 00312016, que tem por ob$ctco REGISTRO DE PREÇOS  PARA 

FUTURAS E EVENTUAIS AQU1SIÇOES DE MATERIAIS PARA COMPOR KITS DE 

BEBE PARA O PROGRAMA NASCER EM CORONEL V5V1DA. passando pari a. 

horudodia 30 de Noocnobro de 2016, o. Praça Angelo Mezionto. 5/o. O recebimento das 

propostas seni até br 1700 horas do dia 29 de Nooerobeo de 20)0. Fica alrcr-acto a prazo de 

erorrga pos. 30 (Dieta) di.. Oeoliiat alterado pooder-5 ser obiidrijunos as Município deCo. 

renal ViolA,, de O&00 0o I2.4OI horas e dos 1130 Os 1730 bom oso através dosIteA'e'so(Q 

oudebr.ocarocb. Informações (046) 32328331. Coronel VPAIdA 16 de Nonearbro de 

20(A Ademir ArO/toIro Aoilseros Presidente da Coomsss3o Perro,oeere de Licitiçáo.  

/4UNICIPIO DE CORONEL VIVIDA- PR 

Ad/Uro n'03  e. Contristo ri' 66/3015 Tomada de Preços o'01/20I5 - Contrariam Mau' 

cipiode Coronel VAsOs - ConsrsIsdaiTAUENTO CONSTRUTORA DF. OBRAS ITDA. 

CNPJ o 04379.02711-98. Coodskssndu • solkrtoç2o da contratada, cmvopcas,ta me' 

pmgrrooado parecer 56/nica e JUnIdUCO Oca de comum acordo roDo as piores. prorrogado 

o prs.oasleexecução por rrtasi 60 dias, de 0010.2016. 8.122014, Prnnraoecror iOullr,oulss 

as dentais dauoola.n. Coronel ViolA., 19 de outubro, de 2016. Pn.ols Ar/lA SdVrooí, I'rrkira 

MIJNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 

Adlrlvo ri* V.2 ao Contrato n 17112514 - Pregão Presencial n 118120I4. Contra-

IsolE Musoictplo de Coronel Vivida. Contratada: COMFIBRA - PROVEDOR DE 

TELECOMUNICAÇÕES LTDÂ, CNI°J ,,' 15.288.255/0001-79. Considerando a 

solicitação, mediante oficio ri- 03412016, expedido pelo Sr. Leandro Sigoor, e de 

comum acordo entro as partes. Oca prorrogado o prato de prestação de ser-Iço, 

por o.,, 12 (dosei meses, de 05 de or,nemhiode 3016 a 04 de novembro de 2007. 

A CONTRATADA abre mão do reajuste previsto na décima terceira do c000iamo 

o' 171/2014.0 valor total Calirrrado desse ad 1/co dde 0$ 77.880,00 (setenta e acre 

mil e oitocentos e oitenta reais). O valor atua judo do contrato paus .ser de RI 

233.640.00 (duzentos e InicIo e tolo mi) e seiscentos e quarenta relia). Permanecem 

Inalterada, as demais cláusulas. Coronel VIr/da, 04 de novembro de 2016. Fraok 

Ar/cl Schlacini. Prefeito Municipa), 

MUNICIPIO DE CORONEL Vi VIDA ESTADO DO PARANÁ 

l)ECRETOT6/6.o97,de 01 de Novembro de3Ol6. 

Surrsu a: In,ritui o Manual das Parceria. Voluntárias no Município de Coronel Vi. 

vida Estado do Paraná. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, Solado do Paraná, no AIO 

dos atribuições que lhe confere. allnea a" do inciso 1 do art. 24 da Lei OrginI-

ca do Município; 

DECRETA;  

Aro. 1'. Bica ,ostituldo tio 5mb/lo do Poder Executivo Municipal, o Manso) dou 

Parcerias Voluntárias, nos lermos do Ascos único deste Decreto. 

Art. 2'. Ao Manual das Parcerias Voluntárias será dada divss)g*ç*o, sendo dis. 

porolbltlzado seu Inteiro teor oa página elerrarmlca 00cm) do Municlpio de Coro-

nel Vivida. 

Arr. 3. As disposições do Manual das Parcerias Voluntárias senSo aplicadas na, 

parcerias firmadas a partir de 0I10112017. haja o-lato a previsão pira entrada em 

vigor da Lei Federal ri ,  13.019, nos 01 slejatneirs de 2017. 

Parágrafo único. O Manual das Parcerias Voluntárias deverá ,eratualioadxoem-  

pio que realizado, alterações da Lei Pede,.) o' 13.01912014, assim coros de Leis 

tocais que s(elcm suas diretrizes. 

ArI. 4. O presente Decreto entrará em rigor na dolo de sua publicação. revogarias 

as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Eirado do Paraná aos II 

(onze) dlis do n,Br de novembro de 2016. 

PrsnkAr,rlSch/aejnl 

'refeito Municipal 

P ubliq u e-se e registre-se. 

Norooir )oa6 Aaotonlol)l 

Chefe de Gabinete 

A Integra do Anexo Oro/co deste Decreto, estará disponloel no endereço eletrbni 

co: IiilALLÀ2I1ItlLdiuiçIsos,s2s&uliJ, edição lia 17/11/2018. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIOPOUS 

ADFUDICAÇÂO EMOMOLOGAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N 1812016 

PROCESSO N- 62012016 

P,nr cancortlãocla .cr resultado de clsssi0caçao, apnrsenioiln pelo Co,oao.áo Pertrsaoeo. 

rede Licitação deaigo,ad. pie!. Pontaroa o' 120/2016 de / do abri) de 2016, ADJUDICO 

o nb1oro a aquIsição de brinquedos diversos, rodeira de a)inoentaçào e zomnho de bebé, 

que serão utilizados no CMEI Sonho Meu do Município de Mariópoli., a. prnponcotcs 

Aotterle e 5/loa Lodo, pessoa Jisrlslica de direito privado. CNN o' 07.191.465/0000-16, 

Inscrição Estadual o' 90327944-83, coro o valo' tora) de 032.196.05 )dools ml) cento e 

onu'eota e seis mais e cinquenta e cinco centavos), 

Augusto Iteortque Alce.. - ME, pessoa jur/dica de direito privada, CNPJIMF o' 

23.837.20920/01.00, Inscrição estadual ri- 90710490-75, com o valor total de R$ 2.140,00 

(dois mil cml, e quarentt reais). 

Cornttncio de Móveis PagrsonceLli Lida, pesara jurídica de direito privado, CNFI 6/ 

06.127.487/0001-54, inscrição estadual na  903056/5445, com o calor total de ES 310,00 

(trrneo1o,.qcareota real.). 

Re:azo ComércIo de Produtos Pedagógicos Lida ' ME. posso. )ondsca tIo direito priva-

do CNPJ 6/01.7632101003102, loucnç.50 Estadual rio 1770158747.ccm oo'alor tomai de 

5.5 262.00 (duzentos e se.serla e dois reais). 

TK Tac Comércio de Brinquedos Peolagógicos Lada .ME. possas juoldica de d:re/lo pri-

vado, CNPJ o'13 697.29110001 -60, Is'srcrtção Estadual 6/9053935367, com o valor to. 

mal de RI 13.565,63 (rerre m:l quinhentos e sessenta e cinco reais e sessenta e trits centa-

vos). E, aptS. Pscecer Jor/dico do procedimento licitas/rio, HOMOLOGO, conforme ser. 

43 da Lei 8.666/93,0 Edita) ep/grsfado, e dencronrloo que se'a clalxtr,clo o reopecuco Ter-

mo de Contrairei, o. fome legal. Mue/õpnlis, 16 de novembro de 2016 Ma,ioEd,,sedm, 

Lopes Psulelc - Perfeito Municipal,  

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 

Na Lei 6/4.093, de II de setembro de 2006, publlcada na página 88 do Jornal Di-

ário do Sudoeste, Edição e' 6761, de 12113 de novembro de 2016 coo sítio hlapdd 

omaeio,diororn.s,cum.hrL EdiçOo o' 1230, de 14 de novembro de 2016, 

ONDE SELE 

LEI N' 4.893, DE II DE SETEMBRO DE 2016 

LEIA-SE: 

LEI N 4.893, DE II DE NOVEMBRO DE 2016  

EDITAL DE LEILÃO EXTRAIUDICIAL 

LEI 9514197 

la LEILÃO: 01/12/2016 às 1600 horas (lanço não inferior à avaliação). 

2- LElLA0 12112120!6  à, 10.00 horas (A quem maio dor, desde que o lanço ofere-

cido sela  igual oo superior aovalor da Oiro/da, acrescido dos enca rgas moraoÔr/o, 

despesas de cobrança e execu çio, ocorridos até o dia do D Leilio). 

LOCAL' No auditório do leiloeiro, silo na Rua Osvaldo Aranha, 659. Centro. 

Pato Branco/PR. 

Sad/ Luis Simon, Leiloeiro Público Oficial, matricula lucepar 514186. FAZ SA-

BER a modos que, devidamente au mor/madu pela COOPERATIVA DE CREDITO 

DO IGUAÇU INTEGRADO - S)COOB INTEGRADO, inscrita 00 CNPI sob n' 

07.122.321/500I•08, em decorr8ncio da consolidação da propriedade do Imóvel 

em seu favor, em razão de débitos de MELOTO A CIA LTDA - ME. Inscrita no 

CNPJ sob tio 08.633.61310001-78, oriundo dois) contrato de abertura de crédito 

fixo 0a  01106.6, promoverás venda eco leilão nos daria, hora e)oca) ouprumeocio. 

nados, do(s) seguinte(s) bem(os) 

'Uma área do (ore 04 da quadra 02, medindo 529m°, como vi limites econ fronoo' 

çõe,, nem como todas to acessOes e benfeitor/e3 existentes eque lhe (orem acres-

cidas constantes na matricula 26264 CRI, com frente piora a Rua Angelina Vei. 

di Purlin, imóvel airado no I.aonsmenmo Resluloocial Passo do Sol. Chopiiizinho/ 

P0' Avaliado em R$70.000,00. 

No Primeiro Público Leilio, o lance mínimo será de 0070.000,30( serenes mil 

sis), devendo tal valor ser atualizado pela média do INPC/IGP-Dl até o leilão. 

Coso trOo haja (icim.rtre(a), no SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO, o imóvel será ven-

dido pela maior lance o/erro/do, atendendo o lance mlioimo de 83 95.864,32 (o,-

veolaecinco mil oitocentos eses.enlaequatro reais e trinta e dois centavos) que 

corneapoode ao valor da divida em 0311112316, acrescido, dos encargos morsO/o-

rios e despesas de cobrança e impostos, a serem otua)i..ados pela média do INPC/ 

IGP-DI 51602' leilão, se (se o caso. 

Ressalta-se que o imóvel desctlmlnsdo foi adquirida pieIa consolidação de ptu. 

pt)edade fiduciária e iolo,oado pela vendedora nos termos da Lei o' 9.514197, 

estando atualmente apropriedade consolidada em reme da credora fiduciária. 
DO LANÇO: Fisicamente, em dia, hora eendereço atiprocitado, por interessados. 

em igualdade de condições. 
FORMA DE PAGAMENTO: à oram., em espécie ou cheque nominal á COOPE-

RATIVA DE CREDITO DO IGUAÇU INTEGRADO - SICOOII INTEGRADO 

(eventuais outras (ornes deprodenio de asloricaç10 enprn.as da vendedora). 

COMISSAO DO LEILOEIRO: no percentual de 3% (o/oco por cento) sobre o oa' 

lerda arrematação. a ser paga pelo arrematante. 

MAIS tt'IPORMAÇOE.S: poderão ser obtidas através do fone (46) 3225-2268, ou 

ainda pelo sile: t000su.simonleiloes.com ,br ees,ra/!: simonleiloessImcnleiloet. 

corri 

E, para que chegue ao conhecimento de todos e não possam alegar /gnoráncia, foi 

expedido este Edital, e qual será publicado e afixado no forma da lei que institui 

a alienação fiduciária de coisa imósel, retro citada. 

Pato Br.nco/PR, 11 de novembro de 2816. 

COOPERATIVA DE CRÉDITO DO IGUAÇU INTEGRADO 

SICOOB INTEGRADO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MABIÕPOLIS- P8 
LEI N 4412016 

DATA 1611 112016 

SÚMULA: AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL  RATIFICAR OS 

TERMOS DO INSTRUMENTO DE EXTINÇÃO DO CONSORCIO 

PÚBLICO II'ITEP.MUNICIPAL PORTAL DO PINHÃO E DÁ 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

MARIO EDUARDO LOPES PAULEO, Prefeito do Mxnic/pio de M,eiópolia, 

Estado do Paraná, faço saber, que a Cárvara Municipal de Vereadores apro-

vou eeu, sanciono. seguinte lei: 

Art. 11 - Picam ratificados os termos do Instrumento de Esrinç$o do Con-

sórcio Público Inrermuoic/pal Portal do PiohOo, atualmente integrado pelas 

Municípios de llotn Sucesso do Sul, Clevelànd:a. lstarIópol/a, Palmas. Pato 

Branco e Vmrolioo, visando arom/roçio do core, s fim de promover as baixas 

de encerrament o necessárias. 

Ant. D Esta Lei entra emvigor nadara dessa publIcação, revogadas as dls-  

paa/çaesemcnoleSeio. 
Gabinete do Prefeito do Município de Mar/ópio/Is, aos de.ea.n/, dias do mês 

de novembro  de 2316. 

!OIARIO EDUARDO LOPES PAULE5( 

PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 

PORTARIA N1 4.635, DE 16 DF. NOVEMBRO DE 2016. 

Flomologa Licença, conforme art 184 do Estatuto dos Servidores  Lei o' 

1.20512010. 

PORTARIA N 4.656, DE 1600 NOVEMBRO DE 2016, 

Homologa Adicional por 'Tempo de Serviço ,  

A publicação na Integra dos Atos acima encontra... disponível 00 seguinte ende-

reço elerrõrrico: AMSOP.DIOEMS.COM  58, Edição do dia I7-I116, respectiva-

mente, conforme Lei Autooiaalioa 6/1.387, de 29/11111. 

--.. -.----. 
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DECRETO N° 6.097, de 11 de Novembro de 2016. 

Súmula: Institui o Manual das Parcerias Voluntárias no Município de Coronel Vivida 
Estado do Paraná. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe confere a alinea a" do inciso do art 24 da Lei Orgânica do Municipio: 
DECRETA. 
Art. 1°. Fica instituído no âmbito do Poder Executivo Municipal, o Manual das Parcerias 
Voluntárias, nos termos do Anexo único deste Decreto. 
Art. 2 0 . Ao Manual das Parcerias Voluntárias será dada divulgação, sendo disponibilizado 
seu inteiro teor na página eletrônica oficial do Município de Coronel Vivida. 
Art. 30 . As disposições do Manual das Parcerias Voluntárias serão aplicadas nas parcerias 
firmadas a partir de 0110112017, haja vista a previsão para entrada em vigor da Lei Federal 
n° 13.019, em 01 de janeiro de 2017. 
Parágrafo único. O Manual das Parcerias Voluntárias deverá ser atualizado sempre que 
realizadas alterações da Lei Federal no 13.01912014, assim como de Leis locais que 
afetem suas diretrizes. 
Ari. 4 1 . O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 11 (onze) dias 
do mês de novembro de 2016. 
Frarilt Anel Schiavini - Prefeito Municipal 
Publique-se e registre-se. 
Noemir José Antoniolli - Chefe de Gabinete 
A integra do Anexo Único deste Decreto, estará disponível no endereço eletrônico: http:// 
amsop.dioems.com.br , edição dia 17/11/2016. 

MANUAL DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS NO MUNIC(PlO DE 
CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

O Governo Federal instituiu a Lei n °  13.01912014 e suas alterações, recepcionada no 
Município de Coronel Vivida Estado do Paraná pelo Decreto Municipal n° 6 093, de 07 
de novembro de 2016, que trata do regime jurídico das parcerias voluntárias entre a 
administração pública e as organizações da sociedade civil envolvendo ou não recursos 
financeiros. 
O presente manual tem como objetivo fornecer as reehdas organizações, orientações 
sobre os requisitos para a firmação de parcerias com a administração pública, as regras de 
utilização de recursos públicos, bem como da posterior prestação de contas dos recursos 
financeiros recebidos em atendimento aos arts. 7 0  e art. 63, § 1 0  na Lei n° 13.01912014. 
A parceria somente poderá ser firmada após regular processo de seleção por meio de 
editais, ressalvados casos de dispensa e inexigibilidade. A entidade deverá atender a 
uma série de requisitos que abrangem a necessidade de alterações estatutárias, a 
experiência no objeto da parceria celebrada, estar em dia com impostos e contribuições 
junto à União, Estado e Municípios, possuir controles contábeis em consonância com os 
principios e normas de contabilidade O Plano de Trabalho deverá indicar as metas de 
forma detalhada, bem como apresentar indicadores qualitativos e ou/quantitativos para 
mensurar o alcance ou não dos objetivos propostos. Por sua vez, a prestação de contas 
também deverá apresentar Indices, metas, atingidas, os objetivos alcançados de forma 
detalhada 
1—DOS REQUISITOS PARA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS DO MUNICI PIO 
A organização da sociedade cvil, a partir da vigência da Lei n° 13.019/2014, ressalvadas 
situações especificas de dispensa e inexigibilidade, somente poderá ser parceira do 
Município após participação do Processo de Chamamento Público quando escolhida a 
sua proposta como vercedora do Certame. 
Deverá, com base na proposta apresentada, elaborar Plano de Trabalho a ser avaliado 
pela Administração. Além disso, para utilização de recursos do Município a organização 
da sociedade Civil deverá estar adequada a uma série de requisitos, os quais estão a 
seguir especificados na forma de check-list. 

BASE LEGAL 
REQuiSiTOS 1 Lei 1301912014 

sim t'IÀO 

Normas de Orgarrizaç3o interna-Requisites estatulârios e legas contâtes  

1,1-ler objeloos voltados a promoçao cc aioçacteoet'raiidadee cx reie'.ancia 
AiS 	33 	i 

pública e social. 

1 2-4er previsto nu estatuto que, em caso de ds5oiuç90 da entidade. o 

respectivo patrimônio liquido seta irarrsierrøa a cidra pessoa juridica de :qual 

natureza que preencha os requisitos da Ler vi 13.0190014 e ciio  objeto social 

seja, preterencra imerrre, o mesmo da ent i dade extinta 

1,3 -  manter coniabdidade regular corri observ árrca aos prr'cipios 
AI 33. IV 

turolairnernlais de contabilidade e ás rrorrras brasileiras de corriaS/idade 

apreserr'ardeçiaraçâo filmada pelo contador da entidade de que 	meseta faz 

observância aos prmnrcipios e mimas de conrabi iciace 
AI 33, tV 

apresentar as demonstrações uonlâbers do ol,moecercic,c Ar 33, iv 
Normas de Oiganizaç90 interrracapac.Oade para execução da parcela 

2 1 - evidenciar no murrirero 01 (um) ano ze exist9nca com cadastro alho, 

comprovados par meio de docuirievtuçâo extitide peia Secterai'a da Receita 

Federal do Bracri com base no Cadastro Nacronai da Pessoa Ju.'idca 

(permitido a redução deste prazo par ate especifico doente na h pótese cc AgI 33, V. a 

oennuma crganhzaçao atro'/o) 

a) fotocopia do carfOn do CNPJ note no mínimo 01 (um) ano de eorsiéncia com 

caoastio SItuO 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 17/11/2016. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita Informando o código identificador no site: 

http://arnsop.dloems.com ,br 
Página 1 
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LEI N2  3204, de 02 de dezembro de 2022. 

Súmula: Autoriza o Executivo Municipal a firmar parcerias 

voluntárias com Organizações da Sociedade Civil e dá outras 

providências. 

Autoria: Executivo Municipa 

A Câmara Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 12.  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar parcerias voluntárias de mútua 

colaboração para atendimento de finalidades de interesse público, por meio de transferência de 

recursos financeiros para com organizações da sociedade civil nas áreas de saúde e meio ambiente, no 

valor de até R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) para período de 12 (doze) meses. 

Parágrafo Único. As entidades serão selecionadas por meio de chamamento público nos termos da Lei 

Federal ng 13.019/2014. 

Art. 2 9 . Para cobertura das despesas com o repasse acima citado serão utilizados recursos consignados 

na seguinte dotação orçamentária: 

1100 - Secretaria Municipal do Meio Ambiente 

1101 - Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

1101.18.541.0026.2.043 - Preservação Ambiental 

3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 000 (Recursos Ordinários Livres) 

Art. 39  Nos exercícios seguintes as despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação 

orçamentária própria consignadas nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício. 

Art. 42  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 02 (dois) dias do mês de 
dezembro de 2022. 

>À 

1 

Anderson Manique Barreto 

Prefeito MnÍipal 

Registre-se e Puhlique-7," 

os Lopes 
Secretário Municipal de Administração 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 	CORONEL VIVIDA 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: gabinetecoronelvivida.pr.gov.br 	 UMA CIDADE PARA TODOS 
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0021090.0., L0.s,,0.,. <o0., 9040 Opo,., , , 01 .0. js,,,,oOop 4< 2023 040.o A LI.. 0lopo. 

MIINICIP0II DE 5,11/00<20120 00100C11 - 1150<1.01020 I'I00,VIÀ 

00)5000055101.101000! LITrIAÇÃO (AD)LDlr.AÇAO 

01.0< LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PREIIC'IOAL 14' 092/2022 

l'o',40000Io1.,o 00.0/0360, do p2009450< 111<5IIi.T0l0, 00/. ,004<.l.d..d. PO44IA Poo,.00lo120P,o 
1402/2023, L..0002h000<o'op)4Ipoo,'oo. em 29 <1, o,,,o..'o,h, -o d. 0020 oopo',54000 que 004 

ho<,sp 1170079551420 PC6U002. 0)0-160 2.00,< lo 0.10100,0<. Po'ogs)o'o. 1050/4050A p0I4 P<000 

03912022. 00)00/CO o objeto oo,,,loolo do 3030/004' /12100, 0, Possos 0oOoOOo.o 

14d.1.d.dp '00400 90,0700941 001 20212022 5002 014,000 dr 1100(021. 21 Eoop,'000. 940 

3500090001 020004051750. P0OpIOPSIIOOAOIC 047(40000 500010. <.2190020, OR.OIOCA ChOPIN 

LTO,S '77,027.240/00/02.09<11.04.22.3.0.S.0 9  DECISÃO. Oo<d,do 45 53440/L 9<0.290. 

s.oços110 400022.AIo,,54,00050<01t001420, ProgooI/.. 

<1104 10UIii6100 
Tll0000.80010opo.'0000/,o'Id.co.$ADI00111AÇÂ000ProQ001Io. 9A03711004'IO'. 0091/1<100 

do 70<00515 1,01400<00, 04 01903)4347 400320 l'oo-oRoo'ool 01 9212020 . 90. 00 15 do 

00<15.05<0000 0. 0022, <040. $0001100035 1oIoipoo10 000 29,'I1/22,p o00o .,I05pdo Io0opo'o1ç2, 

0081.203), $1, 0<0111) TREIITO. 0'IIEFEITO, 0010,0 40101105 o R0610110114Ç,0O do 1 1,itersso 

1,101,05.3,0 Mod,I'dodo PO,gI< 71214.1104010' 14212022 (370 R.EIII1< de 900<40,6,001,100,00 

4111 do ADIIIDICACÃO. 044804/0020 E0O)205R,2$] 00.55104 2.00919 1112,0. 77<127242/11001. 

SN. QAP d10,"P000tIT3OI 00009006000 P55ÇO<$ 9000 1041400, 0<0 I)tCI300. 0014,0.010 dto Prefoto 

M<o,opoI do S.5A03o15 lo lgoOÇ1.. 0oodo2o do Iguaçu. 70.29 Ao 000102/1050 de 2022. 2<0(1.0) 

1461010. P0000110. 
0YT0.STÔSSÀTÂ IOF PPC<Ç'T'DII  012.9001100 
P1205010 PRP..SF.NÇ.IOL - 212. 05212022 CR.0F10,0 000700 11201 . 71,027.241/2,'UI'59 

<'014 1.2,3,402 ,0. 

A Psbll000'Oo 00 /782403 00$ 1000 •S101dO/04l0,<0'30211'SP ,l/o1101 1 .61 $ 000 <4300015 .10<21,05<0 

0)0000<04 l<257:/,030000'.IL4O3000]101IS0p3130I0-L/2/300/. pdoçSo dsOS/2312022. 20001010101 

Ao]1004.0,0000'1300,d0260000o,10 012121/. 

PREGÃO ELE'IkõNIc'O N 2220002- P'.214 

AVISO) DE HOMOLOGAÇÃO 

To010l pública o IOAmo)04053o d 	 EIoLr)10k01 
0 
 121'2022 - 74212. 

000/011v20c10 o RFfÃI0TRO DE PRFÇ(OS poro loura co'CoouoI oo.o1ra1;1ÇD0 d. 

000)00133 7210 )lrC<IAÇCP ole çerviçon 5015/00153 h000 41 0205,00210 muoçk. coo 

/30300<. 1030/0)0 003505210. 

O- 	 ESPECTRO MATOL1'ENÇ.ÇO l'REDITI\'A LTDA, no LObO total 

<lo RÃ 3.7011.(40)610<901)0.106400,1<0090<002310<010) 

IEoo.icono. 02 do do,000bRo 612022. 

IDALIRJOIOIO 14.VELLA 

Pr<-(t'iIo Municipal 

<oro oi: RATIFICAÇÃO DE 0101°I'roSA 9020. LIMITE N 03012022 

(no oo/2)isv au 5200000.00 01 Diop0000$ do I.kiRoçOo 0 030)2022. do 02 do 

d,000000hro do 3102, 000ndoo,dç sloIIo,o</ç35 /2.0 S.crEEiIi3 Olul.ICipIll do Ed,9453o. 

Cultura o Eop<.rIes, iw us,, do .01/2o 005301 , 10030 o Sr. IDALIR JOÃO 

7,01001,1.4. Po'elO-ioo MooiC<pAo, 10* TI 31)  C 0-0 pl0000lli0000lo 9800 100/ram rui  

Lei e*  5,6000,03.0170100< 300Od 24100,50 Ii 

350.10101)0 DE IOXECL'C,.O, 24 (uoo<, • 5481(0)000330,0 partir /22 <0051031400$ 

do cuntifflu. 

VALOR DO CONTRATO - OS 2.575.00 (três 10011 q<.00hoot.o. 851/1401109/04<0 

OBJETO: CONTRATAÇÃO 030. LMPRF.SA  PARA LOCAÇÃO DE 

PROGRAMA FSPI)C)AL)'/ÀDO PARA 00.OANI7.AÇ.k0 E 

GERDNCI,\MENTI) DE COMPETIÇÕES EsroIoTrvAs, PARA ATENDER 

AS \OFCFSSIDFoI')FS IDA SF.CRRT,0,RIA 1,11/1N)(')PAI. DE RDUCAÇAO, 

CIILTL 1 RA E P.SPOETES. 

102200DAVIETO1'rE) LEG,OL, Fuo,d0000.oI..uo lo) 900110213;SR, boso.oO'<oo no 

d..pu000 400000024.  loci,o II, 43 Lo Federal 0666533 

CONTRATADO. MARCOS A,'OTONIO PEREIRA 1)2)3 SANTOS. CNPI 

.sob o0102.476.734'OOO)-77, Chopioiioho - PE. 

CONTRATANTE: M002cipio do 0oo,ç<ooço' 5,03<01, 

E<.OIOOLSOIO1O -Pr, 02 do, dezembro 2022 

II)AI,IR JOÃO ZÁ'<F.C,I..O 

Prefeito TOluni53psI 

	

'0,,' - l<,-,':' 	 0,0004 I0.O<1S3040'COO'43 

4.45504.., O <0' 10003'015)90244201.1003110 LAPRSSES-IX.1.L3.4'l'OooOA 

100500)0040*0 0IOTuÇAD 500041.120.00 PREO.00 lldT19R.ICO Na 521/2022, DE 02 DE 

500150800021 2020. 

12102,. P, b41. 000500s/ogoçO, 8,p.00.d'0$4001, 1,1 .000,020 0l 5175$<'$, .3,oAs,ç$o ti. , loloS 
1000100' 01052.236011 R$ISIN01I111`SO-550090,05 L U15C15421 2110.000.405 1,01,001 ,201/1 

10000.06 CIA 1000-055,416.65; UCITAM.V3  000,OER000 O 50130,001002-21521900000,107003 

001.010001 LOTO -$13.256,10. 

EXTRATO 94 ATA 00 RRAIS'TOO DE P$ÇOS 74' 207/2022, Dl 02 Dl 0515045*0 Dl 8022 

(0100,1004 ATADO 11002000 00 P000ES 7421 20812023. DE 02 DE 052CM0170 202022. 

0000.0100 04 ATA DE 10011700 DE PREÇOS Na 20210022,2102 Dl 0020020200212)22. 

003430,0$ 0021000 400401010 IODO CII0l 30 &403641000.43 
0010910 00 ATA Dl 010100100 DE PREÇOS 9 3 210/2022,2002 00 OE2OMD$0 Dl 2022. 

C100$030d 00095005045000055 SERVIÇOS lIDO 0000 0S.000l0*/100<'OS 

1010*10 0.0 ATA DE 015151010 Dl P1710099' 21112022, DE 0201 DEZEMBRO DE 0022 

AVISO DE UOTAÇÂO DESERTA 90102.0 E1ETRDN:CO Na 0513222. 0502 DE DEZEMBRO DE 

2022 

11110591000' 05/202,0,300000/00/2023.31900)01, 

5015503 RE1OMAD001 SESSÃO RAIA ABERTURA DOS ENVELOPES 0<021 1<0440500510 

DE 990210015$ 0$ 051000* DE 1150100.000 TOMADA 0$ P51005 Na  05/9080. DO 00 00 

03:304,21000 00112/2082 004/ou do 101<40 021,00<000 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N21  191,2022 

(Yrnu',,bSo 30 P,'1'4do EOço'<ni,-o I< 1/7/2022< 
CONTRATANTE: 	Moncipio de Renascença 

CONTRATADA, VÃmor Bioso & Cio Lodo 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para p10002750 do A000.:ÇO6 do 

mloloUIsoçGo do rodo do 00013/1 0)0100,10 predial, 503ç3$ pATMicAo, ginásios do 
0sp1oIo0.o, 0200501 de I'olcbob e o03Dul000ç2o da iluminação públIco do Munbcip)o 
de R00000IT.IÇ/l 

VALOR TOTAL.: OS 60.420,00 (505000140 01)0 mi) 0110200<20005(11)0100(0). 

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIG ÊNCIA: 12 (doze) 000005. 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATOz 02/20 dcmhoc, /2020::. 
FORO: C00000rço dc Moronoloiro, Es:.dods Po<. 

Renascença. 02 do 40102567040 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

P1090110 Municipal 

EXTRAIO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  P0' 19212022 

(Vinculado ao Pre0.'oio E)o'o<'Oois'o o" 11712022) 
CONTRATANTE, 	 0.lunic(pio de Renascença 

CONTRATADA: E.ÇOCCOOD MaoulooçSo Produis'u L<do 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS p309 710002050 do 401300,30 <lo 

loo9lnl)Iollçlo <9 rodo de Ofl/0l0 0)107)00 preei.11. pTDÇOOS p0hIic, gi nás ios do 
ospor100, campos de fu tebol e monulcoç0o da i1<uo,iooç2.0 pública doo Muo53ipio 
do R0000sco:iç:o 
VALOR TOTAL: ES 6.906,00 (seu oo<il 000oocoolo.s 003010 sois). 

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze) m..o. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO; 02 41 dcoo,00bro do 2022. 
FORO: Corriarca do M.,rrnoboÃo, Eo:odo do Poros.). 

R00000.95o, 02 de dezembro de 2027. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

E000foilo Municipal 

MLIIIICIPIO DE MAR)ÕPOLIS 
EXTRATO EDITAL DE TOMADA DE PRECOS 00 0512022. Ate de Sessão de 

Recobimenio e Abertura de Eove)opos e Habilitação. PROCESSO 11 4  1045)2222. 
Aos -Sois (02) Aos 00 mês de Dezembro oo aro Se dois TIl) E YIT)o e Sois (2022), 05 

00000 )ro.ao e 5,01020 .m)nu)GI (096150(13). 'la Sola de Licitações, no E3).00 ou Poele'tuoa 
Municipal, à Rua Seis, número III) e toiooa (0030), em M300çoois - P9, reosoram.se os 
0080010100045 Comissão P0903106010 de UoiIOçk, designada pela Pootooio n°23(2022 de 
07 Se Fevereiro de 2(22. que ;obs0000enn A presente Ala. 0010 30.41000110 TabA'TaÇ03 
dos empresas RoOcroerles ao 50(10 de Tomado 00 Preços nOooe 50020 b0000 dos 

mil e vIolo e dois (1512022), que t em por 00)0)2 a c0070IaÇDo Se em presa para 

eoeooçêo de 0601 de ade quação e am pliação da rede de 2010 :oosOo e Oum:roaçSo 

externa 10 P202017421 Euwobos Arnaldo Wooso, de OCC(d( com cuoeooçramu. çEaodloa do 
Se11AÇOS o 1000052.0 115170002 00001110<0 e 000eoos. Às nove horas e qetozo 01:00005 

(0911500.0) lo, ObeOa a 000030 700900, iniciando o )erjCoio 110 0000e0001rlenlo dos 

00Q1000111201o5 105912 once 1011C001-SO 0)0500505<0112871177000.7(05010501 e000&oçes de 

Ojab9caçêo e P 0070511 de Preços Orando assor o processo corosd&ado DESERTO. 
Nade ,OOAS Oaoenodo 002)30. li )a,',ado 21050019, ooss0(oarodo 0/509. que os 071003105 da 
C000lSSAO Se iciloçOo, ao 01211031010 21013 012, atestam a suo porTlclpaçSO21 co(atuoç190 

1/0 certame. Leoni E6pedlo Saolee11i - Presidente. Foao'Osco 04530011/lo Bjeo'o - 

Membro. Soma doroeLdo Zar6os6 - Membro. 

MUNICÍPIO  DE ITAPEJARA D ' OESTE. P0 

Exoslo de Aditivo do: C0000'000 N°3133/2022 
C000rnl3olo: Moniolpio do Ilapejora D'OSSIO - 70. ioosorlro o, 

CNPJ/M ('sub o na  76.995.4300000 - 52. 

C200r30000: Nilrotoe - CoisoOrcio do Produtos Agropocuános LIdo - 

EPP. in.SEE)O2 00 CNPJ/PolF sob oor< 09492.S1 1 i0001 - Dl. 
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Prefeitura Municipal de Coronel Vivida 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI 320412022 

LEI N' 3204, de 02 de dezembro de 2022. 

Súmula: Autoriza o Executivo Municipal a firmar 
parcerias voluntárias com Organizações da Sociedade 
Civil e dá outras providências. 

Autoria: Executivo Municipal 

A Câmara Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1°. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar 
parcerias voluntárias de mútua colaboração para atendimento de 
finalidades de interesse público, por meio de transferência de recursos 
financeiros para com organizações da sociedade civil nas áreas de 
saúde e meio ambiente, no valor de até RS 24.000,00 (vinte e quatro 
mil reais) para período de 12 (doze) meses. 
Parágrafo Único. As entidades serão selecionadas por meio de 
chamamento público nos termos da Lei Federal no 13.019/2014. 
Art. 2°. Para cobertura das despesas com o repasse acima citado serão 
utilizados recursos consignados na seguinte dotação orçamentária: 
1100 - Secretaria Municipal do Meio Ambiente 
1101 - Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
1101.18.541.0026.2.043 - Preservação Ambiental 
3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de Recursos: 000 (Recursos Ordinários Livres) 
Art. 3°. Nos exercícios seguintes as despesas decorrentes desta lei 
correrão por conta de dotação orçamentária própria consignadas nas 
respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício. 
Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando 
as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do 
Paraná, aos 02 (dois) dias do mês de dezembro de 2022. 

AZ'DERSONMANIQUE BARRETO 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se. 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Simone Terezinha Sozo 

Código Identificador: 1 0D8F3CA 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 05/12/2022. Edição 2659 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amP/  

Fia 

h.Ih*A*, dr 	urf'r,cI ,.pyy, hrIr L lor iinP 	A1fl 	 A71171 fl'?YI lfcwr, 	IT1Q'Ovm.W 	flrrflVV' IdAtfOm(Oc 	1/1 



ç CÍpi0  

Fis 

o 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

MINUTA DO EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO N.2 XX/2023 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, com sede na Praça Ângelo Mezzomo, s/n - Centro, 

Coronel Vivida, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n 2  76.995.455/0001-56, representado 

pelo Prefeito Sr. Anderson Manique Barreto, inscrito no CPF n 2  967.311.099-91 e RG n 2 . 

5.228.761-8, no uso de suas atribuições legais e, considerando o disposto na Lei Federal n 2  

8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Federal n 2  13.019 de 31 de julho de 2014 

e suas alterações, Lei Federal n 2  13.204, de 14 de dezembro de 2015, Lei Municipal n 2  3.214 

de 16 de janeiro de 2023, Decreto Municipal n 2  6.093 de 07 de novembro de 2016, Decreto 

Municipal n 2  6.097 de 11 de novembro de 2016 e demais legislações aplicáveis, torna público 

para conhecimento dos interessados, Seleção de entidade (s) executora (s) organizações da 

sociedade civil, sem fins lucrativos, localizadas no território do Município de Coronel Vivida, 

visando a formação de vínculo de cooperação entre as partes, na área do meio ambiente, nos 

termos e condições estabelecidas neste edital de CHAMAMENTO PÚBLICO n 2  xx/2023 e seus 

anexos. 

1.2. O recebimento dos Envelopes n2 01 (um), contendo o Plano de Trabalho e dos Envelopes 

n 2  02 (dois), contendo os documentos de Habilitação, dos interessados dar—se—á ATÉ AS 

XXHXXMIN DO DIA XX DE XXXX DE 2023, junto ao Protocolo da Prefeitura Municipal, Praça 

Angelo Mezzomo, s/n - Centro. 

1.3. A abertura dos Envelopes n 2  01 (um), contendo o Plano de Trabalho, dar-se-á na Sala de 

Abertura de Licitações, no mesmo endereço acima citado, às XXHXXMIN DO DIA XX DE XXXX 
DE 2023. 

1.4. O inteiro teor do edital e seus anexos poderão ser examinados e retirados, gratuitamente 

através do site: www.coronelvivída.pr.gov.br  ou ainda, poderá ser retirado de 2. a 6. feira, 

das 08h às 12h e das 13h00 às 17h00, junto a Divisão de Licitações, na Praça Angelo Mezzomo, 

s/n - Centro, na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná. Demais informações poderão ser 

obtidas pelo telefone (46) 3232-8300 ou e—mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

2. DO OBJETO 

2.1. O presente chamamento público tem por objeto a Seleção de entidade (s) executora (s) 

organizações da sociedade civil, sem fins lucrativos, localizadas no território do Município de 

Coronel Vivida, visando a formação de vínculo de cooperação entre as partes, na área do meio 

ambiente, conforme critérios e especificações estabelecidos no presente edital. 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 ~ Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: Iicitacaocoronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

3. DOS OBJETIVOS DA PARCERIA E DA JUSTIFICATIVA 

3.1. Dos objetivos: 
3.1.1. Objetivo do Chamamento Público tem o intuito a prevenção da saúde e bem estar 

animal, auxilio no transporte, encaminhamento para a Castração de animais 

(microchipagem cães e gatos) de pequeno, médio e grande porte, apoio e cuidados no pós 

operatório, aquisição de insumos e alimentação para animais abandonados e 

semidomiciliados, tratamento e incentivo a adoção de animais em situação de 

vulnerabilidade, com aplicação de medidas educativas, bem como a promoção de 

conscientização de posse responsável do animal através de campanhas educativas em 

feiras de adoção e redes sociais. 

3.2. Do Objetivo Específico: 
3.2.1. Garantir o atendimento aos animais de rua, animais abandonados e semi 

domiciliados em situação de vulnerabilidade, garantindo a prevenção de riscos a vida e a 

prevenção de zoonose, resguardando em todos os sentidos o bem estar animal. 

3.3. Da Justificativa: 

3.3.1. A parceria justifica-se pela necessidade de realizar uma ação conjunta entre entidade 

e o município de Coronel Vivida, visando a conscientização da população com os cuidados 

básicos de sobrevivência dos animais. Também visa diminuir a grande quantidade de 

espécies caninos e/ou felinos (as) abandonados nas ruas da cidade causando problemas de 

saúde pública. 

3.3.2. Todos os serviços ou atividades a serem desenvolvidas deverão constar no Plano de 

Trabalho em anexo, de acordo com o art. 22 da Lei Federal n 2  13.019/2014 e alterações Lei 

Federal n 2  13.204 de 14 de dezembro de 2015 e Lei Municipal n 9  3214, de 16 de janeiro de 

2023. 

4. DOS VALORES PREVISTOS E REPASSES FINANCEIROS 

4.1. O repasse do recurso, de nível municipal, será realizado em 12 (doze) parcelas mensais, 

até o 15 (décimo quinto) dia útil de cada mês, em conta específica, aberta pela entidade em 

banco oficial no Município de Coronel Vivida. 

4.2. Valor total estimado R$ 24.000,00 (Vinte e quatro mil reais), divididos em 12 (doze) 

parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$ 2.000,00 (dois mil reais) cada, conforme Lei n 2  
3.204 de 02 de dezembro de 2022, com recursos municipais. 

4.3. Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação do 

beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 

13.019/2014). 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

4.4. Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do 

Termo de Parceria, cabendo à organização da sociedade civil assumir o custo de tais despesas, 

se realizadas fora dos prazos fixados. 

S. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar do Chamamento Público, as Organizações da Sociedade Civil sem fins 

lucrativos, com sede em Coronel Vivida, assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2, 

Inciso 1 da Lei Federal n 2  13.019/2014, alterada pela Lei 13.204/2015, habilitadas na forma 

deste Termo de Referência, que atendam cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) Ter objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 

social. 

b) A participação do presente Chamamento implica na integral e incondicional aceitação 

de todos os termos, cláusulas e condições deste Termo de Referência e de seus anexos. 

c) Ter previsto no estatuto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio 

líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos 

da Lei Federal n9 13.019/2014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da 

entidade extinta. 

d) Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 

Normas Brasileiras de Contabilidade. 

e) Possuir no mínimo 01 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio 

de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (permitido a redução deste prazo por ato específico 

do ente na hipótese de nenhuma organização atingi-lo). 

f) Ter experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de 

natureza semelhante. 

g) Ter Instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das 

metas estabelecidas. 

h) A OSC deve arcar com todos os custos associados à preparação e envio de seus 

documentos e plano de trabalho, e em hipótese alguma o Município - Concedente, será 

responsável ou estará sujeita a esses custos. 

5.2. Que está ciente de que a simples participação no chamamento público, pressupõe seu 

conhecimento prévio e sua concordância com o atendimento das disposições deste edital e 

da Lei Federal n 9  13.019/2014 e Lei Municipal n2  3.214/2023, e ainda com as orientações a 

serem emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou do Tribunal de Contas da 

União, ainda que não expressamente consignadas neste Edital. 

6. DOS IMPEDIMENTOS PARA PARTICIPAÇÃO 

6.1. Não poderão participar direta ou indiretamente deste Chamamento Público a 

Organização da Sociedade Civil que: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a 

funcionar no território nacional. 

b) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada. 

c) Tenha como dirigente membros do Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de 

órgão ou entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental na qual será 

celebrado o Termo Parceria, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou 

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 

grau. 

d) Esteja suspensa de participar em licitações no Município de Coronel Vivida e impedidas 

de contratar com a administração pública. 

e) Esteja cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV no art. 87 da Lei n 2  8.666/93. 

6.2. Tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos 05 (cinco) anos, 

exceto se: 

a) For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente 

imputados 

b) For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição. 

c) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 

suspensivo. 

d) Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a 

penalidade. 

e) Suspensão de participação em licitação em impedimento de contratar com a 

Administração. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

g) A prevista no inciso II do art. 72 da Lei 13.019 e alterações. 

h) A prevista no inciso III do art. 73 da Lei 13.019 e alterações. 

i) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 

08 (oito) anos. 

6.3. Tenha entre seus dirigentes pessoa: 

a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, 

nos últimos 8 (oito) anos. 

b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão 

ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação. 

c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 

estabelecidos nos incisos 1, II e III do art. 12 da Lei n2 8.429, de 2 de junho de 1992. 
d) Esteja impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria nos termos do Art. 39 da 

Lei n. 2  13.019/2014 e alterações. 
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7. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

7.1. Qualquer cidadão ou interessado poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 

impugnar os termos do presente Edital por irregularidade, protocolizando o pedido na 

Prefeitura de Coronel Vivida, na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro, Estado do Paraná ou 

feito através do e-mail no endereço eletrônico: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br . 

7.1.1. O Município não se responsabilizará por e-maus que, por qualquer motivo, não forem 

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de 

Coronel Vivida quanto do emissor. 

7.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de chamamento perante a 

Administração aquele que não o fizer até o décimo dia após a publicação do edital. 

7.3. A impugnação feita tempestivamente não impedirá a OSC de participar do Chamamento 

Público. 

7.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data limite para o 

recebimento dos envelopes contendo os Planos de Trabalho e documentos de habilitação. 

8. DOS PRAZOS, CONDIÇÕES, LOCAL E FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1. O edital será amplamente divulgado em página do sítio oficial da administração pública 

na internet, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

8.2. Até o horário e data limite dispostos no preâmbulo do presente Edital, a OSC deverá 

protocolar o Envelope n 2  01 (um), contendo o Plano de Trabalho, e o Envelope n 2  02 (dois), 

contendo os documentos de Habilitação junto ao Protocolo da Prefeitura de Coronel Vivida, 

na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro. 

8.2.1. Os envelopes poderão ser protocolizados a partir da publicação do presente edital 

até o horário e data limite constante no preâmbulo, de Segunda-Feira a Sexta-Feira, das 

08h às 12h e das 13h00m às 17h00m. 

8.3. O Plano de Trabalho e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados, 

separadamente, em 02 (dois) envelopes, devidamente lacrados, contendo preferencialmente 

em sua parte externa, os seguintes dizeres: 

Envelope n 2  01 - PLANO DE TRABALHO 
Edital de Chamamento Público n 2  xx/2023 
Proponente: 
CNPJ: 
Cidade: 
Telefone: 
Data da Abertura: 
Horário de Abertura: 

Estado: 	 CEP: 
E-mail: 
xx de xxxxx de 2023. 
xx:xx horas. 
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Envelope n 2  02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Edital de Chamamento Público n 2  xx/2023 

Proponente: 

CN PJ: 

Cidade: 
Telefone: 

Data da Abertura: 

Horário de Abertura: 

Estado: 	 CEP: 

E-mail: 

xx de xxxxx de 2023. 

xx:xx horas. 

8.4. A entrega da documentação implica na manifestação de interesse na parceria, bem como 

aceitação e submissão, independente de manifestação expressa, a todas as normas e 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

8.5. Em nenhuma hipótese serão recebidos Planos de Trabalho e documentos apresentados 

fora do prazo estabelecido, assim como não será permitida a juntada posterior de 

documentos que deveriam ter sido entregues junto com o Plano de Trabalho, salvo no caso 

de diligência promovida pela Comissão de Seleção. 

8.6. Não serão aceitos duas ou mais propostas de uma mesma entidade para o objeto. 

9. DA APRESENTAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO - ENVELOPE N2  01 

9.1. O Plano de Trabalho, contido no Envelope n2  01, deverá ser apresentado em uma via, 

contendo a Razão Social ou denominação social, número do CNPJ, endereço completo com 

CEP, telefone, e-mail da entidade e deverá ser redigido com clareza, sem emendas, rasuras ou 

borrões, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datado e assinado pelo representante legal 

da entidade (se procurador, acompanhado da respectiva procuração), considerando as 

condições estabelecidas neste Edital, na Lei Federal n 2  13.019/2014 e alterações. 

9.2. Sugere-se que o Plano de Trabalho seja apresentado conforme modelo anexo (Anexo II) 

ao edital, observando o art. 22 da Lei Federal n. 9  13.019/2014 e Lei Federal n 2  13.204/2015 e 

art. 116 da Lei Federal n2  8.666/93, devendo, obrigatoriamente, constar: 

9.2.1. Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo 

entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; 

9.2.2. Descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem 

executados; 

9.2.3. Previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou 

dos projetos abrangidos pela parceria; 

9.2.4. Forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a 

elas atreladas; 

9.2.5. Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das 

metas. 
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10. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE N2  02 

Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e poderão ser 

apresentados em original ou por qualquer processo de CÓPIA AUTENTICADA por cartório 

desde que legíveis ou por servidor do município. 

10.1. Em conformidade com a Lei 13.019/14 e o Decreto Municipal n 2  6.097/2016, o envelope 

de documentos de habilitação deverá conter: 

a) Formulário de identificação da Proponente (modelo Anexo III); 

b) Cópia do estatuto social registrado e de eventuais alterações; 

Serão analisados os seguintes requisitos quanto ao estatuto social da OSC: 

* Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 

social; 
** Se, previsto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido 
seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da 
Lei Federal n-° 13.01912014 e cujo objeto social seja, preferencialmente,  o mesmo da 
entidade extinta. 

c) Declaração contendo o nome do contador responsável pela entidade (modelo Anexo IV) 

e respectiva cópia autenticada da certidão de regularidade do Conselho Regional de 
Contabilidade; 

d) Demonstrações Contábeis do último exercício social encerrado, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei; 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), retirado via internet 

no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a Instrução 

Normativa da SRF n2 200 de 13 de setembro 2002); 

* O CNPJ tem por finalidade evidenciar no mínimo 01 (um) ano de existência com 
cadastro ativo. 

f) Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de experiência emitido por 

organizações/órgãos públicos para os quais realizou ações semelhantes contendo a 

descrição do trabalho realizado de forma pormenorizada, o número de beneficiários, bem 

como os resultados alcançados; 

g) Prova de Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

mediante a apresentação de certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos 
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tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a "d" do parágrafo 

único do artigo 11 da Lei Federal n. 9  8.212/1991; 

h) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 

Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos estaduais, expedida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual, do Estado sede da licitante; 

i) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de 

Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos Municipais, expedida pela 

Prefeitura do Município sede da licitante; 

j) Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal 

(CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br ) ou do documento 

denominado "Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor 

na data marcada para abertura dos envelopes e processamento do Pregão; 

k) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do 

Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 

1 2  de maio de 1943, com validade igual ou posterior à data prevista para a abertura desta 

Licitação (www.tst.Ius.br/certidao). 

1) Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do 

estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, 

certidão simplificada emitida por junta comercial; 

m) Cópia autenticada da Ata de eleição do Quadro Dirigente atual; 

n) Cópia autenticada do CPF e RG do representante; 

o) Relação Nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com cargo, endereço, número 

e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro do Cadastro de Pessoas 

Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil, de cada um deles (modelo Anexo 

V) e cópia autenticada de tais documentos; 

p) Comprovante atualizado de funcionamento da entidade, no endereço constante no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ, podendo a comprovação ser feita através de 

registro atualizado de água, energia elétrica ou telefone em nome da entidade, contrato 

de locação, instrumento de concessão real de uso; 

q) Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a 

organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no art. 
39 da Lei n2 13.019/2014 (modelo Anexo VI - fatos impeditivos); 
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r) Declaração contendo o nome de um gestor indicado pela entidade para ser o responsável 

pelo controle administrativo, financeiro e de execução da parceria (modelo Anexo VII); 

s) Declaração de que se for selecionado para assinatura do Termo de Parceria, 

providenciará a abertura de Conta Corrente específica (Modelo Anexo VIII); 

t) Declaração de não vínculo ao Poder Público (Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos) 

(modelo Anexo IX); 

u) Declaração que a entidade se compromete em Comunicar a Câmara Municipal sobre a 

assinatura do Termo de Parceria, conforme rege a Lei de Licitações (modelo Anexo X); 

v) Certidão liberatória do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

x) Certidão Liberatória ou documento equivalente, expedida pelo Órgão Municipal 
Competente, quanto à regularidade das Transferências Voluntárias Municipais. 

w) Declaração que a entidade se compromete a atender a Lei Federal n 2  12.527/2011 e dar 

publicidade ao objeto pactuado (modelo Anexo Xl); 

y) Declaração de adimplência com o Poder Público (modelo Anexo XII); 

z) Declaração que a entidade não contratará parentes ou empresas, inclusive por 

afinidade, de dirigentes da proponente ou de membros do poder público concedente 

(modelo Anexo XIII); 

aa) Declaração informando a data de início das atividades da entidade (modelo Anexo XIV); 

bb) Declaração que a entidade se compromete em aplicar os recursos repassados de 

acordo com o art. 51 da Lei n 2  13019/2014, bem como prestar contas na forma dos art.(s) 

63 a 68 da mesma Lei (modelo Anexo XV). 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 

11.1. Todos os documentos deverão estar dentro do envelope e dentro dos seus respectivos 

prazos de validade e poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de 
CÓPIA AUTENTICADA por cartório desde que legíveis ou por servidor do município. 

11.1.1. Caso sejam necessários documentos complementares aos de habilitação 

apresentados, estes deverão ser encaminhados à Divisão de Licitações da Prefeitura 

Municipal de Coronel Vivida - PR, situada no endereço: Praça Angelo Mezzomo, s/n - 

Centro, Coronel Vivida - PR, aos cuidados da Comissão de Seleção no prazo fixados e 
comunicados por esta. 
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11.2. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em via original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório ou por servidor do município; por 

publicação em Órgão de Imprensa Oficial, via simples do documento com confirmação da 

autenticidade através da internet se for o caso. 

11.2.1. A autenticação dos documentos por servidor do município poderá serfeita durante 

a sessão, desde que o proponente tenha enviado a cópia no envelope de habilitação e 

apresente o original até o momento da análise de seus documentos. 

11.2.2. Considerando o disposto no Art. 32  da Lei n 2  13.726 de 08 de outubro de 2018 
visando a desburocratização e simplificação dos atos e procedimentos administrativos de 

competência do município, se, a empresa optar pela conferência através do agente 

administrativo, caberá a este: 

- reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a 

assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário ou com a 

assinatura constante do contrato social da empresa, ou estando este presente e 

assinando o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio 

documento; 

II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante 

a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; 

III - juntada de documento pessoal do usuário, que poderá ser substituído por cópia 

autenticada pelo próprio agente administrativo. 

11.3. A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos "sites" 
na INTERNET. 

11.4. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões e/ou outros, 

especialmente quando a OSC apresentar alguma documentação vencida. 

11.5. Não serão aceitos documentos em forma de 'FAX ou equivalente' e nem a apresentação 

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como 
definitivo. 

11.6. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar: 

a) em nome da OSC, com número do CNPJ e endereço respectivo. 

b) em nome da sede (matriz), se a OSC for a sede (matriz). 

c) em nome da filial, se a OSC for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz). 

11.7. A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos 

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO da OSC e sua consequente exclusão do 

processo. 

11.8. Havendo superveniência de fato impeditivo, fica a OSC obrigado a declará-lo, sob as 
penalidades legais cabíveis. 
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11.9. A apresentação do plano de trabalho e documentação relativa por parte da OSC significa 

o pleno conhecimento e sua integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital 

e seus respectivos anexos. 

11.10. Como condição para celebração do Termo de Parceria, a OSC vencedora deverá manter 

as mesmas condições de habilitação. 

11.11. Toda e qualquer documentação emitida pela entidade deverá ser datada e assinada 

por seu(s) representante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 

11.12. Em nenhuma hipótese serão recebidos planos de trabalho e documentos apresentados 

fora do prazo estabelecido, assim como não será permitida a juntada posterior de quaisquer 

documentos, salvo no caso de diligência promovida pela Comissão de Seleção. 

12. DO PROCEDIMENTO 

12.1. Na data, horário e local indicados no preâmbulo do Edital serão abertos os Envelopes n 2  

01 - Plano de Trabalho, em sessão pública, na qual será lavrada a respectiva ata. 

12.2. O(s) Plano(s) de Trabalho será(ão) analisado(s) e selecionado(s) pela Comissão de 

Seleção que procederá ao julgamento dos mesmos, conforme os critérios estabelecidos no 

item 13 deste edital, devidamente fundamentado em relatório técnico. 

12.3. A análise e julgamento do(s) Plano(s) de Trabalho compete à Comissão de Seleção, que 

deverá apresentar os resultados em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento dos envelopes 

e sua abertura. 

12.3.1. A Comissão de Seleção poderá realizar diligências e solicitar pareceres para 

subsidiar sua análise e decisão, o que deve fazer de forma fundamentada e reduzida a 

termo. 

12.4. Concluída a análise e julgamento das propostas, a Comissão de Seleção emitirá relatório 

técnico indicando as OSC selecionadas. 

12.5. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Comissão de Seleção 

procederá a abertura do envelope n. 9  02 (dois), contendo os documentos de habilitação das 

OSC selecionadas, verificando a conformidade entre os documentos de habilitação e os 

requisitos exigidos em Edital. 

12.6. Serão consideradas inabilitadas as OSC que não apresentarem os documentos exigidos 

no item 10 do Edital. 

12.6.1. Na hipótese de a organização da sociedade civil selecionada não atender aos 

requisitos de habilitação, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser 

convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada. 
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12.6.2. Caso a organização da sociedade civil convidada nos termos do subitem anterior 

aceite celebrar a parceria, proceder-se-á à verificação dos documentos que comprovem o 

atendimento aos requisitos de habilitação. 

12.7. Os envelopes n. 2  02 (dois) - Documentos de Habilitação das OSC não selecionadas, serão 

devolvidos inviolados, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação. 

12.8. O Resultado final do Chamamento Público, com indicação do nome da OSC e título do 

projeto, será publicado no Site Oficial do Município de Coronel Vivida 

(www.coronelvivida.pr.gov.br ), no jornal Diário do Sudoeste (Editora Juriti Ltda) e no Diário 

Oficial Eletrônico do Município (https://www.diariomunicipal.com.br/amp/)  ou outro que vier 

a substitui-lo. 

12.9. Depois de declarado o resultado, será colhido parecer de órgão técnico da Administração 

Pública a respeito dos critérios relacionados no art. 35, V da Lei 13.019/14, bem como, parecer 

do órgão jurídico, acerca da possibilidade de celebração das parcerias. 

12.10. Caso não haja óbice técnico tampouco jurídico ou, se houver, depois de superado, 

serão homologados os resultados finais e feita a convocação dos proponentes selecionados, 

com indicação de prazo e procedimentos a serem adotados para a celebração da parceria com 

as entidades selecionadas. 

13. DOS CRITÉRIOS E JULGAMENTO DA SELEÇÃO 

13.1. A Administração Municipal constituirá Comissão Permanente de Seleção para a 

realização de Chamamento, que analisará os documentos propostos pelas organizações da 

sociedade civil e apreciará todos os Planos de Trabalhos e documentos apresentados, se 

necessário solicitará informações adicionais, realizará visitas técnicas, estabelecendo prazo 

para que as organizações se manifestem por escrito quanto ao solicitado, a fim de selecionar, 

monitorar e avaliar as entidades que atenderam os requisitos previstos na Lei Federal n 2  

13.019/2014. 

13.2. O Plano de Trabalho também será analisado por um Gestor, nomeado pelo Poder Público 

Municipal, bem como, pelo Controle Interno, que emitirão parecer quanto à execução e 

viabilidade do objeto. 

13.3. A Administração Municipal terá até 30 (trinta) dias para divulgar as organizações da 

sociedade civil selecionadas para execução dos serviços e atividades. 

13.4. Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da data de publicação 

do resultado da seleção, sendo julgado pela Comissão, juntamente com o Gestor e Controle 
Interno. 
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13.5. A Comissão Permanente de Seleção para realização de Chamamento, utilizará os 

critérios citados na tabela abaixo para classificação dos projetos, bem como, dará devolutiva 

a entidade proponente da avaliação realizada e pontuação obtida. 

13.6. CÓPIAS AUTENTICADAS em cartório ou apresentadas em original para autenticação da 

cópia, por membro da Comissão Permanente de Licitação ou servidor municipal, mediante a 

comparação entre o original e a cópia para atestar a autenticidade, ou ainda, extraídos da 

internet, quando a sua expedição for realizada mediante uso da tecnologia digital, ficando 

sujeitos a verificação de sua autenticidade. 

13.6. A Comissão de Seleção se baseará nos seguintes critérios: 

Critérios de Avaliacão: 
Plenamente . 	 . 

Satisfatorio 	Insatisfatorio 
Po ntuação Peso Satisfatório 

2 1 O 

1. Viabilidade dos Objetivos e Metas: 1 

2. Consonância com objetivos propostos: 1 

3. Metodologia e Estratégia de Ação: 2 

4.Viabilidade de Execução: 2 

S. Coerência no Plano de Aplicação de 

Recursos: 
2 

6. Experiência da Entidade no Serviço e no 
2 

Município:  

7. Sustenta bilidade da Entidade: 2 

8. Localização e Infraestrutura 2 

9. Adequação aos critérios estabelecidos no 

Pl a n o 
2 

_de_Trabalho  

10. Contribuição para o desenvolvimento 
2 

social 	público _do_ 	_a lvo _do_objeto  

11. Proporciona a garantia de exercício dos 
2 

direitos sociais básicos 

12. Oferta de oportunidades de participação 
2 

das famíl i as  

13. Participação da OSC em Conselhos 
1 

M unic i pa i s 

TOTAL 

13.7. Descrição dos Critérios de Seleção dos Projetos: 
a) Viabilidade dos Objetivos e Metas: Se os objetivos específicos são viáveis e exequíveis. 

Se as metas estão de acordo com o solicitado pelo Chamamento. Peso: 1. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  

Página 13 de 58 



eFis 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

b) Consonância com objetivos propostos: Se os objetivos estão de acordo com o previsto 

pela legislação. Peso: 1. 

c) Metodologia e Estratégia de Ação: Se o projeto demonstra clareza na forma como vai 

se desenvolver; deve descrever o caminho escolhido, os métodos, técnicas e estratégias 

pensadas para cada objetivo proposto. Peso: 2. 

d) Viabilidade de Execução: Se o projeto demonstra proximidade com realidade do 

território; se há coerência metodológica que viabilize a execução do projeto. Peso: 2. 

e) Coerência no Plano de Aplicação de Recursos: Se há compatibilidade na aplicação dos 

recursos com a proposta de trabalho. Peso: 2. 

f) Experiência da Entidade no Serviço e no Município: Se a proposta traz conhecimento 

sobre realidade da comunidade ou do público-alvo; e se demonstra experiência com o 

serviço proposto. Peso: 2. 

g) Sustenta bilidade da Entidade: Se a Entidade possui outras fontes de recurso e/ou apoio 

institucional. Peso: 2. 

h) Adequação aos critérios estabelecidos no Plano de Trabalho: Clareza e objetividade na 

apresentação do Plano de Trabalho, conforme previsto no Manual das Parcerias 

Voluntárias no Município de Coronel Vivida - Estado do Paraná. Peso: 2. 

i) Contribuição para o desenvolvimento educacional do público alvo do projeto: 
Previsão de ações que contribuam para a melhora na sua qualidade de vida e alteração de 

sua realidade social. Peso: 2. 

j) Viabiliza a garantia de exercício dos direitos sociais básicos: Prevê ações que garantam 

o acesso a direitos sociais básicos (saúde, educação, habitação, alimentação, entre outros). 

Peso: 2. 

k) Oferta de oportunidades de participação das famílias: Participação das famílias no 

projeto com oferta de atividades que favoreçam a informação, a orientação e o apoio às 

famílias. Peso: 2. 

1) Participação da OSC em Conselhos Municipais: A organização participa e se articula com 

a rede de controle social e garantia de direitos. Peso: 1. 

13.8. Na hipótese de empate entre duas ou mais OSC, será dada preferência a entidade que: 

a) Projeto com maior número de pessoas a serem atendidas; 

b) Maior equipe envolvida com melhor currículo. 

13.9. Caso persista o empate, será realizado sorteio, em ato público, para o qual todas as 

proponentes serão convocadas. 

13.10. A Comissão de Seleção poderá, a seu critério, solicitar informações adicionais, realizar 

visitas técnicas, estabelecendo prazo para que as organizações se manifestem por escrito 

quanto ao solicitado, a fim de selecionar, monitorar e avaliar as entidades que atenderam os 

requisitos previstos na Lei Federal n 2  13.019/2014. 
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14. DA NOTIFICAÇÃO DOS RESULTADOS E DOS PROCEDIMENTOS RECURSAIS 

14.1. O resultado de cada fase do chamamento será publicado no site oficial do Município de 

Coronel Vivida (www.coronelvivida.pr.gov.br ), no jornal Diário do Sudoeste (Editora Juriti 

Ltda) e no Diário Oficial Eletrônico do Município (https://www.diariomunicipal.com.br/amp/)  

ou outro que vier a substitui-lo. 

14.2. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as 

fases do certame e comunicados oficiais divulgados, conforme item anterior, ler e interpretar 

o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão por interpretações errôneas ou 

irvâis. 

- 	 14.3. A proponente deverá indicar todos os meios de contato (telefone/endereço eletrônico 

(e-mail)), para comunicação, devendo manter os dados devidamente atualizados durante 

todo o decurso processual. 

14.3.1. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos os atos 

comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação 

de não recebimentos dos documentos. 

14.4. Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da data de publicação 

do resultado da seleção, sendo julgado pela Comissão de Seleção juntamente com o Gestor e 

Controle Interno e os demais interessados terão igual prazo para apresentação das 

contrarrazões. 

14.5. Os recursos deverão ser encaminhados via e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  ou 

protocolados no Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, situada na Praça Angelo 

Mezzomo, s/n - Centro, no horário de expediente, das 8h às 12h e das 13h00min às 17h00min. 

14.5.1. Após o envio do e-mail, o responsável deverá entrar em contato para confirmar o 

recebimento do e-mail e do seu conteúdo. 

14.5.2. O Município não se responsabilizará por e-ma/Is que, por qualquer motivo, não 

forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município 

de Coronel Vivida quanto do emissor. 

14.6. Uma vez proferido o julgamento pela Comissão de Seleção e decorrido o prazo para 

interposição de recursos, ou tendo havido renúncia expressa ao direito recursal, ou após o 

julgamento dos recursos interpostos, será encaminhado a autoridade competente para que 

se proceda à devida homologação e consequente adjudicação. 

14.7. O resultado final do presente chamamento será homologado, divulgado e publicado no 

site oficial do Município de Coronel Vivida (www.coronelvivida.pr.gov.br ), no jornal Diário do 

Sudoeste (Editora Juriti Ltda) e no Diário Oficial Eletrônico do Município 
(https://www.diariomunicipal.com.br/amp/)  

14.8. A homologação não gera direito para a OSC a celebração da parceria. 
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14.9. Após a homologação do processo, será formalizado o Termo de Parceria; oportunidade 

na qual se fará a devida publicação. 

15. DA ASSINATURA DO TERMO DE PARCERIA 

15.1. Homologado o presente processo, o Município convocará a Proponente para assinar o 

Termo de Parceria em até 05 (cinco) dias da comunicação, sob pena de decair ao direito a 

celebração da parceria, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n 2  13.019/2014 e alterações. 

15.2. A recusa injustificada da Proponente em assinar o Termo de Parceria, aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando—se às penalidades legalmente 

estabelecidas. 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. Os repasses previstos na parceria correrão por conta dos recursos da Dotação 

Orçamentária: 

ÓRGÃO: 11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

UNIDADE: 01 - DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39,99.99 - Demais Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

UG O/U FONTE P/A 	DESCRIÇÃO 	DESPESA PRINC. DESD. 	 NATUREZA 

00 	11/01 000 	2.043 Preservação Ambiental 	595 	 3203 	3.3.90.39.99.99 

11.001.18.541.0026.2.043 

17. DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

17.1. O prazo de vigência será pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 

sua assinatura, podendo ser prorrogado de comum acordo entre as partes, conforme 

legislação vigente. 

17.2. A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua 

intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

18.1. As obrigações do Município de Coronel Vivida/Concedente e da entidade/proponente 

são as estabelecidas no Termo de Referência - Anexo 1, especialmente nos itens 13 e 14, no 

Plano de Trabalho e na minuta do Termo de Parceria, bem como neste Edital e seus Anexos. 

19. DO REGIME JURÍDICO DO PESSOAL 

19.1. A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos com recursos 

desta parceria deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da 
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probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da publicidade, 

da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e durabilidade. 

19.2. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer 

espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização dos trabalhos 

ou atividades constantes deste Instrumento. 

19.3. Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações trabalhistas, 

multas ou encargos desta natureza serão cobrados da entidade. 

20. DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

20.1. A Entidade deverá apresentar relatório mensal até o 52  útil de cada mês, contendo além 

da prestação de contas, os quantitativos dos atendimentos realizados no mês anterior, 

contendo: números de crianças (quando for o caso), adolescentes, jovens e adultos atendidos. 

Relatório individual por profissional que atua no serviço, contendo ações realizadas e 

quantitativo, bem como, fotos e depoimentos de alguns participantes sobre as atividades 

realizadas para o acervo da Secretaria de Desenvolvimento Rural. 

20.2. Apresentar anualmente relatório de pesquisa realizada com participantes (crianças, 

adolescentes, jovens, adultos e responsável familiar) sobre as atividades realizadas e nível de 

satisfação do serviço. 

20.3. A Entidade deverá apresentar um relatório ao final do convênio, contendo, além da 

prestação de contas final, os dados de público atingido, resultados, tabelas, fotos e pesquisa 

realizada com participantes (crianças, adolescentes, jovens, adultos e responsável familiar) 

sobre as atividades realizadas e nível de satisfação do serviço, para o acervo da Secretaria de 

Desenvolvimento Rural. 

20.4. Em conformidade com o art. 59 da Lei n 2  13.019/2014, o Gestor da parceria emitirá o 

relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão 

Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria n 2  16/22, cumprindo o 

disposto na Lei n 2  13.204/2015, que deverá conter: 

a) Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

b) Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

c) Valores efetivamente transferidos pela Administração, ora poder Concedente; 

d) Análise dos documentos comprobatórios das despesas, apresentados pela organização 

da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas 

e resultados estabelecidos no respectivo termo; 

e) Análise de eventuais auditorias realizadas pelo controle interno e externo, no âmbito da 

fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 

decorrência dessas auditorias. 
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21. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

21.1. A prestação de contas dos repasses será mensal e deverá conter elementos que 

permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi 

executado conforme pactuado, com descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 

prestação de contas, conforme previsto na Lei Federal n 2  13.019/2014 e Decreto Municipal 

n 2  6.097/2016. 

21.2. A entidade também deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do 

Tribunal de Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no 

Portal do TCE - PR. 

21.3. Prestação de contas mensal: A prestação de contas mensal será analisada pela 

Comissão de Monitoramento e Avaliação mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Relatório mensal de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre 

a execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes, 

quando couber; 

c) Lista de presença de treinados ou capacitados, quando for o caso; 

d) Notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emitidos em nome da organização da 

sociedade civil; 

e) Extrato bancário da conta específica vinculada à execução da parceria; 

21.4. Prestação de contas anual: A prestação de contas anual será analisada pela Comissão 

de Monitoramento e Avaliação mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre a 

execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução; 

c) Extrato da execução física e financeira; 

d) Demonstração de resultados do exercício; 

e) Balanço patrimonial; 

f) Demonstração das origens e das aplicações de recursos; 

g) Demonstração das mutações do patrimônio social; 

h) Notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário; 

i) Parecer e relatório de auditoria, se for o caso. 

21.5. A prestação de contas dos recursos recebidos abrangerá as receitas e despesas 

realizadas no período de vigência do Termo de Parceria, às despesas com documentos fiscais 

relativos a gastos de período anterior ou posterior à vigência do Termo de Parceria, não serão 

aceitas. 
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21.6. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar—se—á sempre que 

possível, em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. 

21.7. O Gestor, com apoio dos setores técnicos competentes e com base nos relatórios 

produzidos, emitirá um parecer técnico para cada prestação de contas parcial apresentada e 

ao menos um relatório técnico final de monitoramento e avaliação, no prazo de 15 (quinze) 

dias após a apresentação da prestação de contas, para apresentar seu parecer final ou indicar 

diligências, assegurando—se a realização de ao menos um relatório técnico de monitoramento 

e avaliação do decorrer da parceria. 

21.8. Caso a Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria 

n 2  16/2022 indicar diligências, a Entidade terá o prazo de 20 (vinte) dias, contados da 

intimação, para responder à diligência ou recorrer à Comissão Permanente de 

Monitoramento e Avaliação, sobre o parecer emitido. 

21.9. Serão aplicadas sanções legais cabíveis e devolução dos recursos liberados, 

devidamente atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros 

legais sobre o valor integral do plano de trabalho, a entidade que: 

a) Não comprovar a correta aplicação dos recursos; 

b) Não utilizar o plano de trabalho nos prazos estipulados na Lei; 

c) Não aplicar os recursos conforme a finalidade enunciada nos documentos que 

originaram o convênio. 

22. DAS DESPESAS VEDADAS 

22.1. As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas sendo vedada a 

realização das despesas a seguir especificadas. 

a) Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; (Redação dada pela Lei n 2  
13.204, de 2015). 

b) Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

23. DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 

23.1. A Proponente compromete—se a restituir o valor transferido, atualizado 

monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 

legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto; 

b) falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 

em caráter de emergência. 

d) Compromete—se, ainda a Proponente, a recolher à conta da Concedente o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 
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compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

e) A restituição do valor não exime a Proponente em cumprir todas as sanções e 

penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 

24. DAS PROIBIÇÕES 

24.1. Fica proibido à Proponente: 

a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não. 

b) Deixar de aplicar nas atividades—fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo concedente. 

d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de Parceria, com recursos 

transmitidos através desta. 

e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 

administração. 

f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto 

deste Termo de Parceria. 

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 

j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 

administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas 

ind en izató rias. 

k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto 

da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não 

constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

1) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam 

às exigências do art. 46 da Lei 13019/2014. 

m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 

estruturas físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária. 

25. DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE PARCERIA 

25.1. Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou do plano de 

trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade civil 

ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma: 

1- Por termo aditivo à parceria para: 

a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 

b) redução do valor global, sem limitação de montante; 

c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 

d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 

II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 
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a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 

antes do término da execução da parceria; 

b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão 

de apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, 

para: 

- Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa 

ao atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato 

período do atraso verificado. 

II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade 

competente. 

26. DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

26.1. O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, devendo, no prazo 

mínimo de 60 dias de antecedência, ser publicada a intenção de rescisão, ficando os partícipes 

responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência. 

26.2. Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento de qualquer das 

cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação das prestações 

de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

26.3. Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil estará obrigada 

ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houve dolo ou má fé. 

27. DO GESTOR 

27.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n 

6.097/2016 e do Plano de Trabalho aprovado. 

27.2. A Administração indica como gestor da parceria, o Secretário de Desenvolvimento Rural, 

Assioli Jacsel dos Santos, Decreto Municipal n 2  7.523/2021, dentro dos padrões determinados 

pela legislação, as quais serão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução 

do Termo de Parceria, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências 

necessárias ao seu fiel cumprimento. 

27.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
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28. DO FISCAL 

28.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n 

7.484 de 07 de janeiro de 2023 e do Plano de Trabalho aprovado. 

28.2. A Administração indica como fiscal da parceria, a servidora Médica Veterinária Manuela 

Brancalione Menegatti, Decreto n° 6267/2017; CPF. N 2  062.035.389-90 

28.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste deverão ser 

solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

29. DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 

29.1. No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto a administração 

quanto a entidade deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato em que a parceria 

foi firmada até a efetiva prestação de contas. 

29.2. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das 

parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o 

respectivo encerramento. 

29.3. Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em seu sítio na 

internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas 

ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 

29.4. A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do cumprimento das 

atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das metas e 

indicadores propostos na parceria. 

30. DA SUBCONTRATAÇÃO 

30.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do Termo 

de Parceria com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 

ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização do Contratante. 

30.2. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a 

subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 

comprobatórios de idoneidade, exigidos da proponente na fase de habilitação. 

30.3. Autorizada qualquer das hipóteses retro, a Proponente permanecerá solidariamente 

responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas neste processo. 
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31. DA ANTICORRUPÇÃO 

31.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n. 2  

8.429/1992), a Lei Federal n. 2  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 

a execução do Contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, 

a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por 

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 

econômico financeiro, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de 

Parceria, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam 

da mesma forma. 

32. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

32.1. O proponente contemplado deverá utilizar os recursos financeiros recebidos 

exclusivamente em despesas pertinentes à execução do projeto contemplado, conforme 

Plano de Trabalho aprovado. 

32.2. A inscrição do proponente configura a prévia e integral aceitação de todas as condições 

estabelecidas neste Edital. 

32.3. Somente poderão apresentar projetos pessoas jurídicas regularmente constituídas, sem 

fins lucrativos e cujos estatutos ou contratos sociais constem ter sede no Município de Coronel 

Vivida. 

32.4. Os valores não utilizados pelas entidades deverão ser ressarcidos aos cofres Públicos ao 

término da vigência do Termo de Parceria. 

32.5. Tendo em vista seu poder de discricionariedade, o órgão gestor poderá decidir sobre a 

escolha da proposta a partir dos pareceres técnicos, e o estabelecimento de termo de parceria 

a qual será submetido a apreciação e deliberação da Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Desporto. 

32.6. A execução do objeto da parceria será fiscalizada pela Comissão de Monitoramento e 

Avaliação, a quem caberá a decisão sobre a rescisão, quando caracterizada a prestação de má 

qualidade, mediante a verificação através de Processo Administrativo específico, com garantia 

de representação do contraditório e da produção de ampla defesa. Constitui motivo para 

rescisão do Termo o descumprimento de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente 

quando constatada pelo Município a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de 

Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento apresentado. 
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32.7. Em caso de desistência da organização social em celebrar o termo de parceria a qualquer 

tempo após a entrega da documentação solicitada neste edital de chamamento público, essa 

intenção deverá ser manifestada por escrito através de oficio devidamente assinado pelo 

responsável da organização proponente, explicando as razões que conduziram a essa 

situação. 

32.8. Os casos omissos do presente Edital serão decididos pela Secretária Municipal de 

Educação, Cultura e Desporto. As decisões e providências que ultrapassem a competência 

desta deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das 

medidas convenientes. 

32.9. Ao Prefeito Municipal fica reservado o direito de revogar ou anular o presente 

Chamamento Público, havendo motivos ou justificativas para tais procedimentos 

devidamente apresentados nos autos do processo de origem. 

32.10. O proponente que não comprovar que preenche os requisitos, deixando de apresentar 

documentação prevista como obrigatória neste edital, na Lei Federal n2  13.019/14 e Decretos 

Municipais n 2  6.093/2016 e 6.097/2016, será considerado INABILITADO, para concorrer aos 

benefícios previstos neste Edital de Chamamento Público. 

32.11. Os proponentes deverão estar cientes que não dependerão exclusivamente dos valores 

destinados pelo Município de Coronel Vivida através da Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Desporto para manter suas equipes e para participar de suas respectivas 

competições. 

32.12. Demais critérios e condições para celebração das parcerias objeto deste Chamamento 

Público, constam no Manual das Parcerias Voluntárias, instituída através do Decreto 

Municipal n 2  6.097/2016, anexo a este edital, sendo que todos os atos deste Chamamento 

Público serão publicados no site do Município: www.coronelvivida.pr.gov.br  

33. DOS ANEXOS DO EDITAL 

33.1. Integra o presente Edital de Chamamento Público, dele fazendo parte como se transcrita 

em seu corpo: 

Anexo 1 - Termo de referencia 

Anexo II - Modelo de plano de trabalho 

Anexo III - Formulário de identificação da proponente 

Anexo IV— Modelo de declaração contendo o nome do contador responsável pela entidade 

Anexo V - Modelo de relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade 

Anexo VI - Modelo de declaração inexistência de fatos impeditivos - Lei Federal n2 

13.019/14 
Anexo VII -. Modelo de declaração contendo o nome de um gestor indicado pela entidade 

para ser o responsável pelo controle administrativo, financeiro e de execução da parceria 
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Anexo VIII - Modelo de declaração de que se for selecionado para assinatura do Termo de 

Parceria, providenciará a abertura de Conta Corrente específica 

Anexo IX - Modelo de declaração de não vínculo ao Poder Público 

Anexo X - Modelo de declaração que a entidade se compromete em Comunicar a Câmara 

Municipal sobre a assinatura do Termo de Parceria, conforme rege a Lei de Licitações 

Anexo XI - Modelo de declaração de atendimento a Lei Federal n 9  12.527/2011 e dar 

publicidade ao objeto pactuado 

Anexo XII - Modelo de declaração de adimplência com o Poder Público 

Anexo XIII - Modelo de declaração que a entidade não contratará parentes ou empresas, 

inclusive por afinidade, de dirigentes da proponente ou de membros do poder público 

concedente 

Anexo XIV - Modelo de declaração informando a data de início das atividades da entidade 

Anexo XV - Modelo de declaração que a entidade se compromete em aplicar os recursos 

repassados de acordo com o art. 51 da Lei n 13019/2014, bem como prestar contas na 

forma dos art.(s) 63 a 68 da mesma Lei 

Anexo XVI - Minuta do termo de colaboração. 

Coronel Vivida, XX de xxxx de 2023. 

no Ribeiro 

Presidente Ia Comissão de Seleção. 
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ANEXO 1 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  XX/2023 

TERMO DE REFERÊNCIA 

2. Objeto: 
2.1. Seleção de entidade(s) executora(s) Organizações da Sociedade Civil, localizadas no 

território do Município de Coronel Vivida, visando a formação de vínculo de cooperação entre 

as partes, na área do meio ambiente. 

3. Do Objetivo: 
3.1. O objetivo do Chamamento Público tem o intuito a prevenção da saúde e bem estar 

animal, auxilio no transporte, encaminhamento para a Castração de animais (microchipagem 

cães e gatos) de pequeno, médio e grande porte, apoio e cuidados no pós operatório, 

aquisição de insumos e alimentação para animais abandonados e semidomiciliados, 

tratamento e incentivo a adoção de animais em situação de vulnerabilidade, com aplicação 

de medidas educativas, bem como a promoção de conscientização de posse responsável do 

animal através de campanhas educativas em feiras de adoção e redes sociais. 

4. Do Objetivo Específico: 
4.1. Garantir o atendimento aos animais de rua, animais abandonados e semi domiciliados 

em situação de vulnerabilidade, garantindo a prevenção de riscos a vida e a prevenção de 

zoonose, resguardando em todos os sentidos o bem estar animal. 

S. Justificativa: 
5.1. A parceria justifica-se pela necessidade de realizar uma ação conjunta entre entidade e o 

município de Coronel Vivida, visando a conscientização da população com os cuidados básicos 

de sobrevivência dos animais. Também visa diminuir a grande quantidade de espécies caninos 

e/ou felinos (as) abandonados nas ruas da cidade causando problemas de saúde pública. 

6. Dos valores previstos: 
6,1. O repasse do recurso, será realizado em 12 (doze) parcelas mensais, até o 15 (décimo 

quinto) dia útil de cada mês, em conta específica, aberta pela entidade em banco oficial no 

Município de Coronel Vivida. 

6.2. Valor total estimado R$ 24.000,00 (Vinte e quatro mil reais), divididos em 12 (doze) 

parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$ 2.000,00 (dois mil reais) cada, conforme Lei n 2  
3.204 de 02 de dezembro de 2022, com recursos municipais. 

6.3. Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação do 

beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 

13.019/2014). 
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6.4. Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do 

Termo de parceria, cabendo à organização da sociedade civil assumir os custos de tais 

despesas, se realizadas fora dos prazos fixados. 

7. Prazo e locais para inscrição: 

7.1. As entidades devidamente habilitadas para participarem do presente Chamamento 

Público, deverão protocolar a documentação na Prefeitura de Coronel Vivida, no setor de 

Protocolos, localizada na Praça Ângelo Mezzomo, s/n, no horário das 08h00 às 12h00 e das 

13h00 às 17h00. 

8. Condições para participação: 

8.1. Poderão participar do Chamamento Público, as Organizações da Sociedade Civil sem fins 

lucrativos, com sede em Coronel Vivida, assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2, 

Inciso 1 da Lei Federal n 2  13.019/2014, alterada pela Lei 13.204/2015, habilitadas na forma 

deste Termo de Parceria, que atendam cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) Ter objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 

social. 

b) A participação do presente Chamamento implica na integral e incondicional aceitação 

de todos os termos, cláusulas e condições deste Termo de Parceria e de seus anexos. 

c) Ter previsto no estatuto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo 

patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que 

preencha os requisitos da Lei Federal n2 13.019/2014 e cujo objeto social seja, 

preferencialmente, o mesmo da entidade extinta. 

d) Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 

Normas Brasileiras de Contabilidade. 

e) Possuir no mínimo 01 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por 

meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base 

no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (permitido a redução deste prazo por ato 

específico do ente na hipótese de nenhuma organização atingi-lo). 

f) Ter experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de 

natureza semelhante. 

g) Ter Instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento 

das metas estabelecidas. 

h) A OSC deve arcar com todos os custos associados à preparação e envio de seus 

documentos e plano de trabalho, e em hipótese alguma o Município - Concedente, 

será responsável ou estará sujeita a esses custos. 

9. Impedimento da participação: 

9.1. Não poderão participar direta ou indiretamente deste Chamamento Público a 

Organização da Sociedade Civil que: 

f) Não esteia reularmente constituída ou, se estrangeira, não esteia autorizada a 

funcionar no território nacional. 

g) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada. 
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h) Tenha como dirigente membros do Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de 

órgão ou entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental na qual será 

celebrado o Termo Parceria, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou 

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 

grau. 

i) Esteja suspensa de participar em licitações no Município de Coronel Vivida e impedidas 

de contratar com a administração pública. 

j) Esteja cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV no art. 87 da Lei n 2 8.666/93. 

9.2. Tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos 05 (cinco) anos, 

exceto se: 

j) For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente 

imputados 

k) For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição. 

1) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 

suspensivo. 

m)Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a 

penalidade. 

n) Suspensão de participação em licitação em impedimento de contratar com a 

Administração. 

o) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

p) A prevista no inciso II do art. 72 da Lei 13.019 e alterações. 

q) A prevista no inciso III do art. 73 da Lei 13.019 e alterações. 

r) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 

08 (oito) anos. 

9.3. Tenha entre seus dirigentes pessoa: 

e) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, 

nos últimos 8 (oito) anos. 

f) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão 

ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação. 

g) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos ;  

estabelecidos nos incisos 1, II e III do art. 12 da Lei n 2 8.429, de 2 de junho de 1992. 

h) Esteja impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria nos termos do Art. 39 da 

Lei n. 2  13.019/2014 e alterações. 

10. Dos critérios de julgamento e seleção: 
10.1. A Administração Municipal constituirá Comissão Permanente de Seleção para a 

realização de Chamamento, que analisará os documentos propostos pelas organizações da 

sociedade civil e apreciará todos os Planos de Trabalhos e documentos apresentados, se 

necessário solicitará informações adicionais, realizará visitas técnicas, estabelecendo prazo 

para que as organizações se manifestem por escrito quanto ao solicitado, a fim de selecionar, 

monitorar e avaliar a entidade que atender os requisitos previstos na Lei Federal n 2  

13.019/2014. 
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10.2. O Plano de Trabalho também será analisado por um Gestor, nomeado pelo Poder 

Público Municipal, bem como, pelo Controle Interno, que emitirão parecer quanto à execução 

e viabilidade do objeto. 

10.3. A Administração Municipal terá até 30 (trinta) dias para divulgar as organizações da 

sociedade civil selecionadas para execução dos serviços e atividades. 

10.4. Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da data de publicação 

do resultado da seleção, sendo julgado pela Comissão, juntamente com o Gestor e Controle 

Interno. 

10.5. CÓPIAS AUTENTICADAS em cartório ou apresentadas em original para autenticação da 

cópia, por membro da Comissão Permanente de Licitação ou servidor municipal, mediante a 

comparação entre o original e a cópia para atestar a autenticidade, ou ainda, extraídos da 

internet, quando a sua expedição for realizada mediante uso da tecnologia digital, ficando 

sujeitos a verificação de sua autenticidade. 

11. Critérios de desempate: 

a) Projeto com maior número de animais a serem atendidos; 

b) Maior equipe envolvida com melhor currículo 

11.1. Critérios de Avaliacão: 

Plenamente Satisfatóri 

Pontuação Peso Satisfatorio o 
Insatisfatorio 

2 1 O 

1. Viabilidade dos Objetivos e Metas: 1 

2. Consonância com objetivos 

1 
propostos: 

3. Metodologia e Estratégia de Ação: 2 

4.Viabilidade de Execução: 2 

S. Coerência no Plano de Aplicação 

de Recursos: 
2 

6. Experiência da Entidade no Serviço 

e no Município: 
2  

7. Sustenta bilidade da Entidade: 2 

8. Localização e lnfraestrutura 2 

9. Adequação aos critérios 

estabelecidos no Plano de Trabalho 
2 

10. Contribuição 	para 	o 

2 

vida do alvo do objeto  

desenvolvimento na 	qualidade 	de 
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11. Proporciona 	a 	garantia 	de 
exercício dos direitos de proteção 	2 

dos animais  
12. Oferta 	de 	oportunidades 	de 

2 
participação  da sociedade  
13. Participação da OSC em 

1 
Conselhos Municipais 

TOTAL  

11.1.1. Descrição dos Critérios de Seleção dos Projetos: 

a) Viabilidade dos Objetivos e Metas: Se os objetivos específicos são viáveis e exequíveis. 

Se as metas estão de acordo com o solicitado pelo Chamamento. Peso: 1. 

b) Consonância com objetivos propostos: Se os objetivos estão de acordo com o previsto 

pela legislação. Peso: 1. 

c) Metodologia e Estratégia de Ação: Se o projeto demonstra clareza na forma como vai 

se desenvolver; deve descrever o caminho escolhido, os métodos, técnicas e estratégias 

pensadas para cada objetivo proposto. Peso: 2. 

d) Viabilidade de Execução: Se o projeto demonstra proximidade com realidade do 

território; se há coerência metodológica que viabilize a execução do projeto. Peso: 2. 

e) Coerência no Plano de Aplicação de Recursos: Se há compatibilidade na aplicação dos 

recursos com a proposta de trabalho. Peso: 2. 

f) Experiência da Entidade no Serviço e no Município: Se a proposta traz conhecimento 

sobre realidade da comunidade ou do público-alvo; e se demonstra experiência com o 

serviço proposto. Peso: 2. 

g) Sustenta bilidade da Entidade: Se a Entidade possui outras fontes de recurso e/ou apoio 

institucional. Peso: 2. 

h) Adequação aos critérios estabelecidos no Plano de Trabalho: Clareza e objetividade na 

apresentação do Plano de Trabalho, conforme previsto no Manual das Parcerias 

Voluntárias no Município de Coronel Vivida - Estado do Paraná. Peso: 2. 

i) Contribuição para o desenvolvimento na qualidade de vida do alvo do objeto: Previsão 

de ações que contribuam para a melhoria da qualidade de vida, proteção e bem estar 

animal e alteração na situação de vulnerabilidade. Peso: 2. 

j) Proporciona a garantia de exercício dos direitos de proteção dos animais: Prevê ações 

que garantam o acesso aos cuidados básicos de sobrevivência a adoção responsável, a 

saúde, a alimentação, entre outros. Peso: 2. 

k) Oferta de oportunidades de participação da sociedade: Participação da sociedade em 

projetos, com atividades de feiras de adoção que forneçam a orientação, a proteção, 

defesa e bem estar e o apoio aos animais abandonados e semi domiciliados. Peso: 2. 

1) Participação da OSC em Conselhos Municipais: A organização participa e se articula 

com a rede de controle social e garantia de direitos. Peso: 1. 
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12. Do monitoramento e Avaliação: 

12.1. A Entidade deverá apresentar relatório mensal até o 52  útil de cada mês, contendo além 

da prestação de contas, os quantitativos dos atendimentos realizados no mês anterior, 

contendo: números de animais atendidos. Relatório individual por profissional que atua no 

serviço, contendo ações realizadas e quantitativo, bem como, fotos das atividades realizadas 

para o acervo da Secretaria de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente. 

12.2. Apresentar anualmente relatório de pesquisa realizada com participantes (adultos ou 

responsável) sobre as atividades realizadas e nível de satisfação do serviço. 

12.3. A Entidade deverá apresentar um relatório ao final do convênio, contendo, além da 

prestação de contas final, os dados de público atingido, resultados, tabelas, fotos e pesquisa 

sobre as atividades realizadas e nível de satisfação do serviço, para o acervo da Secretaria de 

Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente. 

12.4. Em conformidade com o art. 59 da Lei n 2  13.019/2014, o Gestor da parceria emitirá o 

relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão 

Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria n 2  16/2022, cumprindo 

o disposto na Lei n 2  13.204/2015, que deverá conter: 

a) Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

b) Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

c) Valores efetivamente transferidos pela Administração, ora poder Concedente; 

d) Análise dos documentos comprobatórios das despesas, apresentados pela organização 

da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas 

e resultados estabelecidos no respectivo termo; 

e) Análise de eventuais auditorias realizadas pelo controle interno e externo, no âmbito da 

fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 

decorrência dessas auditorias. 

13. Da Prestação de Contas: 

13.1. A prestação de contas dos repasses será mensal e deverá conter elementos que 

permitam ao Gestor da Parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi 

executado conforme pactuado, com descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 

prestação de contas, conforme previsto na Lei Federal n 2  13.019/2014 e Decreto Municipal 

n 2  6.097/2016. 

13.2. A entidade também deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do 

Tribunal de Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no 

Portal do TCE - PR. 

13.3. Prestação de contas mensal: A prestação de contas mensal será analisada pela 

Comissão de Monitoramento e Avaliação mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 
a) Relatório mensal de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre 

a execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 
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b) Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros 

suportes, quando couber; 

c) Notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emitidos em nome da organização da 

sociedade civil; 

d) Extrato bancário da conta específica vinculada à execução da parceria; 

13.4. Prestação de contas anual: A prestação de contas anual será analisada pela Comissão 

de Monitoramento e Avaliação mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre a 

execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução; 

c) Extrato da execução física e financeira; 

d) Demonstração de resultados do exercício; 

e) Balanço patrimonial; 

f) Demonstração das origens e das aplicações de recursos; 

g) Demonstração das mutações do patrimônio social; 

h) Notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário; 

i) Parecer e relatório de auditoria, se for o caso. 

13.5. A prestação de contas dos recursos recebidos abrangerá as receitas e despesas 

realizadas no período de vigência do Termo de Parceria, às despesas com documentos fiscais 

relativos a gastos de período anterior ou posterior à vigência do Termo de Parceria, não serão 

aceitas. 

13.6. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar—se—á sempre que possível, 

em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. 

13.7. O Gestor, com apoio dos setores técnicos competentes e com base nos relatórios 

produzidos, emitirá um parecer técnico para cada prestação de contas parcial apresentada e 

ao menos um relatório técnico final de monitoramento e avaliação, no prazo de 15 (quinze) 

dias após a apresentação da prestação de contas, para apresentar seu parecer final ou indicar 

diligências, assegurando—se a realização de ao menos um relatório técnico de monitoramento 

e avaliação do decorrer da parceria. 

13.8. Caso a Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria 

n 2  16/2022 indicar diligências, a Entidade terá o prazo de 20 (vinte) dias, contados da 

intimação, para responder à diligência ou recorrer à Comissão Permanente de 

Monitoramento e Avaliação, sobre o parecer emitido. 

13.9. Serão aplicadas sanções legais cabíveis e devolução dos recursos liberados, 

devidamente atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros 

legais sobre o valor integral do plano de trabalho, a entidade que: 

a) Não comprovar a correta aplicação dos recursos; 

b) Não utilizar o plano de trabalho nos prazos estipulados na Lei; 

c) Não aplicar os recursos conforme a finalidade enunciada nos documentos que originaram 

o convênio. 

14. Das Obrigações do Concedente: 

14.1. Efetuar o repasse dos recursos financeiros, nos prazos estabelecidos. 
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14.2. Solicitar e examinar os relatórios emitidos pela Entidade, referente ao serviço ofertado 

relacionado aos recursos repassados com seus respectivos indicadores definidos no plano de 

trabalho. 

14.3. Acompanhar, supervisionar, assessorar, monitorar e avaliar tecnicamente os serviços e 

a execução do serviço, efetuando vistorias in loco e/ou em reunião, diretamente ou através 

de terceiros expressamente autorizados. 

14.4. Orientar a aplicação dos recursos financeiros, quando solicitado pela OSC. 

14.5. Examinar os relatórios emitidos, referente ao serviço ofertado relacionado aos recursos 

repassados. 

14.6. Fixar e dar ciência à Entidade, dos procedimentos técnicos e operacionais que regem o 

objeto deste Termo de Parceria. 

14.7. Comunicar prontamente a OSC, qualquer anormalidade na execução dos serviços. 

,g . 14.8. Caso a OSC paralise as atividades ou não cumpra com a sua responsabilidade pela 

execução do objeto, caberá a Administração Pública assumir ou transferir a responsabilidade 

pela sua execução, de modo a evitar a sua descontinuidade. 

15. Das Obrigações da Proponente: 

15.1. A proponente será responsável pela completa execução do projeto selecionado, de 

acordo com o conteúdo apresentado na inscrição e selecionado pela Comissão de Seleção. 

Quaisquer alterações deverão ser solicitadas e autorizadas antecipadamente pela Secretaria 

de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente. 

15.2. A proponente deverá comparecer às reuniões presenciais, sempre que convocado, 

promovidas pela Secretaria de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente ou Conselho 

Municipal de Meio Ambiente- CMMA, em datas a serem definidas posteriormente, para 

acompanhamento e discussão do projeto. 

15.3. Na divulgação do projeto é vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que 

caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

15.4. Aplicar os recursos financeiros recebidos exclusivamente em despesas pertinentes à 

execução do projeto, conforme plano de trabalho. 

15.5. Responsabilizar—se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, 

conforme o caso. 

15.6. Os proponentes deverão estar cientes que não dependerão exclusivamente dos valores 

destinados pelo Município de Coronel Vivida para manter suas despesas. 

15.7. Responsabilizar-se pelo gerenciamento e aplicação dos recursos pessoalmente, ou 

através de seu representante legal e do tesoureiro, solidariamente, devendo executar o 

projeto de acordo com o plano de aplicação. 

15.8. Responsabilizar—se pela guarda da documentação relativa às despesas por ele efetuadas 

durante a execução do projeto, pelo prazo de 10 (dez) anos. 

15.9. Exibir a documentação solicitada pelo Município, respeitando os prazos e critérios 

estipulados, sob pena de recolher o valor novamente aos cofres da Municipalidade. 

15.10. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de 

Parceria, mantendo as condições de habilitação atualizadas, em especial os documentos 
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fiscais, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração 

Pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição 

à sua execução e manter os comprovantes arquivados. 

15.11. Divulgar o Termo de Parceria em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais 

visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, com as 

seguintes informações: data da assinatura, identificação do Instrumento, do Órgão 

Concedente, descrição do objeto, valor total, valores liberados, e situação da prestação de 

contas, bem como atender a Lei Federal n 2  12.527/2011. 

15.12. A entidade deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do Tribunal de 

Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no Portal do TCE - 

PR. 

15.13. Identificar o número do Termo de Parceria no corpo dos documentos da despesa, para 

anexar à prestação de contas a ser entregue no prazo à Concedente, inclusive indicar o valor 

pago quando a despesa for paga parcialmente com recursos do objeto. 

15.14. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste Termo 

de Parceria e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela 

Administração Pública. 

15.15. Os valores não utilizados pelas Entidades deverão ser ressarcidos aos cofres Públicos 

ao fim do Termo de Parceria. 

15.16. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 

financeiras realizadas, serão devolvidos à Administração Pública, no prazo improrrogável de 

30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do 

responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública. 

15.17. Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados 

corretamente conforme o Plano de Trabalho. 

15.18. Comprovar mensalmente e de forma integral no final do Termo de Parceria o 

cumprimento das metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no 

Plano de Trabalho. 

15.19. Efetuar aquisições e contratações, cumprindo os princípios da legalidade, da 

moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da 

isonornia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente 

de qualidade e durabilidade, sempre precedidas de cotação e pesquisa de preços. 

15.20. Manter—se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação 

de contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 

15.21. Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade, assim como 

alterações em seu Estatuto. 

15.22. Comprovar a exata aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da 

legislação aplicável, mediante procedimento da fiscalização da Administração Pública 

Municipal, sob pena de suspensão da transferência. 
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15.23. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste Termo 

de Parceria e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela 

Administração Pública. 

15.24. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários 

ao acompanhamento do controle da execução do objeto. 

15.25. Permitir livre acesso do Gestor, do fiscal, do responsável pelo Controle Interno, dos 

membros da Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação e de auditores e fiscais do 

Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos e às informações 

referentes a este Instrumento, junto às instalações da Entidade. As fiscalizações serão 

efetuadas através de diligências, da Divisão de Vigilância Sanitária e Secretaria de 

Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente e/ou Membros da Comissão Permanente 

Monitoramento e Avaliação, sendo facultada a rescisão do Termo de Parceria, quando 

constituir motivo, pelo descumprimento de qualquer das cláusulas pactuadas, 

particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos recursos em desacordo 

com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento 

apresentado. 

15.26. Prestar contas de forma física à Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação 

em até 30 (trinta) dias, após o término do Termo de Parceria, a qual deverá ser entregue em 

envelope lacrado e identificado, com documentação comprobatória de gastos e 

gerenciamento do recurso recebido. 

15.27. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e 

os custos previstos. 

15.28. Toda e qualquer despesa a ser realizada será de responsabilidade exclusiva da 

Proponente, a quem é vedado o uso do nome da Divisão de Vigilância Sanitária e Secretaria 

de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente ou de qualquer órgão do Município de Coronel 

Vivida para contratações de serviços de terceiros ou aquisição de bens e serviços. 

15.29. Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes 

com recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de 

inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à 

administração pública, na hipótese de sua extinção. 

16. Do Regime Jurídico do Pessoal: 

16.1. A contratação de colaboradores para a execução do objeto, quando pagos com recursos 

desta parceria deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da 

probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da publicidade, 

da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e durabilidade. 

16.2. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer 

espécies, entre o Município e os prestadores que a Entidade utilizar para a realização dos 

trabalhos ou atividades. 
16.3. Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações trabalhistas, 

multas ou encargos desta natureza serão cobrados da entidade. 
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17. Da Restituição dos Recursos: 
17.1. A Proponente compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado 

monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 

legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto; 

b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 

em caráter de emergência. 

d) Compromete-se, ainda a Proponente, a recolher à conta do Concedente o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

e) A restituição do valor não exime a Proponente em cumprir todas as sanções e 

penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 

18. Das Proibições: 

18.1. Fica proibido à Proponente: 

a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não. 

b) Deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo concedente. 

d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência do Termo de Parceria, com recursos 

transmitidos através desta. 

e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 

administração. 

f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto do 

Termo de Parceria. 

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior 

ressarcimento. 

j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 

administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas 

indenizatórias. 

k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto 

da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não 

constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

1) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam 

às exigências do art. 46 da Lei 13019/2014. 

m)Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 

estruturas físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária. 
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19. Das despesas vedadas: 

19.1. Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; (Redação dada pela Lei n 2  

13.204, de 2015) 

19.2. Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

20. Da assinatura do termo de Parceria: 

20.1. Homologado o presente processo, o Município convocará a Proponente para assinar o 

Termo de Parceria em até 05 (cinco) dias da comunicação, sob pena de decair ao direito a 

celebração da parceria, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n 2  13.019/2014 e alterações. 

20.2. A recusa injustificada da Proponente em assinar o Termo de Parceria, aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando—se às penalidades legalmente 

estabelecidas. 

21. Da Alteração ou Modificação do Termo de Parceria: 

21.1. Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou do plano de 

trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade civil 

ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma: 

21.1.1. Por termo aditivo à parceria para: 

a) Ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 

b) Redução do valor global, sem limitação de montante; 

c) Prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 

d) Alteração da destinação dos bens remanescentes; ou: 

21.1.2. Por certidão de Apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 

a) Utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura 

existentes antes do término da execução da parceria; 

b) Ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 

c) Remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por 

certidão de Apostilamento, independentemente de anuência da organização da 

sociedade civil, para: 

1. Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado 

causa ao atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada 

ao exato período do atraso verificado; ou 

II. Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade 

competente. 

22. Da rescisão e da denúncia: 

22.1. O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, devendo, no prazo 

mínimo de 60 dias de antecedência, ser publicada a intenção de rescisão, ficando os partícipes 
responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência. 

22.2. Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento de qualquer das 

cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 
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recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação das prestações 

de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

22.3. Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil estará obrigada 

ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houve dolo ou má fé. 

23. Da Subcontratação: 
23.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do Termo 

de Parceria com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 

ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização do Concedente. 

23.2. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a 

subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 

comprobatórios de idoneidade, exigidos da Proponente na fase de habilitação. 

23.3. Autorizada qualquer das hipóteses retro, a Proponente permanecerá solidariamente 

responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas neste processo. 

24. Da anticorrupção: 
24.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal 

8.429/1992), a Lei Federal n. 2  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 

a execução deste nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem 

quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta 

própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 

econômico financeiro, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de 

Parceria, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam 

da mesma forma. 

25. Da transparência das parcerias voluntárias: 

25.1. No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto a 

Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato em 

que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 

25.2. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das 

parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o 

respectivo encerramento. 

25.3. Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em seu sítio na 

internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas 

ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 

25.4. A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do cumprimento das 

atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das metas e 

indicadores propostos na parceria. 
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26. Prazo de vigência e execução do Termo de Colaboração: 
26.1. O prazo de vigência será pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 

sua assinatura, podendo ser prorrogado de comum acordo entre as partes, conforme 

legislação vigente. 

26.2. A parte que não se interessar pela prorrogação deverá comunicar a sua intenção, por 

escrito, à outra parte, com antecedência mínima de sessenta (60) dias. 

27. Do Gestor: 
27.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n 2  

6.097/2016 e do Plano de Trabalho aprovado. 

27.2. A Administração indica como gestor da parceria, o Secretário de Desenvolvimento Rural 

e Meio Ambiente, Assioli Jacsel dos Santos, Decreto Municipal n2  7.523/2021, dentro dos 

padrões determinados pela legislação, as quais serão responsáveis pelo acompanhamento e 

fiscalização da execução do Termo de Parceria, procedendo ao registro das ocorrências e 

adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento. 

27.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

28. Do Fiscal: 
28.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n 2  

7.484 de 07 de janeiro de 2021 e do Plano de Trabalho aprovado. 

28.2. A Administração indica como fiscal da parceria, a servidora Medica Veterinária Manuela 

Brancalione Menegatti, Decreto n° 6267/2017; CPF. n 2  062.035.389-90. As decisões e 

providências que ultrapassarem a competência deste deverão ser solicitadas a autoridade 

superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

Declaração do Gestor e Fiscal 
Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 

Parceria e demais anexos. 

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas 

são verdadeiras. 

Assioli Jacsel dos Santos 
	

Manuela Brancalione Menegatti 

Secretário de Desenvolvimento Rural 
	

Secretaria de Desenvolvimento Rural e Meio 

e Meio Ambiente 
	

Ambiente 

Gestor 
	

Fiscal 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Parceria e demais documentos anexados 

ao processo. 

Coronel Vivida, 24 de fevereiro de 2023. 
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ANEXO II 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  XX/2023 

MODELO DE PLANO DE TRABALHO 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

1- PROPONENTE - OSC 
ÓRGÃO/ENTIDADE PROPONENTE: CNPJ: 

ENDEREÇO:  

CIDADE: U.F: CEP: DDD/TELEFONE: 
E—MAIL: 
SITE: 

NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da OSC): CPF: 
C.I./ÓRGÃO EXPEDIDOR: 

ENDEREÇO:  
CIDADE: U.F: CEP: DDD/TELEFONE: 

E—MAIL: 

2- DESCRICAO DO PROJETO 
TÍTULO DO PROJETO: 	 PERÍODO DE EXECUÇÃO: 

Início: (Previsão em dia/mês/ano): 
Término: (Previsão em dia/mês/ano): 

IDENTIFICAÇAO DO OBJETO: 
RAZÕES DA PROPOSIÇÃO E INTERESSE PÚBLICO NA SUA REALIZAÇÃO: 
Neste campo deve abranger também a descrição da realidade do projeto, bem como a 
relação entre a realidade e as metas a serem atingidas. 	-- 

3- OBJETIVOS 

4- CRONOGRAMA DE EXECUCÃO 

META 
ETAPA 

OU 
ESPECIFICAÇÃO/ 

INDICADOR FÍSICO DURAÇÃO 

LOCALIDADE UNIDADE QUANTIDADE INÍCIO TÉRMINO 
FASE  

5- PLANO DE APLICACÃO/ORCAMENTO 
SERVIÇO OU 1 1 

VALOR VALOR 1 1 
BEM UNID QUANT 1 CONCEDENTE PROPONENTE 

UNITÁRIO PARCIAL 
ADQUIRIDO  
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SUBTOTAL  

TOTAL GERAL: 

6- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)  
META 	JAN 	FEV 	MAR 	ABR 	MAIO 	JUN 

Exercício 

META 	- JUL 	AGO 	SET 	OUT 	NOV 	DEZ 

Exercício 

7— METODOLOGIA DE EXECUÇÃO DAS METAS 

8— METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DAS METAS 

9—INDICADORES 
9.1 INDICADOR QUANTITATIVO 
9.2 INDICADOR QUALITATIVO 
9.3 INDICADOR DE AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 

10—OBSERVAÇÕES GERAIS 
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ANEXO III 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  XX/2023 

FORMULÁRIO DE IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

O interessado, abaixo qualificado, requer sua inscrição na seleção de Entidades sem fins 

lucrativos na área de meio ambiente, para firmar parceria por meio de Termo de Parceria, nos 

termos e condições estabelecidas nos termos do Chamamento Público xx/2023. 

Nome da Organização: 

CN PJ: 

Endereço: Número: Complemento: Bairro: 

CEP: UF: Cidade: 

DDD / Telefone: DDD / Fax: E—mail: Endereço na Internet: 

Nome do Representante Legal (Pessoa nomeada através de Ata de Eleição, responsável por 

representar a organização legalmente): 

CPF: RG: Órgão Expedidor: UF do Órgão: 

Cargo: 

Endereço: Número: Complemento: 

Bairro: CEP: Telefone: Fax: 

E—mail: 

Nome do Responsável Técnico (Pessoa autorizada pelo Representante Legal a tratar de 

assuntos referentes ao plano de trabalho): 

CPF: RG: Órgão Expedidor: UF do Órgão: 

Cargo: 

Endereço: Número: Complemento: 

Bairro: CEP: Telefone: Fax: 

E—mail: 

Cidade  	de 	de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: RG: 

Importante: Este formulário deverá ser protocolado diretamente na Prefeitura de Coronel 

Vivida, que está localizada na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro. Junto com este 
formulário deverão ser entregues TODOS os documentos solicitados no Edital. Em 

ENVELOPE LACRADO deverá ser entregue SOMENTE o Plano de Trabalho. 
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ANEXO IV 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  XX/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DO CONTADOR RESPONSÁVEL PELA 

ENTIDADE 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

representante 	legal, 	inscrito 	no 	CPF 

n 2 	e RG n 2 	 , DECLARO para os devidos fins e sob 

penas da lei, que (nome do contador), CPF , CRC n° 

é o contador responsável pela entidade 	devidamente 

inscrita no CNPJ n 2  	com endereço na Rua 	n 2  	CEP: 	 / 

na cidade de 	 , Estado do 	 , telefone () 	 e que seu 

registro está regular junto ao Conselho Regional de Contabilidade, conforme cópia anexa. 

O contador, declara que, a entidade 
	

faz observância aos princípios e normas 

da contabilidade. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade  	de 	 de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Obs: Anexar a esta declaração comprovante de regularidade do contador perante o 

Conselho Regional de Contabilidade 
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ANEXO V 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  XX/2023 

MODELO DE RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

,devidamente inscrita no CNPJ n 	com 

endereço na Rua 	n 2  	CEP: 	 / na cidade de  

Estado do 	telefone () 	por intermédio de seu representante 

legal, o Sr(a). 

	

	inscrito no CPF n 2  	 e RG n 2  

DECLARA que os dirigentes e conselheiros da referida entidade, cujo 

período de atuação é de J__/____  a 	/ 	/ 	_/ são: 

Presidente: 	 / CPF  

Vice-Presidente: 	 , CPF  

Secretário: 	 CPF  

Outros: 	 CPF 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	/ 	de 	de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Obs: Anexar cópia dos documentos autenticados 
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ANEXO VI 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  XX/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

LEI FEDERAL N 2  13.019/14 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n£' 	 / com endereço 

na Rua 	 , n 	, CEP: 	na cidade de  

Estado do 	 , telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante 

legal, o (a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 2  	e RG 

-_, DECLARA para os devidos fins, sob as penas da lei que não há impedimento 

para celebrar parceria, conforme previsto no art. 39 da lei Federal n 2  13.019/14. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	_de 	de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CP F: 

RG: 
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ANEXO VII 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  XX/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DO GESTOR RESPONSÁVEL PELO 
CONTROLE ADMINISTRATIVO, FINANCEIRO E DE EXECUÇÃO DA PARCERIA 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

/ devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 , com endereço 

na Rua 	 , nQ, CEP: 	na cidade de  

Estado do 	 / telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante 

legal, o (a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 2  	e RG 

DECLARA para os devidos fins, que NOMEIA o(a) Sr.(a)_______________ 

portador(a) do CPF , como Gestor(a) na entidade pelo controle administrativo, 

financeiro e de execução da parceria celebrada com o Município de Coronel Vivida. 

Declaro ter conhecimento e estar ciente das responsabilidades previstas na Lei federal n 2 

13.019/2014. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	, 	de 	de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CP F: 

RG: 
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ANEXO VIII 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  XX/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ABERTURA DE CONTA CORRENTE ESPECÍFICA 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 , com endereço 

na Rua 	n 2  	CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	 , telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) - 

	

	 / inscrito no CPF n2 	e RG n 2  

DECLARA para os devidos fins e sob penas da lei, que abriremos conta 

específica no Banco xxx, da qual encaminharemos: 

Banco: xxxx 

Endereço: 

Município: 

Telefone: 

Agência n°: 

Conta n°: 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	 . 	de 	 de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 
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ANEXO IX 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  XX/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VÍNCULO AO PODER PÚBLICO 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 , com endereço 

na Rua 	 , n 2 , CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	telefone () 	 -______ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 2  	e RG n 2  

DECLARA para os devidos fins, que nenhum dos dirigentes desta Instituição é 

agente político de Poder ou do Ministério Público, tanto quanto dirigente de órgão ou 

entidade da administração pública, de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge 

ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 

grau. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	, 	de 	de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - coronel vivida - Paraná 
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ANEXO X 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  XX/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE A ENTIDADE SE COMPROMETE EM COMUNICAR A 
CÂMARA MUNICIPAL 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 , com endereço 

na Rua 	nQ, CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 	e RG n 2  

DECLARA para os devidos fins e sob penas da lei, que a entidade se 

compromete em comunicar a Câmara Municipal sobre a assinatura do termo de parceria com 

a Prefeitura Municipal de Coronel Vivida e recebimento de recursos públicos municipais, 

conforme previsto no parágrafo 22  do art. 116 da Lei Federal 8.666/1993. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 
	

de 
	

de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - coronel vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO XI 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  XX/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A LEI FEDERAL N2  12.527/2011 E DAR 

PUBLICIDADE AO OBJETO PACTUADO 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 / com endereço 

na Rua 	n /  CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 2  	e RG n 2  

DECLARA para os devidos fins e sob penas da lei, que a entidade se 

compromete em atender os requisitos previstos na Lei Federal n° 12.527/2011 e 13.019/2014, 

de forma especial a publicidade aos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem 

prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	, 	de 	de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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ANEXO XII 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  XX/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA COM O PODER PÚBLICO 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 / com endereço 

na Rua 	n 2 , CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 9  	e RG n 2  

DECLARA para os devidos fins e sob penas da lei, que a formalização do Termo 

de Parceria com o Município de Coronel Vivida não contraria o Estatuto da entidade e que a 

mesma está em dia com as prestações de contas referente a recursos recebidos do Município 

de Coronel Vivida. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 
	

de 
	

de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO XIII 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  XX/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A ENTIDADE NÃO CONTRATARÁ PARENTES OU 
EMPRESAS 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 , com endereço 

na Rua 	n 2 /  CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 

	

	inscrito no CPF n 2  	e RG n 2  

DECLARA não haver contratação de parentes ou empresas, inclusive por 

afinidade, de dirigentes vinculados a este objeto, bem como membros do Poder Público. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	, -de 	de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO XIV 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  XX/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INICIO DE ATIVIDADES 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 , com endereço 

na Rua 	 , n 2 , CEP: 	na cidade de  

Estado do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante 

legal, o (a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 2  	e RG 

DECLARA para os devidos fins que a entidade 	teve 

seu início das atividades em 	/J____ e que seu Estatuto atende os art. 33 e 34 da Lei 

Federal n 2  13.019/14. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	/ _____ de 
	

de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO XV 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  XX/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO APLICAÇÃO DE RECURSOS ART. 51 DA LEI 13019/2014 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 , com endereço 

na Rua 	 , n 2 , CEP: 	na cidade de  

Estado do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante 

legal, o (a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 2  	e RG 

n 	DECLARA para os devidos fins que a entidade se compromete em aplicar 

os recursos repassados de acordo com o art. 51 da Lei n 2  13019/2014, bem como prestar 

contas na forma dos art.(s) 63 a 68 da mesma Lei. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 
	

de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO XVI 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  XX/2023 

MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

TERMO DE COLABORAÇÃO N2  XX/2023 
	

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  XX/2023 

PARCERIA QUE ENTRE Si CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA E A ENTIDADE 

PARA OS FINS QUE ESPECÍFICA. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica, 

inscrito no CNPJ/MF sob n, 76.995.455/0001-56, estabelecido nesta cidade, Estado do 

Paraná, na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro, neste ato representado por seu Prefeito Sr. 

Anderson Manique Barreto, inscrito no CPF n2  967.311.099-91 e RG n 2  5.228.761-8, 
doravante denominado MUNICÍPIO e, do outro , pessoa 

jurídica, inscrita no CNPJ n 2  	estabelecida na cidade de  

Estado do Paraná, na 	n 2  	neste ato representado por 

seu (sua) Presidente, 	 , inscrito no CPF n 2  

e RG n 9  	doravante denominada 

ENTIDADE, resolvem celebrar o TERMO DE COLABORAÇÃO, com fundamento no 

Chamamento Público n 2  xx/2023, na Lei Federal n 2  8.666/1993 e suas alterações, Lei Federal 

n 2  8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Federal n 2  13.019 de 31 de julho de 

2014 e suas alterações, Lei Federal n 2  13.204, de 14 de dezembro de 2015, Lei Municipal n 2  

3.040 de 27 de janeiro de 2023, Decreto Municipal n 2  6.093 de 07 de novembro de 2016, 
Decreto Municipal n 2  6.097 de 11 de novembro de 2016 e demais legislações aplicáveis, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do presente Termo de Colaboração é a Seleção de entidade(s) executora(s) 

Organizações da Sociedade Civil, localizadas no território do Município de Coronel Vivida, 

visando a formação de vínculo de cooperação entre as partes, na área do meio ambiente. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OBJETIVOS DA PARCERIA E DA JUSTIFICATIVA 
Parágrafo primeiro: Dos objetivos: 

O objetivo do Chamamento Público tem o intuito a prevenção da saúde e bem estar animal, 

auxilio no transporte, encaminhamento para a Castração de animais (microchipagem cães e 

gatos) de pequeno, médio e grande porte, apoio e cuidados no pós operatório, aquisição de 

insumos e alimentação para animais abandonados e semi domiciliados, tratamento e 

incentivo a adoção de animais em situação de vulnerabilidade, com aplicação de medidas 

educativas, bem como a promoção de conscientização de posse responsável do animal 

através de campanhas educativas em feiras de adoção e redes sociais. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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Parágrafo segundo: Do Objetivo Específico: 

1. Garantir o atendimento aos animais de rua, animais abandonados e semi domiciliados 

em situação de vulnerabilidade, garantindo a prevenção de riscos a vida e a prevenção de 

zoonose, resguardando em todos os sentidos o bem estar animal. 

Parágrafo terceiro: Da Justificativa: 

1. A parceria justifica-se pela necessidade de realizar uma ação conjunta entre entidade e 

o município de Coronel Vivida, visando a conscientização da população com os cuidados 

básicos de sobrevivência dos animais. Também visa diminuir a grande quantidade de 

espécies caninos e/ou felinos (as) abandonados nas ruas da cidade causando problemas de 

saúde pública. 

2. Todos os serviços ou atividades a serem desenvolvidas deverão constar no Plano de 

Trabalho em anexo, de acordo com o art. 22 da Lei Federal n 2  13.019/2014 e alterações 

Lei Federal n 2  13.204 de 14 de dezembro de 2015 e Lei Municipal n 2  3214, de 16 de janeiro 

de 2023. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS VALORES PREVISTOS E REPASSES FINANCEIROS 

Parágrafo primeiro: O repasse do recurso, de nível municipal, será realizado em 12 (doze) 

parcelas mensais, até o 15 (décimo quinto) dia útil de cada mês, em conta específica, aberta 

pela entidade em banco oficial no Município de Coronel Vivida. 

28.3. Parágrafo segundo: Valor total estimado R$ 24.000,00 (Vinte e quatro mil reais), 

divididos em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$ 2.000,00 (dois mil reais) 

cada, conforme Lei n2 3.204 de 02 de dezembro de 2022, com recursos municipais. 

Parágrafo terceiro: Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à 

identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária 

(art.53 da Lei 13.019/2014). 

Parágrafo quarto: Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término 

da vigência do Termo de Colaboração, cabendo à organização da sociedade civil assumir o 

custo de tais despesas, se realizadas fora dos prazos fixados. 

Parágrafo quinto: As partes reconhecem que caso haja necessidade de contingenciamento 

orçamentário e a ocorrência de cancelamento de restos a pagar, exigível ao cumprimento de 

metas segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá ser 

reduzido até a etapa que apresente funcionalidade. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Preservação Ambiental 

11.001. 18.541.0026.2 .043 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel vivida - Paraná 
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

Parágrafo primeiro: O prazo de vigência do presente Termo de Colaboração será pelo período 

de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado de 

comum acordo entre as partes, conforme legislação vigente. 

Parágrafo segundo: A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá 

comunicar a sua intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de 60 

(sessenta) dias. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE/MUNICÍPIO 

As obrigações do concedente/município estão detalhadas no item 13 do Termo de Referência 

- Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 

As obrigações da entidade estão detalhadas no item 14 do Termo de Referência - Anexo 1 do 

presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA OITAVA - REGIME JURÍDICO DO PESSOAL 

As condições quanto ao regime jurídico do pessoal estão detalhadas no item 15 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA NONA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
As condições quanto ao monitoramento e avaliação estão detalhadas no item 11 do Termo 

de Referência —Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

As condições quanto a prestação de contas está detalhada no item 12 do Termo de Referência 

- Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DESPESAS VEDADAS 

As condições quanto as despesas vedadas estão detalhadas no item 18 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 

As condições quanto a restituição dos recursos está detalhada no item 16 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PROIBIÇÕES 

As condições quanto as proibições estão detalhadas no item 17 do Termo de Referência - 

Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE 
COLABORAÇÃO 

As condições quanto a alteração ou modificação do termo de parceria estão detalhadas no 

item 20 do Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas 

pelas partes. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

As condições quanto a rescisão e denúncia estão detalhadas no item 21 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO GESTOR 

A indicação e obrigações do gestor estão detalhadas no item 26 do Termo de Referência - 

Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FISCAL 

A indicação e obrigações do fiscal estão detalhadas no item 27 do Termo de Referência - 

Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 

As condições quanto a transparência está detalhada no item 24 do Termo de Referência - 

Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

As condições quanto a subcontratação está detalhada no item 22 do Termo de Referência - 

Anexo l do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ANTICORRUPÇÃO 

As condições quanto a anticorrupção está detalhada no item 23 do Termo de Referência - 

Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Coronel Vivida Paraná para esclarecer as dúvidas de 

interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas administrativamente, nos 

termos do art. 109 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Aplicam-se os dispositivos, no que couber, das Lei Federal n 2  13,019/2014 e Lei 8666/1993 

que não foram mencionados neste instrumento. 

E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas estabelecidas, as partes 

firmam o presente Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das 

testemunhas abaixo que também subscrevem. 

Coronel Vivida, XX de XXXXXXXXXXXXXX de 2023. 

MUNICÍPIO 	 ENTIDADE 

Testemunhas: 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

PORTARIA N2 316, de 17 de março de 2022. 

O Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, usando as atribuições legais 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 24, Inciso II, alínea "b", 

RESOLVE: 

Art. 19 - DESIGNAR Comissão Permanente de Mcnitoramento e Avaliação, para 

desempenhar as funções designadas envolvendo parcerias voluntárias, entre o Município de 
Coronel Vivida e as organizações da sociedade civil, mediante Termo de Colaboração, Termo 

de Fomento e Acordo de Cooperação, conforme Lei Federal n 9  13.019/2014, Decreto Federal 

n 9  8.726/2016, Lei Municipal n9 2.811/2017, Decretos Municipais n 2s 6.093/2016 e 

6.097/2016, para .0 período de 11 de fevereiro de 2021 à 31 de dezembro de 2024, 

composto pelos seguintes membros: 

NOME CARGO CPF N 2  RG N2 

1 Evandra dos Santos Presidente 016.163.429-00 5.825.581-0 	1 
Tiago Bernardo Buginski de Almeida ;Membro 043.737.309-62 1123071381 

Milania Pizone Membro 990.345.739-15 4.635226-2 - 

Grasielli Cerbatto  Membro 060.497.399-35 1 9.512.291-4 

Veridiana Marta Bertoldi Stédile Membro 066.212.489-89 10.042.110-0 

Dinara Mazucatto  Membro 032.434.999-84 8.613.696-1 

[Ana Paula Jochem  Membro 069.551.319-23 10.155.732-4 

Art. 22 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando em especial a 

Portaria n2 024/2021. 

Gabinete do Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 17 (dezessete) 

dias do mês de março de 2012. 

Anderson Manique Barreto 

Prefeito 

Publique-se e registiie, 

—Carlos Lopes 

Secretário de Administração 

Praça Angelo Mezzomo s/0 -  8550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 016 

1LNICIO1WcQRÜNT 1 VIfl.TaD() ESO PARANÁ - 

PQR.JARIA N* 	de 17 de março de 2022. 
O Prefeito do ktunicipk de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
usando as atribuições legais que lhe confere a Lei Orgánica do 
Município, em seu artigo 24, Inciso 11, alínea "b". 
RESOLVE: 

Art. 1° - DESIGNAR Comissão Permanente de Monitoramento e 
AValiaÇão, para desempenhar as funções designadas envolvendo 
parcerias voluntárias, entre o Município de Coronel Vivida e as 
organizações da sociedade civil, mediante Termo de Colaboração. 
Termo de Fomento e Acordo de Cooperação, conforme Lei Federal n 0  
1101912014. Decreto Federal if 8.726i2016, Lei Municipal n 
2.811/2017, Decretos Municipais ns 6.09312016 e 6.09712016, para o 
período de 11 de fevereiro de 2021 à 31 de dezembro de 2024, 
composto pelos seguintes membros: 

NOMP ROO CPT t( r' 

dos Sa,s* Pr~C GitvN83 42900  

Tap 	Bctidu 	 de 

- 

~bro 43737309-62 123071151 

))4573Q.15 :J35.25-2 

u'.cI1i Ccrbsc - - 60,497399-35 9. 512 291.4 

vendân.MUM not4 54dic 4.to 6..449-8', W042.1 

Mibr, 'O24 14.99.$4 

)t.i.51 

Art. r - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando em especial a Portaria a' 024/2021. 

Gabinete do Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do 
Paraná, aos 17 (dezessete) dias do mês de março de 2022. 

.4NDERSONM.4VIQUE BARRETO 
Prefeito 

Publique-se e registre-se, 

CARLOS LOPES 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Simone Terezinha Sozo 

Código ldentlticador:ASCECB6B 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 22;0312022. Edição 2481 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no 
httpsi!www.diarioitunicipnl.coni.br/ampi 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

OFÍCIO N 2  41/2023 

PROTOCOLO N 2  40/2023 

DE: 	Juliano Ribeiro 

Presidente da Comissão Permanente de Seleção 

PARA: 	Tiago Bernardo Buginski de Almeida 

Procurador Municipal 

DATA: 01.03.2023 

Conforme previsto no Artigo 35, Inciso VI da Lei Federal n 2  13.019/2014, 

encaminhamos a Minuta do Edital do Chamamento Público e anexos, que tem como objeto 

Seleção de entidade(s) executora(s) Organizações da Sociedade Civil, localizadas no território 

do Município de Coronel Vivida, visando a formação de vínculo de cooperação entre as 

partes, na área do meio ambiente. 

Cordialmente, 

lJui 12no Ribeiro 

Presidente da Comissão Permanente de Seleção 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA  

ESTADO DOPARANA 

PARECER JURÍDICO 

Direito Administrativo. Licitações e Contratos. Chamamento 
Público. Análise jurídica prévia. 

Senhor Prefeito, 

Trata-se de solicitação de Chamamento Público para seleção de entidade(s) executora(s) 
(Organizações da Sociedade Civil), localizadas no território do Município de Coronel Vivida-PR, 
visando formação de vínculo de cooperação entre as partes, para transferências voluntárias de 
recursos financeiros na área de Meio Ambiente Município de Coronel Vivida-PR. 

Os autos estão devidamente paginados, nos termos do art. 38 da Lei Federal n 2  8.666/93. 
O procedimento licitatório encontra-se instruído com os seguintes documentos, no que 

importa à presente análise: 

a) Termo de Abertura do Processo Administrativo de Licitação e Termo de referência; 
b) Indicação da Dotação Orçamentária; 
c) Decreto 6.097/2016; 
c) Minuta do Edital; 
d) Ofício n 2  41/2023 - Encaminhamento do Departamento de Licitação para Procuradoria 

Jurídica para análise e emissão de parecer; 

Na sequência, o processo foi remetido a esta Assessoria Jurídica, para a análise prévia dos 
aspectos jurídicos das minutas do edital e do contrato elaboradas, nos termos do art. 38, parágrafo 
único, da Lei n 2  8.666/93. 

Portanto, este parecer tem o escopo de assistir a municipalidade no controle interno da 
legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação. 

1. ANÁLISE JURÍDICA. 

No que tange ao objeto da contratação, observa-se que o mesmo se trata de aquisição de 
seleção de entidade(s) executora(s) (Organizações da Sociedade Civil), localizadas no território do 
Município de Coronel Vivida-PR, visando a celebração de Termo de Colaboração para transferências 
voluntárias de recursos financeiros, na área de Meio Ambiente do Município de Coronel Vivida-PR. 

A Lei Federal n 2  13.019/2014 e suas alterações estabelece o procedimento necessário, a fim 
de que seja viabilizada tal seleção, sendo tal procedimento recepcionado e regulamentado em âmbito 
municipal por meio dos decretos Municipais n 2  6.093/2016 e 6.097/2016. 

Observa-se que há autorização legislativa específica para que sejam firmadas parcerias, 
consoante os termos da Lei Municipal n 2  2.811/2017. 

Desse modo, entende-se que o procedimento poderá seguir o rito do Chamamento Público 
previsto no art. 23 e seguintes da Lei Federal nQ 13.019/2014 ou o art. 31 da aludida Lei, caso se 
demonstre a natureza singular da parceria, bem como o fato de que só possa ser realizada por 
entidade específica. 

H. DA MINUTA DO EDITAL. 

O processo licitatório deve ser instruído com a minuta do contrato - o que foi atendido. 
Nos termos do parágrafo único do art. 23 da Lei Federal n 2  13.019/2014, a Administração 

Municipal seguirá os critérios relativos a objetos, metas, custos e indicadores, quantitativos ou 
qualitativos, de avaliação de resultados. 

 e-9 -~ 
Praça Angelo Mezzomo, s/n° - 85550-000 Coronel Vvk1a - Paraná 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA 
ESTADO 00PARANÁ 

Além disso, nos termos do §1 2  do art. 24 da aludida Lei, as especificações mínimas contidas 
no edital deverão ser: programação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da parceria, 
objeto da parceria, datas, prazos, as condições, o local e as formas de apresentação das propostas, as 
datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que se refere à metodologia 
de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios estabelecidos (se for o caso), valor previsto 
para a realização do objeto, condições para interposição de recurso administrativo, minuta do 
instrumento por meio do qual será celebrado a parceria, medidas de acessibilidade para pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida e idosos (de acordo com as características do objeto). 

Destaca-se que o instrumento para a celebração é o Edital consoante minuta apresentada, 
visto que a iniciativa é do ente público municipal, nos termos do art. 2, inciso VIII, da Lei Federal n 
13.019/2014. 

III. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, entende esta Assessoria Jurídica pelo regular prosseguimento do processo 
administrativo de licitação. 

Registre-se, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas 
observadas na instrução processual e no edital, com seus anexos, nos termos do parágrafo único do 
art. 38 da Lei n 2  8.666/93. 

Não se incluem no âmbito de análise da Assessoria Jurídica os elementos técnicos pertinentes 
ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada 
pelos setores responsáveis e pela autoridade competente. 

S. M. J. É o parecer. 
Coronel Vivida-PR, os 02 de arço d 023. 

- 

 

Égo Bernar o ugin 	Imeida 
OAB/PR67 71 
Procurador Municipal 

Praça Angelo Mezzomo, s/n° - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: gabinete@coronelvivida.pr.gov.br 	 CORONEL VIVIDA 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO N. 05/2023 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, com sede na Praça Ângelo Mezzomo, s/n - Centro, 

Coronel Vivida, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n 9  76.995.455/0001-56, representado 

pelo Prefeito Sr. Anderson Manique Barreto, inscrito no CPF n2  967.311.099-91 e RG n 2 . 

5.228.761-8, no uso de suas atribuições legais e, considerando o disposto na Lei Federal n 

8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Federal n 2  13.019 de 31 de julho de 2014 

e suas alterações, Lei Federal n 2  13.204, de 14 de dezembro de 2015, Lei Municipal n 2  3.214 

de 16 de janeiro de 2023, Decreto Municipal n 2  6.093 de 07 de novembro de 2016, Decreto 
Municipal n 2  6.097 de 11 de novembro de 2016 e demais legislações aplicáveis, torna público 

para conhecimento dos interessados, Seleção de entidade (s) executora (s) organizações da 

sociedade civil, sem fins lucrativos, localizadas no território do Município de Coronel Vivida, 

visando a formação de vínculo de cooperação entre as partes, na área do meio ambiente, nos 

termos e condições estabelecidas neste edital de CHAMAMENTO PÚBLICO n 2  05/2023 e seus 
anexos. 

1.2. O recebimento dos Envelopes n 01 (um), contendo o Plano de Trabalho e dos Envelopes 
n 2  02 (dois), contendo os documentos de Habilitação, dos interessados dar—se—á ATÉ AS 
09H00MIN DO DIA OS DE ABRIL DE 2023, junto ao Protocolo da Prefeitura Municipal, Praça 
Angelo Mezzomo, s/n - Centro. 

1.3. A abertura dos Envelopes n 2  01 (um), contendo o Plano de Trabalho, dar-se-á na Sala de 

Abertura de Licitações, no mesmo endereço acima citado, às 09H00MIN DO DIA 05 DE ABRIL 
DE 2023. 

1.4. O inteiro teor do edital e seus anexos poderão ser examinados e retirados, gratuitamente 

através do site: www.coronelvivida.pr.gov.br  ou ainda, poderá ser retirado de 2. 2  a 6. feira, 

das 08h às 12h e das 13h00 às 17h00, junto a Divisão de Licitações, na Praça Angelo Mezzomo, 

s/n - Centro, na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná. Demais informações poderão ser 

obtidas pelo telefone (46) 3232-8300 ou e—mail: licitacaocoroneIvivida.pr.gov.br  

2. DO OBJETO 

2.1. O presente chamamento público tem por objeto a Seleção de entidade (s) executora (s) 

organizações da sociedade civil, sem fins lucrativos, localizadas no território do Município de 

Coronel Vivida, visando a formação de vínculo de cooperação entre as partes, na área do meio 

ambiente, conforme critérios e especificações estabelecidos no presente edital. 

Praça Angelo Mezzomo, /2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

3. DOS OBJETIVOS DA PARCERIA E DA JUSTIFICATIVA 

3.1. Dos objetivos: 
3.1.1. Objetivo do Chamamento Público tem o intuito a prevenção da saúde e bem estar 

animal, auxilio no transporte, encaminhamento para a Castração de animais 

(microchipagem cães e gatos) de pequeno, médio e grande porte, apoio e cuidados no pós 

operatório, aquisição de insumos e alimentação para animais abandonados e 

semidomiciliados, tratamento e incentivo a adoção de animais em situação de 

vulnerabilidade, com aplicação de medidas educativas, bem como a promoção de 

conscientização de posse responsável do animal através de campanhas educativas em 

feiras de adoção e redes sociais. 

3.2. Do Objetivo Específico: 
3.2.1. Garantir o atendimento aos animais de rua, animais abandonados e semi 

domiciliados em situação de vulnerabilidade, garantindo a prevenção de riscos a vida e a 

prevenção de zoonose, resguardando em todos os sentidos o bem estar animal. 

3.3. Da Justificativa: 
3.3.1. A parceria justifica-se pela necessidade de realizar uma ação conjunta entre entidade 

e o município de Coronel Vivida, visando a conscientização da população com os cuidados 

básicos de sobrevivência dos animais. Também visa diminuir a grande quantidade de 

espécies caninos e/ou felinos (as) abandonados nas ruas da cidade causando problemas de 

saúde pública. 

3.3.2. Todos os serviços ou atividades a serem desenvolvidas deverão constar no Plano de 

Trabalho em anexo, de acordo com o art. 22 da Lei Federal n 2  13.019/2014 e alterações Lei 

Federal n 2  13.204 de 14 de dezembro de 2015 e Lei Municipal n 2  3214, de 16 de janeiro de 

2023. 

4. DOS VALORES PREVISTOS E REPASSES FINANCEIROS 

4.1. O repasse do recurso, de nível municipal, será realizado em 12 (doze) parcelas mensais, 

até o 15 (décimo quinto) dia útil de cada mês, em conta específica, aberta pela entidade em 

banco oficial no Município de Coronel Vivida. 

4.2. Valor total estimado R$ 24.000,00 (Vinte e quatro mil reais), divididos em 12 (doze) 

parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$ 2.000,00 (dois mil reais) cada, conforme Lei n 2  
3.204 de 02 de dezembro de 2022, com recursos municipais. 

4.3. Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação do 

beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 

13.019/2014). 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

4.4. Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do 

Termo de Parceria, cabendo à organização da sociedade civil assumir o custo de tais despesas, 

se realizadas fora dos prazos fixados. 

S. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar do Chamamento Público, as Organizações da Sociedade Civil sem fins 

lucrativos, com sede em Coronel Vivida, assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2, 

Inciso 1 da Lei Federal n 2  13.019/2014, alterada pela Lei 13.204/2015, habilitadas na forma 

deste Termo de Referência, que atendam cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) Ter objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 

social. 

b) A participação do presente Chamamento implica na integral e incondicional aceitação 

de todos os termos, cláusulas e condições deste Termo de Referência e de seus anexos. 

c) Ter previsto no estatuto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio 

líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos 

da Lei Federal n 2  13.019/2014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da 

entidade extinta. 

d) Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 

Normas Brasileiras de Contabilidade. 

e) Possuir no mínimo 01 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio 

de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (permitido a redução deste prazo por ato específico 

do ente na hipótese de nenhuma organização atingi-lo). 

f) Ter experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de 

natureza semelhante. 

g) Ter Instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das 

metas estabelecidas. 

h) A OSC deve arcar com todos os custos associados à preparação e envio de seus 

documentos e plano de trabalho, e em hipótese alguma o Município - Concedente, será 

responsável ou estará sujeita a esses custos. 

5.2. Que está ciente de que a simples participação no chamamento público, pressupõe seu 

conhecimento prévio e sua concordância com o atendimento das disposições deste edital e 

da Lei Federal n 2  13.019/2014 e Lei Municipal n 2  3.214/2023, e ainda com as orientações a 

serem emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou do Tribunal de Contas da 

União, ainda que não expressamente consignadas neste Edital. 

6. DOS IMPEDIMENTOS PARA PARTICIPAÇÃO 

6.1. Não poderão participar direta ou indiretamente deste Chamamento Público a 

Organização da Sociedade Civil que: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
Página 3 de 58 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a 

funcionar no território nacional. 

b) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada. 

c) Tenha como dirigente membros do Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de 

órgão ou entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental na qual será 

celebrado o Termo Parceria, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou 

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 

grau. 

d) Esteja suspensa de participar em licitações no Município de Coronel Vivida e impedidas 

de contratar com a administração pública. 

e) Esteja cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV no art. 87 da Lei n 2  8.666/93. 

fr 
	

6.2. Tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos 05 (cinco) anos, 

exceto se: 

a) For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente 

imputados 

b) For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição. 

c) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 

suspensivo. 

d) Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a 

penalidade. 

e) Suspensão de participação em licitação em impedimento de contratar com a 

Administração. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

g) A prevista no inciso II do art. 72 da Lei 13.019 e alterações. 

h) A prevista no inciso III do art. 73 da Lei 13.019 e alterações. 

i) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 

08 (oito) anos. 

6.3. Tenha entre seus dirigentes pessoa: 

a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, 

nos últimos 8 (oito) anos. 

b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão 

ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação. 

c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 

estabelecidos nos incisos 1, II e III do art. 12 da Lei n 2  8.429, de 2 de junho de 1992. 

d) Esteja impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria nos termos do Art. 39 da 

Lei n. 2  13.019/2014 e alterações. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

7. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

7.1. Qualquer cidadão ou interessado poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar os termos do presente Edital por irregularidade, protocolizando o pedido na 

Prefeitura de Coronel Vivida, na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro, Estado do Paraná ou 

feito através do e-mail no endereço eletrônico: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br . 
7.1.1. O Município não se responsabilizará por e-ma/Is que, por qualquer motivo, não forem 

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de 

Coronel Vivida quanto do emissor. 

7.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de chamamento perante a 

Administração aquele que não o fizer até o décimo dia após a publicação do edital. 

7.3. A impugnação feita tempestivamente não impedirá a OSC de participar do Chamamento 

Público. 

7.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data limite para o 

recebimento dos envelopes contendo os Planos de Trabalho e documentos de habilitação. 

8. DOS PRAZOS, CONDIÇÕES, LOCAL E FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1. O edital será amplamente divulgado em página do sítio oficial da administração pública 

na internet, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

8.2. Até o horário e data limite dispostos no preâmbulo do presente Edital, a OSC deverá 

protocolar o Envelope n 2  01 (um), contendo o Plano de Trabalho, e o Envelope n 2  02 (dois), 
contendo os documentos de Habilitação junto ao Protocolo da Prefeitura de Coronel Vivida, 
na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro. 

8.21. Os envelopes poderão ser protocolizados a partir da publicação do presente edital 

até o horário e data limite constante no preâmbulo, de Segunda-Feira a Sexta-Feira, das 

08h às 12h e das 13h00m às 17h00m. 

8.3. O Plano de Trabalho e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados, 

separadamente, em 02 (dois) envelopes, devidamente lacrados, contendo preferencialmente 

em sua parte externa, os seguintes dizeres: 

Envelope n 2  01 - PLANO DE TRABALHO 
Edital de Chamamento Público n 2  05/2023 
Proponente: 
CNPJ: 
Cidade: 	 Estado: 	 CEP: 
Telefone: 	 E-mail: 

Data da Abertura: 	 05 de Abril de 2023. 
Horário de Abertura: 	 09:00 horas. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

Envelope n 2  02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Edital de Chamamento Público n 2  05/2023 
Proponente: 
CN Pi: 
Cidade: 
Telefone: 
Data da Abertura: 
Horário de Abertura: 

Estado: 	 CEP: 
E-mail: 
05 de Abril de 2023. 
09:00 horas. 

8.4. A entrega da documentação implica na manifestação de interesse na parceria, bem como 

aceitação e submissão, independente de manifestação expressa, a todas as normas e 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

8.5. Em nenhuma hipótese serão recebidos Planos de Trabalho e documentos apresentados 

fora do prazo estabelecido, assim como não será permitida a juntada posterior de 

documentos que deveriam ter sido entregues junto com o Plano de Trabalho, salvo no caso 

de diligência promovida pela Comissão de Seleção. 

8.6. Não serão aceitos duas ou mais propostas de uma mesma entidade para o objeto. 

9. DA APRESENTAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO - ENVELOPE N2  01 

9.1. O Plano de Trabalho, contido no Envelope n 2  01, deverá ser apresentado em uma via, 

contendo a Razão Social ou denominação social, número do CNPJ, endereço completo com 

CEP, telefone, e-mail da entidade e deverá ser redigido com clareza, sem emendas, rasuras ou 

borrões, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datado e assinado pelo representante legal 

da entidade (se procurador, acompanhado da respectiva procuração), considerando as 

condições estabelecidas neste Edital, na Lei Federal n 2  13.019/2014 e alterações. 

9.2. Sugere-se que o Plano de Trabalho seja apresentado conforme modelo anexo (Anexo II) 

ao edital, observando o art. 22 da Lei Federal 13.019/2014 e Lei Federal n 9  13.204/2015 e 

art. 116 da Lei Federal n 2  8.666/93, devendo, obrigatoriamente, constar: 

9.2.1. Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo 

entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; 

9.2.2. Descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem 

executados; 

9.2.3. Previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou 

dos projetos abrangidos pela parceria; 

9.2.4. Forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a 

elas atreladas; 

9.2.5. Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das 
metas. 
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10. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE N2 02 

Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e poderão ser 

apresentados em original ou por qualquer processo de CÓPIA AUTENTICADA por cartório 

desde que legíveis ou por servidor do município. 

10.1. Em conformidade com a Lei 13.019/14 e o Decreto Municipal n 2  6.097/2016, o envelope 

de documentos de habilitação deverá conter: 

a) Formulário de identificação da Proponente (modelo Anexo III); 

b) Cópia do estatuto social registrado e de eventuais alterações; 

Serão analisados os seguintes requisitos quanto ao estatuto social da OSC: 
* Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 
social; 
** Se, previsto que, em coso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido 
seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da 
Lei Federal n-° 13.01912014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da 
entidade extinta. 

c) Declaração contendo o nome do contador responsável pela entidade (modelo Anexo IV) 
e respectiva cópia autenticada da certidão de regularidade do Conselho Regional de 
Contabilidade; 

d) Demonstrações Contábeis do último exercício social encerrado, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei; 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), retirado via internet 

- 	 no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a Instrução 
Normativa da SRF n 2  200 de 13 de setembro 2002); 

* O CNPJ tem por finalidade evidenciar no mínimo 01 (um) ano de existência com 
cadastro ativo. 

f) Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de experiência emitido por 

organizações/órgãos públicos para os quais realizou ações semelhantes contendo a 

descrição do trabalho realizado de forma pormenorizada, o número de beneficiários, bem 

como os resultados alcançados; 

g) Prova de Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

mediante a apresentação de certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos 
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tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas 'a" a "d" do parágrafo 
único do artigo 11 da Lei Federal n. 2  8.212/1991; 

h) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 

Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos estaduais, expedida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual, do Estado sede da licitante; 

i) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de 

Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos Municipais, expedida pela 
Prefeitura do Município sede da licitante; 

j) Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal 

(CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br ) ou do documento 

denominado "Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor 

na data marcada para abertura dos envelopes e processamento do Pregão; 

k) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 
1 9  de maio de 1943, com validade igual ou posterior à data prevista para a abertura desta 

Licitação (www.tst.Ius.br/certidao). 

1) Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do 

estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, 

certidão simplificada emitida por junta comercial; 

m) Cópia autenticada da Ata de eleição do Quadro Dirigente atual; 

n) Cópia autenticada do CPF e RG do representante; 

o) Relação Nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com cargo, endereço, número 

e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro do Cadastro de Pessoas 

Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil, de cada um deles (modelo Anexo 
V) e cópia autenticada de tais documentos; 

p) Comprovante atualizado de funcionamento da entidade, no endereço constante no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ, podendo a comprovação ser feita através de 

registro atualizado de água, energia elétrica ou telefone em nome da entidade, contrato 

de locação, instrumento de concessão real de uso; 

q) Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a 
organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no art. 

39 da Lei n 2  13.019/2014 (modelo Anexo VI - fatos impeditivos); 
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r) Declaração contendo o nome de um gestor indicado pela entidade para ser o responsáve 

pelo controle administrativo, financeiro e de execução da parceria (modelo Anexo VII); 

s) Declaração de que se for selecionado para assinatura do Termo de Parceria, 

providenciará a abertura de Conta Corrente específica (Modelo Anexo VIII); 

t) Declaração de não vínculo ao Poder Público (Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos) 

(modelo Anexo IX); 

u) Declaração que a entidade se compromete em Comunicar a Câmara Municipal sobre a 

assinatura do Termo de Parceria, conforme rege a Lei de Licitações (modelo Anexo X); 

v) Certidão liberatória do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

x) Certidão Liberatória ou documento equivalente, expedida pelo Órgão Municipal 
Competente, quanto à regularidade das Transferências Voluntárias Municipais. 

w) Declaração que a entidade se compromete a atender a Lei Federal n 2  12.527/2011 e dar 

publicidade ao objeto pactuado (modelo Anexo XI); 

y) Declaração de adimplência com o Poder Público (modelo Anexo XII); 

z) Declaração que a entidade não contratará parentes ou empresas, inclusive por 

afinidade, de dirigentes da proponente ou de membros do poder público concedente 

(modelo Anexo XIII); 

aa) Declaração informando a data de início das atividades da entidade (modelo Anexo XIV); 

bb) Declaração que a entidade se compromete em aplicar os recursos repassados de 

acordo com o art. 51 da Lei n 2  13019/2014, bem como prestar contas na forma dos art.(s) 

63 a 68 da mesma Lei (modelo Anexo XV). 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 

11.1. Todos os documentos deverão estar dentro do envelope e dentro dos seus respectivos 

prazos de validade e poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de 
CÓPIA AUTENTICADA por cartório desde que legíveis ou por servidor do município. 

11.1.1. Caso sejam necessários documentos complementares aos de habilitação 

apresentados, estes deverão ser encaminhados à Divisão de Licitações da Prefeitura 

Municipal de Coronel Vivida - PR, situada no endereço: Praça Angelo Mezzomo, s/n - 

Centro, Coronel Vivida - PR, aos cuidados da Comissão de Seleção no prazo fixados e 

comunicados por esta. 
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11.2. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em via original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório ou por servidor do município; por 

publicação em Órgão de Imprensa Oficial, via simples do documento com confirmação da 

autenticidade através da internet se for o caso. 
11.2.1. A autenticação dos documentos por servidor do município poderá ser feita durante 

a sessão, desde que o proponente tenha enviado a cópia no envelope de habilitação e 

apresente o original até o momento da análise de seus documentos. 

11.2.2. Considerando o disposto no Art. 3 2  da Lei n 2  13.726 de 08 de outubro de 2018 

visando a desburocratização e simplificação dos atos e procedimentos administrativos de 

competência do município, se, a empresa optar pela conferência através do agente 

administrativo, caberá a este: 
- reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a 

assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário ou com a 

assinatura constante do contrato social da empresa, ou estando este presente e 

assinando o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio 

documento; 

II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante 

a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; 

III - juntada de documento pessoal do usuário, que poderá ser substituído por cópia 

autenticada pelo próprio agente administrativo. 

11.3. A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos "sites" 
na INTERNET. 

11.4. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões e/ou outros, 

especialmente quando a OSC apresentar alguma documentação vencida. 

11.5. Não serão aceitos documentos em forma de 'FAX ou equivalente' e nem a apresentação 

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como 
definitivo. 

11.6. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar: 
a) em nome da OSC, com número do CNPJ e endereço respectivo. 
b) em nome da sede (matriz), se a OSC for a sede (matriz). 

c) em nome da filial, se a OSC for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz). 

11.7. A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos 

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO da OSC e sua consequente exclusão do 

processo. 

11.8. Havendo superveniência de fato impeditivo, fica a OSC obrigado a declará-lo, sob as 

penalidades legais cabíveis. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

Página 10 de 58 



cípi 

D o 

VINI 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

11.9. A apresentação do plano de trabalho e documentação relativa por parte da OSC significa 

o pleno conhecimento e sua integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital 

e seus respectivos anexos. 

11.10. Como condição para celebração do Termo de Parceria, a OSC vencedora deverá manter 

as mesmas condições de habilitação. 

11.11. Toda e qualquer documentação emitida pela entidade deverá ser datada e assinada 

por seu(s) representante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 

11.12. Em nenhuma hipótese serão recebidos planos de trabalho e documentos apresentados 

fora do prazo estabelecido, assim como não será permitida a juntada posterior de quaisquer 

documentos, salvo no caso de diligência promovida pela Comissão de Seleção. 

12. DO PROCEDIMENTO 

12.1. Na data, horário e local indicados no preâmbulo do Edital serão abertos os Envelopes n 

01 - Plano de Trabalho, em sessão pública, na qual será lavrada a respectiva ata. 

12.2. O(s) Plano(s) de Trabalho será(ão) analisado(s) e selecionado(s) pela Comissão de 

Seleção que procederá ao julgamento dos mesmos, conforme os critérios estabelecidos no 

item 13 deste edital, devidamente fundamentado em relatório técnico. 

12.3. A análise e julgamento do(s) Plano(s) de Trabalho compete à Comissão de Seleção, que 

deverá apresentar os resultados em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento dos envelopes 

e sua abertura. 

12.3.1. A Comissão de Seleção poderá realizar diligências e solicitar pareceres para 

subsidiar sua análise e decisão, o que deve fazer de forma fundamentada e reduzida a 

termo. 

12.4. Concluída a análise e julgamento das propostas, a Comissão de Seleção emitirá relatório 

técnico indicando as OSC selecionadas. 

12.5. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Comissão de Seleção 

procederá a abertura do envelope n. 9  02 (dois), contendo os documentos de habilitação das 

OSC selecionadas, verificando a conformidade entre os documentos de habilitação e os 

requisitos exigidos em Edital. 

12.6. Serão consideradas inabilitadas as OSC que não apresentarem os documentos exigidos 

no item 10 do Edital. 

12.6.1. Na hipótese de a organização da sociedade civil selecionada não atender aos 

requisitos de habilitação, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser 

convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada. 
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12.6,2. Caso a organização da sociedade civil convidada nos termos do subitem anterior 

aceite celebrar a parceria, proceder-se-á à verificação dos documentos que comprovem o 

atendimento aos requisitos de habilitação. 

12.7. Os envelopes n. 2  02 (dois) - Documentos de Habilitação das OSC não selecionadas, serão 

devolvidos inviolados, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação. 

12.8. O Resultado final do Chamamento Público, com indicação do nome da OSC e título do 

projeto, será publicado no Site Oficial do Município de Coronel Vivida 

(www.coronelvivida.pr.gov ).  no jornal Diário do Sudoeste (Editora Juriti Ltda) e no Diário 

Oficial Eletrônico do Município (https://www.diariomunicipal.com.br/amp/)  ou outro que vier 

a substitui-lo. 

12.9. Depois de declarado o resultado, será colhido parecer de órgão técnico da Administração 

Pública a respeito dos critérios relacionados no art. 35, V da Lei 13.019/14, bem como, parecer 

do órgão jurídico, acerca da possibilidade de celebração das parcerias. 

12.10. Caso não haja óbice técnico tampouco jurídico ou, se houver, depois de superado, 

serão homologados os resultados finais e feita a convocação dos proponentes selecionados, 

com indicação de prazo e procedimentos a serem adotados para a celebração da parceria com 

as entidades selecionadas. 

13. DOS CRITÉRIOS E JULGAMENTO DA SELEÇÃO 

13.1. A Administração Municipal constituirá Comissão Permanente de Seleção para a 

realização de Chamamento, que analisará os documentos propostos pelas organizações da 

sociedade civil e apreciará todos os Planos de Trabalhos e documentos apresentados, se 

necessário solicitará informações adicionais, realizará visitas técnicas, estabelecendo prazo 

para que as organizações se manifestem por escrito quanto ao solicitado, a fim de selecionar, 

monitorar e avaliar as entidades que atenderam os requisitos previstos na Lei Federal n 2  
13.019/2014. 

13.2. O Plano de Trabalho também será analisado por um Gestor, nomeado pelo Poder Público 

Municipal, bem como, pelo Controle Interno, que emitirão parecer quanto à execução e 
viabilidade do objeto. 

13.3. A Administração Municipal terá até 30 (trinta) dias para divulgar as organizações da 

sociedade civil selecionadas para execução dos serviços e atividades. 

13.4. Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da data de publicação 

do resultado da seleção, sendo julgado pela Comissão, juntamente com o Gestor e Controle 
Interno. 
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13.5. A Comissão Permanente de Seleção para realização de Chamamento, utilizará os 

critérios citados na tabela abaixo para classificação dos projetos, bem como, dará devolutiva 

a entidade proponente da avaliação realizada e pontuação obtida. 

13.6. CÓPIAS AUTENTICADAS em cartório ou apresentadas em original para autenticação da 

cópia, por membro da Comissão Permanente de Licitação ou servidor municipal, mediante a 

comparação entre o original e a cópia para atestar a autenticidade, ou ainda, extraídos da 

internet, quando a sua expedição for realizada mediante uso da tecnologia digital, ficando 

sujeitos a verificação de sua autenticidade. 

13.6. A Comissão de Seleção se baseará nos seguintes critérios: 

Critérios de Avaliação: 
Plenamente . 	 . 

Pontuação Peso Satisfatório 
Satisfatorio Insatisfatório 

2 1 O 

1. Viabilidade dos Objetivos e Metas: 1 

2. Consonância com objetivos propostos: 1 

3. Metodologia e Estratégia de Ação: 2 

4.Viabilidade de Execução: 2 

5. Coerência no Plano de Aplicação de 
Recursos: 

2 

6. Experiência da Entidade no Serviço e no 
2 

Município:  

7. Sustenta bilidade da Entidade: 2 

8. Localização e Infraestrutura 2 

9. Adequação aos critérios estabelecidos no 
Plano 

2 
_de_Trabalho  

10. Contribuição para o desenvolvimento 
social 	público 

2 
_do_ 	_alvo _do_objeto  

11. Proporciona a garantia de exercício dos 
direitos sociais básicos 

2 

12. Oferta de oportunidades de participação 
2 

das famílias  

13. Participação da OSC em Conselhos 
1 

Municipais  

TOTAL 

13.7. Descrição dos Critérios de Seleção dos Projetos: 
a) Viabilidade dos Objetivos e Metas: Se os objetivos específicos são viáveis e exequíveis. 

Se as metas estão de acordo com o solicitado pelo Chamamento. Peso: 1. 
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b) Consonância com objetivos propostos: Se os objetivos estão de acordo com o previsto 

pela legislação. Peso: 1. 

c) Metodologia e Estratégia de Ação: Se o projeto demonstra clareza na forma como vai 

se desenvolver; deve descrever o caminho escolhido, os métodos, técnicas e estratégias 
pensadas para cada objetivo proposto. Peso: 2. 

d) Viabilidade de Execução: Se o projeto demonstra proximidade com realidade do 

território; se há coerência metodológica que viabilize a execução do projeto. Peso: 2. 

e) Coerência no Plano de Aplicação de Recursos: Se há compatibilidade na aplicação dos 

recursos com a proposta de trabalho. Peso: 2. 

f) Experiência da Entidade no Serviço e no Município: Se a proposta traz conhecimento 

sobre realidade da comunidade ou do público-alvo; e se demonstra experiência com o 
serviço proposto. Peso: 2. 

g) Sustenta bilidade da Entidade: Se a Entidade possui outras fontes de recurso e/ou apoio 
institucional. Peso: 2. 

h) Adequação aos critérios estabelecidos no Plano de Trabalho: Clareza e objetividade na 
apresentação do Plano de Trabalho, conforme previsto no Manual das Parcerias 
Voluntárias no Município de Coronel Vivida - Estado do Paraná. Peso: 2. 
i) Contribuição para o desenvolvimento educacional do público alvo do projeto: 
Previsão de ações que contribuam para a melhora na sua qualidade de vida e alteração de 
sua realidade social. Peso: 2. 
j) Viabiliza a garantia de exercício dos direitos sociais básicos: Prevê ações que garantam 
o acesso a direitos sociais básicos (saúde, educação, habitação, alimentação, entre outros). 
Peso: 2. 

k) Oferta de oportunidades de participação das famílias: Participação das famílias no 
projeto com oferta de atividades que favoreçam a informação, a orientação e o apoio às 
famílias. Peso: 2. 

1) Participação da OSC em Conselhos Municipais: A organização participa e se articula com 
a rede de controle social e garantia de direitos. Peso: 1. 

13.8. Na hipótese de empate entre duas ou mais OSC, será dada preferência a entidade que: 
a) Projeto com maior número de pessoas a serem atendidas; 
b) Maior equipe envolvida com melhor currículo. 

13.9. Caso persista o empate, será realizado sorteio, em ato público, para o qual todas as 
proponentes serão convocadas. 

13.10. A Comissão de Seleção poderá, a seu critério, solicitar informações adicionais, realizar 

visitas técnicas, estabelecendo prazo para que as organizações se manifestem por escrito 

quanto ao solicitado, a fim de selecionar, monitorar e avaliar as entidades que atenderam os 
requisitos previstos na Lei Federal n 2  13.019/2014. 
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14. DA NOTIFICAÇÃO DOS RESULTADOS E DOS PROCEDIMENTOS RECURSAIS 

14.1. O resultado de cada fase do chamamento será publicado no site oficial do Município de 

Coronel Vivida (www.coronelvivida.pr.gov.br ), no jornal Diário do Sudoeste (Editora Juriti 

Ltda) e no Diário Oficial Eletrônico do Município (https://www.diariomunicipal.com.br/amp/)  

ou outro que vier a substitui-lo. 

14.2. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as 

fases do certame e comunicados oficiais divulgados, conforme item anterior, ler e interpretar 

o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão por interpretações errôneas ou 

inobservâncias. 

14.3. A proponente deverá indicar todos os meios de contato (telefone/endereço eletrônico 

(e-mail)), para comunicação, devendo manter os dados devidamente atualizados durante 

todo o decurso processual. 
14.3.1. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos os atos 

comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação 

de não recebimentos dos documentos. 

14.4. Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da data de publicação 

do resultado da seleção, sendo julgado pela Comissão de Seleção juntamente com o Gestor e 
Controle Interno e os demais interessados terão igual prazo para apresentação das 
contra rrazões. 

14.5. Os recursos deverão ser encaminhados via e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  ou 

protocolados no Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, situada na Praça Angelo 

Mezzorno, s/n - Centro, no horário de expediente, das 8h às 12h e das 13h00min às 17h00min. 

14.5.1. Após o envio do e-mail, o responsável deverá entrar em contato para confirmar o 

recebimento do e-mail e do seu conteúdo. 

14.5.2. O Município não se responsabilizará por e-ma/Is que, por qualquer motivo, não 

forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município 
de Coronel Vivida quanto do emissor. 

14.6. Uma vez proferido o julgamento pela Comissão de Seleção e decorrido o prazo para 

interposição de recursos, ou tendo havido renúncia expressa ao direito recursal, ou após o 

julgamento dos recursos interpostos, será encaminhado a autoridade competente para que 

se proceda à devida homologação e consequente adjudicação. 

14.7. O resultado final do presente chamamento será homologado, divulgado e publicado no 

site oficial do Município de Coronel Vivida (www.coronelvivida.pr.gov.br ), no jornal Diário do 

Sudoeste (Editora Juriti Ltda) e no Diário Oficial Eletrônico do Município 

(https://www.diariomunicipai.com.br/amp/)  

14.8. A homologação não gera direito para a OSC a celebração da parceria. 
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14.9. Após a homologação do processo, será formalizado o Termo de Parceria; oportunidade 

na qual se fará a devida publicação. 

15. DA ASSINATURA DO TERMO DE PARCERIA 

15.1. Homologado o presente processo, o Município convocará a Proponente para assinar o 

Termo de Parceria em até 05 (cinco) dias da comunicação, sob pena de decair ao direito a 

celebração da parceria, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n 2  13.019/2014 e alterações. 

15.2. A recusa injustificada da Proponente em assinar o Termo de Parceria, aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando—se às penalidades legalmente 

estabelecidas. 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. Os repasses previstos na parceria correrão por conta dos recursos da Dotação 

Orçamentária: 

ÓRGÃO: 11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

UNIDADE: 01 - DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.99.99 - Demais Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

UG O/U FONTE PIA 	 DESCRIÇÃO 	DESPESA PRINC. DESD. 	 NATUREZA 

00 	11/01 000 	2.043 Preservação Ambiental 	595 	 3203 	3.3.90.39.99.99 

11.001.18.541.0026.2.043 

17. DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

17.1. O prazo de vigência será pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 

sua assinatura, podendo ser prorrogado de comum acordo entre as partes, conforme 

egislação vigente. 

17.2. A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua 

intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

18.1. As obrigações do Município de Coronel Vivida/Concedente e da entidade/proponente 

são as estabelecidas no Termo de Referência - Anexo 1, especialmente nos itens 13 e 14, no 

Plano de Trabalho e na minuta do Termo de Parceria, bem como neste Edital e seus Anexos. 

19. DO REGIME JURÍDICO DO PESSOAL 

19.1. A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos com recursos 

desta parceria deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da 
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probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da publicidade, 

da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e durabilidade. 

19.2. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer 

espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização dos trabalhos 

ou atividades constantes deste Instrumento. 

19.3. Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações trabalhistas, 

multas ou encargos desta natureza serão cobrados da entidade. 

20. DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

20.1. A Entidade deverá apresentar relatório mensal até o 52  útil de cada mês, contendo além 

da prestação de contas, os quantitativos dos atendimentos realizados no mês anterior, 

contendo: números de crianças (quando for o caso), adolescentes, jovens e adultos atendidos. 

Relatório individual por profissional que atua no serviço, contendo ações realizadas e 

quantitativo, bem como, fotos e depoimentos de alguns participantes sobre as atividades 

realizadas para o acervo da Secretaria de Desenvolvimento Rural. 

20.2. Apresentar anualmente relatório de pesquisa realizada com participantes (crianças, 

adolescentes, jovens, adultos e responsável familiar) sobre as atividades realizadas e nível de 

satisfação do serviço. 

20.3. A Entidade deverá apresentar um relatório ao final do convênio, contendo, além da 

prestação de contas final, os dados de público atingido, resultados, tabelas, fotos e pesquisa 

realizada com participantes (crianças, adolescentes, jovens, adultos e responsável familiar) 

sobre as atividades realizadas e nível de satisfação do serviço, para o acervo da Secretaria de 

Desenvolvimento Rural. 

20.4. Em conformidade com o art. 59 da Lei n 2  13.019/2014, o Gestor da parceria emitirá o 

relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão 

Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria n 2  16/22, cumprindo o 

disposto na Lei n 2  13.204/2015, que deverá conter: 

a) Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

b) Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

c) Valores efetivamente transferidos pela Administração, ora poder Concedente; 

d) Análise dos documentos comprobatórios das despesas, apresentados pela organização 

da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas 

e resultados estabelecidos no respectivo termo; 

e) Análise de eventuais auditorias realizadas pelo controle interno e externo, no âmbito da 
fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 
decorrência dessas auditorias. 
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21. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

21.1. A prestação de contas dos repasses será mensal e deverá conter elementos que 

permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi 

executado conforme pactuado, com descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 

prestação de contas, conforme previsto na Lei Federal n 2  13.019/2014 e Decreto Municipal 

n 2  6.097/2016. 

21.2. A entidade também deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do 

Tribunal de Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no 

Portal do TCE - PR. 

21.3. Prestação de contas mensal: A prestação de contas mensal será analisada pela 

Comissão de Monitoramento e Avaliação mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Relatório mensal de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre 

a execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes, 

quando couber; 

c) Lista de presença de treinados ou capacitados, quando for o caso; 

d) Notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emitidos em nome da organização da 

sociedade civil; 

e) Extrato bancário da conta específica vinculada à execução da parceria; 

21.4. Prestação de contas anual: A prestação de contas anual será analisada pela Comissão 

de Monitoramento e Avaliação mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre a 

execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução; 

c) Extrato da execução física e financeira; 

d) Demonstração de resultados do exercício; 

e) Balanço patrimonial; 

f) Demonstração das origens e das aplicações de recursos; 

g) Demonstração das mutações do patrimônio social; 

h) Notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário; 

i) Parecer e relatório de auditoria, se for o caso. 

21.5. A prestação de contas dos recursos recebidos abrangerá as receitas e despesas 

realizadas no período de vigência do Termo de Parceria, às despesas com documentos fiscais 

relativos a gastos de período anterior ou posterior à vigência do Termo de Parceria, não serão 

aceitas. 
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21.6. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar—se—á sempre que 

possível, em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. 

21.7. O Gestor, com apoio dos setores técnicos competentes e com base nos relatórios 

produzidos, emitirá um parecer técnico para cada prestação de contas parcial apresentada e 

ao menos um relatório técnico final de monitoramento e avaliação, no prazo de 15 (quinze) 

dias após a apresentação da prestação de contas, para apresentar seu parecer final ou indicar 

diligências, assegurando—se a realização de ao menos um relatório técnico de monitoramento 

e avaliação do decorrer da parceria. 

21.8. Caso a Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria 

n 2  16/2022 indicar diligências, a Entidade terá o prazo de 20 (vinte) dias, contados da 

intimação, para responder à diligência ou recorrer à Comissão Permanente de 

Monitoramento e Avaliação, sobre o parecer emitido. 

21.9. Serão aplicadas sanções legais cabíveis e devolução dos recursos liberados, 

devidamente atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros 

legais sobre o valor integral do plano de trabalho, a entidade que: 

a) Não comprovar a correta aplicação dos recursos; 

b) Não utilizar o plano de trabalho nos prazos estipulados na Lei; 

c) Não aplicar os recursos conforme a finalidade enunciada nos documentos que 

originaram o convênio. 

22. DAS DESPESAS VEDADAS 

22.1. As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas sendo vedada a 

realização das despesas a seguir especificadas. 

a) Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; (Redação dada pela Lei n 2  
13.204, de 2015). 

b) Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

23. DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 

23.1. A Proponente compromete—se a restituir o valor transferido, atualizado 

monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 

legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto; 

b) falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 

em caráter de emergência. 

d) Compromete—se, ainda a Proponente, a recolher à conta da Concedente o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 
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compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

e) A restituição do valor não exime a Proponente em cumprir todas as sanções e 

penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 

24. DAS PROIBIÇÕES 

24.1. Fica proibido à Proponente: 

a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não. 

b) Deixar de aplicar nas atividades—fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo concedente. 

d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de Parceria, com recursos 

transmitidos através desta. 

e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 

administração. 

f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto 

deste Termo de Parceria. 

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 

j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 

administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas 

indenizatórias. 

k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto 

da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não 

constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

1) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam 

às exigências do art. 46 da Lei 13019/2014. 

m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 

estruturas físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária. 

25. DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE PARCERIA 

25.1. Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou do plano de 

trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade civil 

ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma: 

1- Por termo aditivo à parceria para: 

a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 

b) redução do valor global, sem limitação de montante; 

c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 

d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 

- Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 
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a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 

antes do término da execução da parceria; 

b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão 

de apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, 

para: 

- Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa 

ao atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato 

período do atraso verificado, 

II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade 

competente. 

26. DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

26.1. O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, devendo, no prazo 

mínimo de 60 dias de antecedência, ser publicada a intenção de rescisão, ficando os partícipes 

responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência. 

26.2. Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento de qualquer das 

cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação das prestações 

de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

26.3. Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil estará obrigada 

ao ressarcimento dos prejuízos com provada mente experimentados, se houve dolo ou má fé. 

27. DO GESTOR 

27.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n 2  

6.097/2016 e do Plano de Trabalho aprovado. 

27.2. A Administração indica como gestor da parceria, o Secretário de Desenvolvimento Rural, 

Assioli Jacsel dos Santos, Decreto Municipal n 2  7.523/2021, dentro dos padrões determinados 

pela legislação, as quais serão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução 

do Termo de Parceria, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências 

necessárias ao seu fiel cumprimento. 

27.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
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28. DO FISCAL 

28.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n 2  

7.484 de 07 de janeiro de 2023 e do Plano de Trabalho aprovado. 

28.2. A Administração indica como fiscal da parceria, a servidora Médica Veterinária Manuela 

Brancalione Menegatti, Decreto n° 6267/2017; CPF. N 062.035.389-90. 

28.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste deverão ser 

solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

29. DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 

29.1. No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto a administração 

quanto a entidade deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato em que a parceria 
foi firmada até a efetiva prestação de contas. 

29.2. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na Internet, a relação das 

parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o 
respectivo encerramento. 

29.3. Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em seu sítio na 

internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas 
ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 

29.4. A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do cumprimento das 
- 	 atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das metas e 

indicadores propostos na parceria. 

30. DA SUBCONTRATAÇÃO 

30.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do Termo 

de Parceria com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 

ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização do Contratante. 

30.2. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a 

subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 

com probatórios de idoneidade, exigidos da proponente na fase de habilitação. 

30.3. Autorizada qualquer das hipóteses retro, a Proponente permanecerá solidariamente 

responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas neste processo. 
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31. DA ANTICORRUPÇÃO 

31.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n. 2  

8.429/1992), a Lei Federal n. 2  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 

a execução do Contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, 

a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por 

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 

econômico financeiro, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de 

Parceria, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam 

da mesma forma. 

32. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

32.1. O proponente contemplado deverá utilizar os recursos financeiros recebidos 

exclusivamente em despesas pertinentes à execução do projeto contemplado, conforme 

Plano de Trabalho aprovado. 

32.2. A inscrição do proponente configura a prévia e integral aceitação de todas as condições 

estabelecidas neste Edital, 

32.3. Somente poderão apresentar projetos pessoas jurídicas regularmente constituídas, sem 

fins lucrativos e cujos estatutos ou contratos sociais constem ter sede no Município de Coronel 

Vivida. 

32.4. Os valores não utilizados pelas entidades deverão ser ressarcidos aos cofres Públicos ao 

término da vigência do Termo de Parceria. 

32.5. Tendo em vista seu poder de discricionariedade, o órgão gestor poderá decidir sobre a 

escolha da proposta a partir dos pareceres técnicos, e o estabelecimento de termo de parceria 

a qual será submetido a apreciação e deliberação da Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Desporto. 

32.6. A execução do objeto da parceria será fiscalizada pela Comissão de Monitoramento e 

Avaliação, a quem caberá a decisão sobre a rescisão, quando caracterizada a prestação de má 

qualidade, mediante a verificação através de Processo Administrativo específico, com garantia 

de representação do contraditório e da produção de ampla defesa. Constitui motivo para 

rescisão do Termo o descumprimento de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente 

quando constatada pelo Município a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de 

Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento apresentado. 
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32.7. Em caso de desistência da organização social em celebrar o termo de parceria a qualquer 

tempo após a entrega da documentação solicitada neste edital de chamamento público, essa 

intenção deverá ser manifestada por escrito através de oficio devidamente assinado pelo 

responsável da organização proponente, explicando as razões que conduziram a essa 

situação. 

32.8. Os casos omissos do presente Edital serão decididos pela Secretária Municipal de 

Educação, Cultura e Desporto. As decisões e providências que ultrapassem a competência 

desta deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das 

medidas convenientes. 

32.9. Ao Prefeito Municipal fica reservado o direito de revogar ou anular o presente 

Chamamento Público, havendo motivos ou justificativas para tais procedimentos 

devidamente apresentados nos autos do processo de origem. 

32.10. O proponente que não comprovar que preenche os requisitos, deixando de apresentar 

documentação prevista como obrigatória neste edital, na Lei Federal n 2  13.019/14 e Decretos 

Municipais n 2  6.093/2016 e 6.097/2016, será considerado INABILITADO, para concorrer aos 

benefícios previstos neste Edital de Chamamento Público. 

32.11. Os proponentes deverão estar cientes que não dependerão exclusivamente dos valores 

destinados pelo Município de Coronel Vivida através da Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura e Desporto para manter suas equipes e para participar de suas respectivas 
competições. 

32.12. Demais critérios e condições para celebração das parcerias objeto deste Chamamento 

Público, constam no Manual das Parcerias Voluntárias, instituída através do Decreto 
Municipal n 2  6.097/2016, anexo a este edital, sendo que todos os atos deste Chamamento 

Público serão publicados no site do Município: www.coronelvivida.pr.gov.br  

33. DOS ANEXOS DO EDITAL 

33.1. Integra o presente Edital de Chamamento Público, dele fazendo parte como se transcrita 
em seu corpo: 

Anexo 1 - Termo de referencia 

Anexo II - Modelo de plano de trabalho 

Anexo III - Formulário de identificação da proponente 

Anexo IV— Modelo de declaração contendo o nome do contador responsável pela entidade 

Anexo V - Modelo de relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade 

Anexo VI - Modelo de declaração inexistência de fatos impeditivos - Lei Federal n 9  
13.019/14 

Anexo VII - Modelo de declaração contendo o nome de um gestor indicado pela entidade 
para ser o responsável pelo controle administrativo, financeiro e de execução da parceria 
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Anexo VIII - Modelo de declaração de que se for selecionado para assinatura do Termo de 

Parceria, providenciará a abertura de Conta Corrente específica 

Anexo IX - Modelo de declaração de não vínculo ao Poder Público 

Anexo X - Modelo de declaração que a entidade se compromete em Comunicar a Câmara 

Municipal sobre a assinatura do Termo de Parceria, conforme rege a Lei de Licitações 

Anexo Xl - Modelo de declaração de atendimento a Lei Federal n 2  12.527/2011 e dar 

publicidade ao objeto pactuado 

Anexo XII - Modelo de declaração de adimplência com o Poder Público 

Anexo XIII - Modelo de declaração que a entidade não contratará parentes ou empresas, 

inclusive por afinidade, de dirigentes da proponente ou de membros do poder público 

concedente 

Anexo XIV - Modelo de declaração informando a data de início das atividades da entidade 

Anexo XV - Modelo de declaração que a entidade se compromete em aplicar os recursos 

repassados de acordo com o art. 51 da Lei n 2  13019/2014, bem como prestar contas na 

forma dos art.(s) 63 a 68 da mesma Lei 

Anexo XVI - Minuta do termo de colaboração. 

Coronel Vivida, 02 de março de 2023. 

4e Yvç) 
44uliano Ribeiro 

Presidente da Comissão de Seleção. 
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ANEXO 1 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  05/2023 

TERMO DE REFERÊNCIA 

3. Objeto: 
3.1. Seleção de entidade(s) executora(s) Organizações da Sociedade Civil, localizadas no 

território do Município de Coronel Vivida, visando a formação de vínculo de cooperação entre 

as partes, na área do meio ambiente. 

4. Do Objetivo: 
4.1. O objetivo do Chamamento Público tem o intuito a prevenção da saúde e bem estar 

animal, auxilio no transporte, encaminhamento para a Castração de animais (microchipagem 

cães e gatos) de pequeno, médio e grande porte, apoio e cuidados no pós operatório, 

aquisição de insumos e alimentação para animais abandonados e semidomiciliados, 

tratamento e incentivo a adoção de animais em situação de vulnerabilidade, com aplicação 

de medidas educativas, bem como a promoção de conscientização de posse responsável do 

animal através de campanhas educativas em feiras de adoção e redes sociais. 

S. Do Objetivo Específico: 
5.1. Garantir o atendimento aos animais de rua, animais abandonados e semi domiciliados 

em situação de vulnerabilidade, garantindo a prevenção de riscos a vida e a prevenção de 

zoonose, resguardando em todos os sentidos o bem estar animal. 

6. Justificativa: 
6.1. A parceria justifica-se pela necessidade de realizar uma ação conjunta entre entidade e o 

município de Coronel Vivida, visando a conscientização da população com os cuidados básicos 

de sobrevivência dos animais. Também visa diminuir a grande quantidade de espécies caninos 

e/ou felinos (as) abandonados nas ruas da cidade causando problemas de saúde pública. 

7. Dos valores previstos: 
7.1. O repasse do recurso, será realizado em 12 (doze) parcelas mensais, até o 15 (décimo 

quinto) dia útil de cada mês, em conta específica, aberta pela entidade em banco oficial no 

Município de Coronel Vivida. 

7.2. Valor total estimado R$ 24.000,00 (Vinte e quatro mil reais), divididos em 12 (doze) 
parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$ 2.000,00 (dois mil reais) cada, conforme Lei n 2  
3.204 de 02 de dezembro de 2022, com recursos municipais. 

7.3. Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação do 

beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 
13.019/2014). 
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7.4. Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do 

Termo de parceria, cabendo à organização da sociedade civil assumir os custos de tais 
despesas, se realizadas fora dos prazos fixados. 

8. Prazo e locais para inscrição; 

8.1. As entidades devidamente habilitadas para participarem do presente Chamamento 

Público, deverão protocolar a documentação na Prefeitura de Coronel Vivida, no setor de 

Protocolos, localizada na Praça Ângelo Mezzomo, s/n, no horário das 08h00 às 12h00 e das 
13h00 às 17h00. 

9. Condições para participação; 

9.1. Poderão participar do Chamamento Público, as Organizações da Sociedade Civil sem fins 

lucrativos, com sede em Coronel Vivida, assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2, 

Inciso 1 da Lei Federal n2  13.019/2014, alterada pela Lei 13.204/2015, habilitadas na forma 

deste Termo de Parceria, que atendam cumulativamente os seguintes requisitos: 
a) Ter objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 

social. 

b) A participação do presente Chamamento implica na integral e incondicional aceitação 

de todos os termos, cláusulas e condições deste Termo de Parceria e de seus anexos. 

c) Ter previsto no estatuto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo 

patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que 
preencha os requisitos da Lei Federal n 2  13.019/2014 e cujo objeto social seja, 
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta. 

d) Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 
Normas Brasileiras de Contabilidade. 

e) Possuir no mínimo 01 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por 

meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base 

no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (permitido a redução deste prazo por ato 

específico do ente na hipótese de nenhuma organização atingi-lo). 

f) Ter experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de 

natureza semelhante. 

g) Ter Instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento 
das metas estabelecidas. 

h) A OSC deve arcar com todos os custos associados à preparação e envio de seus 

documentos e plano de trabalho, e em hipótese alguma o Município - Concedente, 

será responsável ou estará sujeita a esses custos. 

10. Impedimento da participação: 

10.1. Não poderão participar direta ou indiretamente deste Chamamento Público a 

Organização da Sociedade Civil que: 
f) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a 
funcionar no território nacional. 

g) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada. 
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h) Tenha como dirigente membros do Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de 

órgão ou entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental na qual será 

celebrado o Termo Parceria, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou 

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 
grau. 

i) Esteja suspensa de participar em licitações no Município de Coronel Vivida e impedidas 

de contratar com a administração pública. 

j) Esteja cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV no art. 87 da Lei n 2  8.666/93. 

10.2. Tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos 05 (cinco) anos, 
exceto se: 

j) For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente 
imputados 

k) For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição. 

1) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 
suspensivo. 

m)Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a 
penalidade. 

n) Suspensão de participação em licitação em impedimento de contratar com a 
Administração. 

o) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
p) A prevista no inciso II do art. 72 da Lei 13.019 e alterações. 
q) A prevista no inciso III do art. 73 da Lei 13.019 e alterações. 
r) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 
08 (oito) anos. 

10.3. Tenha entre seus dirigentes pessoa: 
e) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, 
nos últimos 8 (oito) anos. 

f) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão 

ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação. 
g) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 
estabelecidos nos incisos 1, II e III do art. 12 da Lei n 2  8.429, de 2 de junho de 1992. 
h) Esteja impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria nos termos do Art. 39 da 
Lei n.2  13.019/2014 e alterações. 

11. Dos critérios de julgamento e seleção: 
11.1. A Administração Municipal constituirá Comissão Permanente de Seleção para a 

realização de Chamamento, que analisará os documentos propostos pelas organizações da 

sociedade civil e apreciará todos os Planos de Trabalhos e documentos apresentados, se 

necessário solicitará informações adicionais, realizará visitas técnicas, estabelecendo prazo 
para que as organizações se manifestem por escrito quanto ao solicitado, a fim de selecionar, 

monitorar e avaliar a entidade que atender os requisitos previstos na Lei Federal n 2  
13.019/2014. 
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11.2, O Plano de Trabalho também será analisado por um Gestor, nomeado pelo Poder 

Público Municipal, bem como, pelo Controle Interno, que emitirão parecer quanto à execução 

e viabilidade do objeto. 
11.3. A Administração Municipal terá até 30 (trinta) dias para divulgar as organizações da 

sociedade civil selecionadas para execução dos serviços e atividades. 

11.4. Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da data de publicação 

do resultado da seleção, sendo julgado pela Comissão, juntamente com o Gestor e Controle 

Interno. 

11.5. CÓPIAS AUTENTICADAS em cartório ou apresentadas em original para autenticação da 

cópia, por membro da Comissão Permanente de Licitação ou servidor municipal, mediante a 

comparação entre o original e a cópia para atestar a autenticidade, ou ainda, extraídos da 

internet, quando a sua expedição for realizada mediante uso da tecnologia digital, ficando 

sujeitos a verificação de sua autenticidade. 

12. Critérios de desempate: 

a) Projeto com maior número de animais a serem atendidos; 
b) Maior equipe envolvida com melhor currículo 

12.1. Critérios de Avaliacão: 

Plenamente 	Satisfatóri 

Pontuação Peso Satisfatório 	o 
Insatisfatorio 

2 1 O 
1. Viabilidade dos Objetivos e Metas: 1 

2. Consonância com objetivos 

propostos: 
1 

3. Metodologia e Estratégia de Ação: 2 

4.Viabilidade de Execução: 2 

S. Coerência no Plano de Aplicação 

de Recursos: 
2 

6. Experiência da Entidade no Serviço 

e no Município: 
2  

7. Sustenta bilidade da Entidade: 2 

8. Localização e lnfraestrutura 2 

9. Adequação aos critérios 

estabelecidos no Plano de Trabalho 
2 

10. Contribuição 	para 	o 
2 

vida do alvo do objeto  

desenvolvimento 	na 	qualidade 	de 
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11. Proporciona 	a 	garantia 	de 
exercício dos direitos de 	proteção 	2 
dos animais  
12. Oferta 	de 	oportunidades 	de 

2 
participação da soc i edad e 
13. Participação da OSC em 

1 
Conselhos Municipais 

TOTAL  

12.1.1. Descrição dos Critérios de Seleção dos Projetos: 

a) Viabilidade dos Objetivos e Metas: Se os objetivos específicos são viáveis e exequíveis. 

Se as metas estão de acordo com o solicitado pelo Chamamento. Peso: 1. 

b) Consonância com objetivos propostos: Se os objetivos estão de acordo com o previsto 

pela legislação. Peso: 1. 

c) Metodologia e Estratégia de Ação: Se o projeto demonstra clareza na forma como vai 

se desenvolver; deve descrever o caminho escolhido, os métodos, técnicas e estratégias 

pensadas para cada objetivo proposto. Peso: 2. 

d) Viabilidade de Execução: Se o projeto demonstra proximidade com realidade do 

território; se há coerência metodológica que viabilize a execução do projeto. Peso: 2. 

e) Coerência no Plano de Aplicação de Recursos: Se há compatibilidade na aplicação dos 

recursos com a proposta de trabalho. Peso: 2. 

f) Experiência da Entidade no Serviço e no Município: Se a proposta traz conhecimento 

sobre realidade da comunidade ou do público-alvo; e se demonstra experiência com o 

serviço proposto. Peso: 2. 

g) Sustentabilidade da Entidade: Se a Entidade possui outras fontes de recurso e/ou apoio 

institucional. Peso: 2. 

h) Adequação aos critérios estabelecidos no Plano de Trabalho: Clareza e objetividade na 

apresentação do Plano de Trabalho, conforme previsto no Manual das Parcerias 

Voluntárias no Município de Coronel Vivida - Estado do Paraná. Peso: 2. 

i) Contribuição para o desenvolvimento na qualidade de vida do alvo do objeto: Previsão 

de ações que contribuam para a melhoria da qualidade de vida, proteção e bem estar 

animal e alteração na situação de vulnerabilidade. Peso: 2. 

j) Proporciona a garantia de exercício dos direitos de proteção dos animais: Prevê ações 

que garantam o acesso aos cuidados básicos de sobrevivência a adoção responsável, a 

saúde, a alimentação, entre outros. Peso: 2. 

k) Oferta de oportunidades de participação da sociedade: Participação da sociedade em 

projetos, com atividades de feiras de adoção que forneçam a orientação, a proteção, 

defesa e bem estar e o apoio aos animais abandonados e semi domiciliados. Peso: 2. 

1) Participação da OSC em Conselhos Municipais: A organização participa e se articula 

com a rede de controle social e garantia de direitos. Peso: 1. 
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13. Do monitoramento e Avaliação: 

13.1. A Entidade deverá apresentar relatório mensal até o 52  útil de cada mês, contendo além 

da prestação de contas, os quantitativos dos atendimentos realizados no mês anterior, 

contendo: números de animais atendidos. Relatório individual por profissional que atua no 

serviço, contendo ações realizadas e quantitativo, bem como, fotos das atividades realizadas 

para o acervo da Secretaria de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente. 

13.2. Apresentar anualmente relatório de pesquisa realizada com participantes (adultos ou 

responsável) sobre as atividades realizadas e nível de satisfação do serviço. 

13.3. A Entidade deverá apresentar um relatório ao final do convênio, contendo, além da 

prestação de contas final, os dados de público atingido, resultados, tabelas, fotos e pesquisa 

sobre as atividades realizadas e nível de satisfação do serviço, para o acervo da Secretaria de 

Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente, 

13.4. Em conformidade com o art. 59 da Lei n 2  13.019/2014, o Gestor da parceria emitirá o 

relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão 

Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria n 2  16/2022, cumprindo 

o disposto na Lei n 9  13.204/2015, que deverá conter: 

a) Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

b) Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

c) Valores efetivamente transferidos pela Administração, ora poder Concedente; 

d) Análise dos documentos comprobatórios das despesas, apresentados pela organização 

da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas 

e resultados estabelecidos no respectivo termo; 

e) Análise de eventuais auditorias realizadas pelo controle interno e externo, no âmbito da 

fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 

decorrência dessas auditorias. 

14. Da Prestação de Contas: 

14.1. A prestação de contas dos repasses será mensal e deverá conter elementos que 

permitam ao Gestor da Parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi 

executado conforme pactuado, com descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 

prestação de contas, conforme previsto na Lei Federal n 2  13.019/2014 e Decreto Municipal 

n 2  6.097/2016. 

14.2. A entidade também deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do 

Tribunal de Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no 

Portal do TCE - PR. 

14.3. Prestação de contas mensal: A prestação de contas mensal será analisada pela 

Comissão de Monitoramento e Avaliação mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Relatório mensal de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre 

a execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 
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b) Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros 

suportes, quando couber; 

c) Notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emitidos em nome da organização da 

sociedade civil; 

d) Extrato bancário da conta específica vinculada à execução da parceria; 

14.4. Prestação de contas anual: A prestação de contas anual será analisada pela Comissão 

de Monitoramento e Avaliação mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre a 

execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução; 

c) Extrato da execução física e financeira; 

d) Demonstração de resultados do exercício; 

e) Balanço patrimonial; 

f) Demonstração das origens e das aplicações de recursos; 

g) Demonstração das mutações do patrimônio social; 

h) Notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário; 

i) Parecer e relatório de auditoria, se for o caso. 

14.5. A prestação de contas dos recursos recebidos abrangerá as receitas e despesas 

realizadas no período de vigência do Termo de Parceria, às despesas com documentos fiscais 

relativos a gastos de período anterior ou posterior à vigência do Termo de Parceria, não serão 

aceitas. 

14.6. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar—se—á sempre que possível, 

em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. 

14.7. O Gestor, com apoio dos setores técnicos competentes e com base nos relatórios 

produzidos, emitirá um parecer técnico para cada prestação de contas parcial apresentada e 

ao menos um relatório técnico final de monitoramento e avaliação, no prazo de 15 (quinze) 

dias após a apresentação da prestação de contas, para apresentar seu parecer final ou indicar 

diligências, assegurando—se a realização de ao menos um relatório técnico de monitoramento 

e avaliação do decorrer da parceria. 

14.8. Caso a Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria 

n 2  16/2022 indicar diligências, a Entidade terá o prazo de 20 (vinte) dias, contados da 

intimação, para responder à diligência ou recorrer à Comissão Permanente de 

Monitoramento e Avaliação, sobre o parecer emitido. 

14.9. Serão aplicadas sanções legais cabíveis e devolução dos recursos liberados, 

devidamente atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros 

legais sobre o valor integral do plano de trabalho, a entidade que: 

a) Não comprovar a correta aplicação dos recursos; 

b) Não utilizar o plano de trabalho nos prazos estipulados na Lei; 

c) Não aplicar os recursos conforme a finalidade enunciada nos documentos que originaram 

o convênio. 

15. Das Obrigações do Concedente: 
15.1. Efetuar o repasse dos recursos financeiros, nos prazos estabelecidos. 
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15.2. Solicitar e examinar os relatórios emitidos pela Entidade, referente ao serviço ofertado 

relacionado aos recursos repassados com seus respectivos indicadores definidos no plano de 

trabalho. 

15.3. Acompanhar, supervisionar, assessorar, monitorar e avaliar tecnicamente os serviços e 

a execução do serviço, efetuando vistorias in loco e/ou em reunião, diretamente ou através 

de terceiros expressamente autorizados. 

15.4. Orientar a aplicação dos recursos financeiros, quando solicitado pela OSC. 

15.5. Examinar os relatórios emitidos, referente ao serviço ofertado relacionado aos recursos 

repassados. 

15.6. Fixar e dar ciência à Entidade, dos procedimentos técnicos e operacionais que regem o 

objeto deste Termo de Parceria. 

15.7. Comunicar prontamente a OSC, qualquer anormalidade na execução dos serviços. 

15.8. Caso a OSC paralise as atividades ou não cumpra com a sua responsabilidade pela 

execução do objeto, caberá a Administração Pública assumir ou transferir a responsabilidade 

pela sua execução, de modo a evitar a sua descontinuidade. 

16. Das Obrigações da Proponente: 
16.1. A proponente será responsável pela completa execução do projeto selecionado, de 

acordo com o conteúdo apresentado na inscrição e selecionado pela Comissão de Seleção. 

Quaisquer alterações deverão ser solicitadas e autorizadas antecipadamente pela Secretaria 
de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente. 

16.2. A proponente deverá comparecer às reuniões presenciais, sempre que convocado, 

promovidas pela Secretaria de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente ou Conselho 

Municipal de Meio Ambiente- CMMA, em datas a serem definidas posteriormente, para 

acompanhamento e discussão do projeto. 

16.3. Na divulgação do projeto é vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que 

caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

16.4. Aplicar os recursos financeiros recebidos exclusivamente em despesas pertinentes à 
execução do projeto, conforme plano de trabalho. 

16.5. Responsabilizar—se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, 
conforme o caso. 

16.6. Os proponentes deverão estar cientes que não dependerão exclusivamente dos valores 
destinados pelo Município de Coronel Vivida para manter suas despesas. 

16.7. Responsabilizar-se pelo gerenciamento e aplicação dos recursos pessoalmente, ou 

através de seu representante legal e do tesoureiro, solidariamente, devendo executar o 
projeto de acordo com o plano de aplicação. 

16.8. Responsabilizar—se pela guarda da documentação relativa às despesas por ele efetuadas 
durante a execução do projeto, pelo prazo de 10 (dez) anos. 

16.9. Exibir a documentação solicitada pelo Município, respeitando os prazos e critérios 

estipulados, sob pena de recolher o valor novamente aos cofres da Municipalidade. 
16.10. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdencirios, fiscais 

e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de 
Parceria, mantendo as condições de habilitação atualizadas, em especial os documentos 
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fiscais, no se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração 

Pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneraço do objeto da parceria ou restrição 

à sua execução e manter os comprovantes arquivados. 

16.11. Divulgar o Termo de Parceria em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais 

visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, com as 

seguintes informações: data da assinatura, identificação do Instrumento, do Órgão 

Concedente, descrição do objeto, valor total, valores liberados, e situação da prestação de 

contas, bem como atender a Lei Federal n 2  12.527/2011. 

16.12. A entidade deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do Tribunal de 

Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no Portal do TCE - 

PR. 

16.13. Identificar o número do Termo de Parceria no corpo dos documentos da despesa, para 

anexar à prestação de contas a ser entregue no prazo à Concedente, inclusive indicar o valor 

pago quando a despesa for paga parcialmente com recursos do objeto. 

16.14. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste Termo 

de Parceria e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela 

Administração Pública. 

16.15. Os valores não utilizados pelas Entidades deverão ser ressarcidos aos cofres Públicos 

ao fim do Termo de Parceria. 

16.16. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 

financeiras realizadas, serão devolvidos à Administração Pública, no prazo improrrogável de 

30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do 

responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública. 

16.17. Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados 

corretamente conforme o Plano de Trabalho. 

16.18. Comprovar mensalmente e de forma integral no final do Termo de Parceria o 

cumprimento das metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no 

Plano de Trabalho. 

16.19. Efetuar aquisições e contratações, cumprindo os princípios da legalidade, da 

moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da 

isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente 

de qualidade e durabilidade, sempre precedidas de cotação e pesquisa de preços. 

16.20. Manter—se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação 

de contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 

16.21. Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade, assim como 

alterações em seu Estatuto. 

16.22. Comprovar a exata aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da 
legislação aplicável, mediante procedimento da fiscalização da Administração Pública 

Municipal, sob pena de suspensão da transferência. 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

Página 34 de 58 o 



4CÍpio  

o 
o 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

16.23. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste Termo 

de Parceria e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela 

Administração Pública. 

16.24. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários 

ao acompanhamento do controle da execução do objeto. 

16.25. Permitir livre acesso do Gestor, do fiscal, do responsável pelo Controle Interno, dos 

membros da Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação e de auditores e fiscais do 

Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos e às informações 

referentes a este Instrumento, junto às instalações da Entidade. As fiscalizações serão 

efetuadas através de diligências, da Divisão de Vigilância Sanitária e Secretaria de 

Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente e/ou Membros da Comissão Permanente 

Monitoramento e Avaliação, sendo facultada a rescisão do Termo de Parceria, quando 

constituir motivo, pelo descumprimento de qualquer das cláusulas pactuadas, 

particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos recursos em desacordo 

com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento 
apresentado. 

16.26. Prestar contas de forma física à Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação 

em até 30 (trinta) dias, após o término do Termo de Parceria, a qual deverá ser entregue em 

envelope lacrado e identificado, com documentação comprobatória de gastos e 
gerenciamento do recurso recebido. 

16.27. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e 

os custos previstos. 

16.28. Toda e qualquer despesa a ser realizada será de responsabilidade exclusiva da 

Proponente, a quem é vedado o uso do nome da Divisão de Vigilância Sanitária e Secretaria 

de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente ou de qualquer órgão do Município de Coronel 

Vivida para contratações de serviços de terceiros ou aquisição de bens e serviços. 

16.29. Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes 

com recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de 

inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à 

administração pública, na hipótese de sua extinção. 

17. Do Regime Jurídico do Pessoal: 
17.1. A contratação de colaboradores para a execução do objeto, quando pagos com recursos 

desta parceria deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da 

probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da publicidade, 

da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e durabilidade. 

17.2. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer 

espécies, entre o Município e os prestadores que a Entidade utilizar para a realização dos 
trabalhos ou atividades. 
17.3. Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações trabalhistas, 

multas ou encargos desta natureza serão cobrados da entidade. 
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18. Da Restituição dos Recursos: 

18.1. A Proponente compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado 

monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 

legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto; 

b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 

em caráter de emergência. 

d) Compromete-se, ainda a Proponente, a recolher à conta do Concedente o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

e) A restituição do valor não exime a Proponente em cumprir todas as sanções e 

penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 

19. Das Proibições: 

19.1. Fica proibido à Proponente: 

a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não. 

b) Deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo concedente. 

d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência do Termo de Parceria, com recursos 

transmitidos através desta. 

e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 

administração. 

f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto do 

Termo de Parceria. 

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior 

ressarcimento. 

j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 

administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas 

indenizatórias. 

k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto 

da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não 

constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

1) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam 

às exigências do art. 46 da Lei 13019/2014. 

m)Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 

estruturas físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária. 
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20. Das despesas vedadas: 
20.1. Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; (Redação dada pela Lei n 

13.204, de 2015) 
20.2. Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 
parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

21. Da assinatura do termo de Parceria: 
21.1. Homologado o presente processo, o Município convocará a Proponente para assinar o 

Termo de Parceria em até 05 (cinco) dias da comunicação, sob pena de decair ao direito a 

celebração da parceria, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n 2  13.019/2014 e alterações. 

21.2. A recusa injustificada da Proponente em assinar o Termo de Parceria, aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando—se às penalidades legalmente 

estabelecidas. 

22. Da Alteração ou Modificação do Termo de Parceria: 
22.1. Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou do plano de 

trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade civil 

ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma: 

22.1.1. Por termo aditivo à parceria para: 

a) Ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 
b) Redução do valor global, sem limitação de montante; 
c) Prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 

d) Alteração da destinação dos bens remanescentes; ou: 

22.1.2. Por certidão de Apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 

a) Utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura 

existentes antes do término da execução da parceria; 

b) Ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 
c) Remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 
d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por 

certidão de Apostilamento, independentemente de anuência da organização da 

sociedade civil, para: 

1. Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado 

causa ao atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada 

ao exato período do atraso verificado; ou 

II. Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade 
competente. 

23. Da rescisão e da denúncia: 
23.1. O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, devendo, no prazo 

mínimo de 60 dias de antecedência, ser publicada a intenção de rescisão, ficando os partícipes 

responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência. 
23.2. Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento de qualquer das 

cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 
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recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação das prestações 

de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção de informação 
em qualquer documento apresentado. 

23.3. Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil estará obrigada 

ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houve dolo ou má fé. 

24. Da Subcontratação: 
24.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do Termo 

de Parceria com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 

ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização do Concedente. 

24.2. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a 

subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 

comprobatórios de idoneidade, exigidos da Proponente na fase de habilitação. 

24.3. Autorizada qualquer das hipóteses retro, a Proponente permanecerá solidariamente 

responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas neste processo. 

25. Da anticorrupção: 
25.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n. 9  

8.429/1992), a Lei Federal n. 2  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 

a execução deste nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem 

quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta 

própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 

econômico financeiro, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de 

Parceria, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam 

da mesma forma. 

26. Da transparência das parcerias voluntárias: 
26.1. No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto a 

Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato em 

que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 

26.2. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das 

parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o 

respectivo encerramento. 

26.3. Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em seu sítio na 

Internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas 

ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 

26.4. A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do cumprimento das 

atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das metas e 
indicadores propostos na parceria. 
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27. Prazo de vigência e execução do Termo de Colaboração: 
27.1. O prazo de vigência será pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 

sua assinatura, podendo ser prorrogado de comum acordo entre as partes, conforme 

legislação vigente. 
27.2. A parte que não se interessar pela prorrogação deverá comunicar a sua intenção, por 

escrito, à outra parte, com antecedência mínima de sessenta (60) dias. 

28. Do Gestor: 
28.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n 2  

6.097/2016 e do Plano de Trabalho aprovado. 

28.2. A Administração indica como gestor da parceria, o Secretário de Desenvolvimento Rural 

e Meio Ambiente, Assioli Jacsel dos Santos, Decreto Municipal n 2  7.523/2021, dentro dos 

padrões determinados pela legislação, as quais serão responsáveis pelo acompanhamento e 

fiscalização da execução do Termo de Parceria, procedendo ao registro das ocorrências e 

adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento. 

28.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

29. Do Fiscal: 
29.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n 2  

7.484 de 07 de janeiro de 2021 e do Plano de Trabalho aprovado. 

29.2. A Administração indica como fiscal da parceria, a servidora Medica Veterinária Manuela 
Brancalione Menegatti, Decreto n° 6267/2017; CPF. n 9  062.035.389-90. As decisões e 

providências que ultrapassarem a competência deste deverão ser solicitadas a autoridade 
superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

Declaração do Gestor e Fiscal 
Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 
Parceria e demais anexos. 

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas 
são verdadeiras. 

Assioli Jacsel dos Santos 
	

Manuela Brancalione Menegatti 

Secretário de Desenvolvimento Rural 
	

Secretaria de Desenvolvimento Rural e Meio 

e Meio Ambiente 
	

Ambiente 

Gestor 
	

Fiscal 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Parceria e demais documentos anexados 

ao processo. 

Coronel Vivida, 24 de fevereiro de 2023. 
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ANEXO II 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  0512023 

MODELO DE PLANO DE TRABALHO 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

1- PROPONENTE - OSC 

ÓRGÃO/ENTIDADE PROPONENTE: CNPJ: 

ENDEREÇO:  

CIDADE: U.F: CEP: DDD/TELEFONE: 
E—MAIL: 
SITE: 

NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da OSC): CPF: 

C.I./ÓRGÃO EXPEDIDOR: 
ENDEREÇO:  
CIDADE: U.F: CEP: DDD/TELEFONE: 

E—MAIL: 

2- DESCRIÇAO DO PROJETO 
TÍTULO DO PROJETO: 	 PERÍODO DE EXECUÇÃO: 

Início: (Previsão em dia/mês/ano): 

Término: (Previsão em dia/mês/ano): 
IDENTIFICAÇAO DO OBJETO: 
RAZÕES DA PROPOSIÇÃO E INTERESSE PÚBLICO NA SUA REALIZAÇÃO: 
Neste campo deve abranger também a descrição da realidade do projeto, bem como a 
relação entre a realidade e as metas a serem atingidas. 

3- OBJETIVOS 

4- CRONOGRAMA DE EXECUCÃO 

META 
ETAPA 

OU 
ESPECIFICAÇÃO/ 

INDICADOR FÍSICO DURAÇÃO 
- 	 1 - 

LOCALIDADE UNIDADE QUANTIDADE INICIO TERMINO 
FASE  

5- PLANO DE APLICACÃO/ORCAMENTO 
SERVIÇO OU 1 1 

BEM J 	UNID QUANT 
VALOR VALOR 1 

CONCEDENTE PROPONENTE 
UNITÁRIO PARCIAL 

ADQUIRIDO  

Praça Angelo Mezzomo, S/fl 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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SUBTOTAL 

TOTAL GERAL: 

6- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$) 

META 	_JAN 	FEV 	MAR 	ABR 	MAIO 	JUN 

Exercício 

META 	JUL 	AGO 	SET 	OUT 	NOV 	DEZ 

Exercício 

7— METODOLOGIA DE EXECUÇAO DAS METAS 

8— METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DAS METAS 

9—INDICADORES 

9.1 INDICADOR QUANTITATIVO 

9.2 INDICADOR QUALITATIVO 

9.3 INDICADOR DEAVALIAÇÃO DE RESULTADOS 

10 - OBSERVAÇOES GERAIS 

cipiO 

L vi 
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ANEXO III 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  05/2023 

FORMULÁRIO DE IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

O interessado, abaixo qualificado, requer sua inscrição na seleção de Entidades sem fins 

lucrativos na área de meio ambiente, para firmar parceria por meio de Termo de Parceria, nos 

termos e condições estabelecidas nos termos do Chamamento Público n 2  05/2023. 

Nome da Organização: 

CN PJ: 
Endereço: Número: Complemento: Bairro: 

CEP: UF: Cidade: 

DDD / Telefone: DDD / Fax: E—mail: Endereço na Internet: 

Nome do Representante Legal (Pessoa nomeada através de Ata de Eleição, responsável por 

representar a organização legalmente): 

CPF: RG: Órgão Expedidor: UF do Órgão: 
Cargo: 

Endereço: Número: Complemento: 

Bairro: CEP: Telefone: Fax: 

E—mail: 

Nome do Responsável Técnico (Pessoa autorizada pelo Representante Legal a tratar de 
- 	 assuntos referentes ao plano de trabalho) 

CPF: RG: Órgão Expedidor: UF do Órgão: 
Cargo: 

Endereço: Número: Complemento: 

Bairro: CEP: Telefone: Fax: 

E—mail: 

Cidade 
	

de 
	

de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 
CPF: RG: 

Importante: Este formulário deverá ser protocolado diretamente na Prefeitura de Coronel 
Vivida, que está localizada na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro. Junto com este 
formulário deverão ser entregues TODOS os documentos solicitados no Edital. Em 

ENVELOPE LACRADO deverá ser entregue SOMENTE o Plano de Trabalho. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

Página 42 de 58 



Fis- 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO IV 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  05/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DO CONTADOR RESPONSÁVEL PELA 
ENTIDADE 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

representante 	legal, 	inscrito 	no 	CPF 

	

e RG n 2 	 , DECLARO para os devidos fins e sob 

penas da lei, que (nome do contador), CPF , CRC n° 

é o contador responsável pela entidade 	devidamente 

inscrita no CNPJ n 	com endereço na Rua 	n 2  	CEP:  

na cidade de 	 , Estado do 	 , telefone () 	 e que seu 

registro está regular junto ao Conselho Regional de Contabilidade, conforme cópia anexa. 

O contador, declara que, a entidade 
	

faz observância aos princípios e normas 

da contabilidade. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	, _de 	 de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Obs: Anexar a esta declaração comprovante de regularidade do contador perante o 
Conselho Regional de Contabilidade 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 9  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: icitacaocoronelvivida.pr.gov.br  

Página 43 de 58 



cíp 

o 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO V 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2 05/2023 

MODELO DE RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

,devidamente inscrita no CNPJ n 2  	 com 

endereço na Rua 	n 2  	CEP: 	 , na cidade de  

Estado do 	 , telefone 
() 	

por intermédio de seu representante 

legal, o Sr(a). 

	

	inscrito no CPF n 	e RG n 2  

DECLARA que os dirigentes e conselheiros da referida entidade, cujo 
período de atuação é de/__/ 	a 	 ______, são: 

Presidente: / CPF 

Vice-Presidente: / CPF - 

Secretário: CPF 
Outros: CPF 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade  	de 	de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Obs: Anexar cópia dos documentos autenticados 

Praça Angelo Mezzomo, S/fl 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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ANEXO VI 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  05/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
LEI FEDERAL N2  13.019/14 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 / com endereço 

na Rua 	 , nQ, CEP: 	na cidade de  

Estado do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante 
legal, o (a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 2  	e RG 
n 2 	 / DECLARA para os devidos fins, sob as penas da lei que não há impedimento 

para celebrar parceria, conforme previsto no art. 39 da lei Federal n 2  13.019/14. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	 -, 	de 	de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n9 - 85550-000 - coronel vivida - Paraná 
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ANEXO VII 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  05/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DO GESTOR RESPONSÁVEL PELO 
CONTROLE ADMINISTRATIVO, FINANCEIRO E DE EXECUÇÃO DA PARCERIA 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 , com endereço 

na Rua 	 , n 2 , CEP: 	na cidade de  
Estado do 	 / telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante 
legal, o (a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 	e RG 
n 2  	DECLARA para os devidos fins, que NOMEIA o(a) Sr.(a) - 
portador(a) do CPF 	 / como Gestor(a) na entidade pelo controle administrativo, 

financeiro e de execução da parceria celebrada com o Município de Coronel Vivida. 

Declaro ter conhecimento e estar ciente das responsabilidades previstas na Lei federal n 2  
13.019/2014. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	/ 	de 	de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CP F: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  

Página 46 de 58 



4cípio  

Fis 

o 
o 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO VIII 

CHAMAMENTO PÚBLICO N205/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ABERTURA DE CONTA CORRENTE ESPECÍFICA 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 / com endereço 

na Rua 	n 2 /  CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 

	

	inscrito no CPF n 9  	e RG n 2  

DECLARA para os devidos fins e sob penas da lei, que abriremos conta 

específica no Banco xxx, da qual encaminharemos: 

Banco: xxxx 

Endereço: 

Município: 

Telefone: 

Agência n°: 

Conta n°: 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	 1 	 de 	 de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzorno, s/n2 - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 
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ANEXO IX 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  05/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VÍNCULO AO PODER PÚBLICO 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 / com endereço 

na Rua 	nQ_______ CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 2  	e RG n 2  

DECLARA para os devidos fins, que nenhum dos dirigentes desta Instituição é 

agente político de Poder ou do Ministério Público, tanto quanto dirigente de órgão ou 

entidade da administração pública, de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge 

ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 

grau. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	/ - de 	de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CP E: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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ANEXO X 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  05/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE A ENTIDADE SE COMPROMETE EM COMUNICAR A 
CÂMARA MUNICIPAL 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 / com endereço 

na Rua 	n 2 , CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 
(a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 2  	e RG n 2  

DECLARA para os devidos fins e sob penas da lei, que a entidade se 

compromete em comunicar a Câmara Municipal sobre a assinatura do termo de parceria com 

a Prefeitura Municipal de Coronel Vivida e recebimento de recursos públicos municipais, 

conforme previsto no parágrafo 22  do art. 116 da Lei Federal 8.666/1993. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	/ 	de 	de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n9 - 85550-000 - Coronel vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licita caocoronelvivida.pr.gov.br  
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ANEXO XI 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  05/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A LEI FEDERAL N2  12.527/2011 E DAR 
PUBLICIDADE AO OBJETO PACTUADO 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

/ devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 / com endereço 

na Rua 	n 2 /  CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 2  	e RG n 2  

DECLARA para os devidos fins e sob penas da lei, que a entidade se 
compromete em atender os requisitos previstos na Lei Federal n° 12.527/2011 e 13.019/2014, 

de forma especial a publicidade aos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem 

prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	/ 	de 	 de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - coronel vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  
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ANEXO XII 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  05/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA COM O PODER PÚBLICO 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

—, devidamente inscrita no CNPJ n 9 	 , com endereço 

na Rua 	n 2 , CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 2  	e RG n 2  

DECLARA para os devidos fins e sob penas da lei, que a formalização do Termo 

de Parceria com o Município de Coronel Vivida não contraria o Estatuto da entidade e que a 

mesma está em dia com as prestações de contas referente a recursos recebidos do Município 

de Coronel Vivida. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade  	de 	de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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ANEXO XIII 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  05/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A ENTIDADE NÃO CONTRATARÁ PARENTES OU 
EMPRESAS 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 , com endereço 

na Rua 	nQ, CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	telefone () 	- 	por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 

	

	inscrito no CPF n 2  	e RG n 2  
DECLARA não haver contratação de parentes ou empresas, inclusive por 

afinidade, de dirigentes vinculados a este objeto, bem como membros do Poder Público. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	, _de 	de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - coronel vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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ANEXO XIV 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  05/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INICIO DE ATIVIDADES 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 , com endereço 

na Rua 	 , n 2 , CEP: 	na cidade de  

Estado do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante 

legal, o (a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 2  	e RG 
n 2  	DECLARA para os devidos fins que a entidade 	teve 

seu início das atividades em 	/J 	e que seu Estatuto atende os art. 33 e 34 da Lei 
Federal n 2  13.019/14. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 
	

no E 
	

de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n9 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO XV 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2 05/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO APLICAÇÃO DE RECURSOS ART. 51 DA LEI 13019/2014 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 , com endereço 

na Rua 	 , nQ /  CEP: 	na cidade de  

Estado do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante 

legal, o (a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 2  	e RG 

n 2  	DECLARA para os devidos fins que a entidade se compromete em aplicar 

os recursos repassados de acordo com o art, 51 da Lei n 2  13019/2014, bem como prestar 

contas na forma dos art.(s) 63 a 68 da mesma Lei. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	/ 	de 	de 2023. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO XVI 

CHAMAMENTO PÚBLICO N9 05/2023 

MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

TERMO DE COLABORAÇÃO N2  XX/2023 
	

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  05/2023 

PARCERIA QUE ENTRE Si CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA E A ENTIDADE 
PARA OS FINS QUE ESPECÍFICA. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica, 

inscrito no CNPJ/MF sob n, 76.995.455/0001-56, estabelecido nesta cidade, Estado do 

Paraná, na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro, neste ato representado por seu Prefeito Sr. 
Anderson Manique Barreto, inscrito no CPF n 2  967.311.099-91 e RG n 2  5.228.761-8, 

doravante denominado MUNICÍPIO e, do outro , pessoa 

jurídica, inscrita no CNPJ n2 	estabelecida na cidade de  
Estado do Paraná, na 	n 2  	neste ato representado por 
seu (sua) Presidente, 	 , inscrito no CPF n 2  

e RG n2 	doravante denominada 
ENTIDADE, resolvem celebrar o TERMO DE COLABORAÇÃO, com fundamento no 
Chamamento Público n 9  05/2023, na Lei Federal n 2  8.666/1993 e suas alterações, Lei Federal 

n 9  8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Federal n 2  13.019 de 31 de julho de 
2014 e suas alterações, Lei Federal n 2  13.204, de 14 de dezembro de 2015, Lei Municipal n 2  
3.040 de 27 de janeiro de 2023, Decreto Municipal n 2  6.093 de 07 de novembro de 2016, 
Decreto Municipal n 2  6.097 de 11 de novembro de 2016 e demais legislações aplicáveis, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O objeto do presente Termo de Colaboração é a Seleção de entidade(s) executora(s) 

Organizações da Sociedade Civil, localizadas no território do Município de Coronel Vivida, 

visando a formação de vínculo de cooperação entre as partes, na área do meio ambiente. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OBJETIVOS DA PARCERIA E DA JUSTIFICATIVA 
Parágrafo primeiro: Dos objetivos: 

O objetivo do Chamamento Público tem o intuito a prevenção da saúde e bem estar animal, 

auxilio no transporte, encaminhamento para a Castração de animais (microchipagem cães e 

gatos) de pequeno, médio e grande porte, apoio e cuidados no pós operatório, aquisição de 

insumos e alimentação para animais abandonados e semi domiciliados, tratamento e 

incentivo a adoção de animais em situação de vulnerabilidade, com aplicação de medidas 

educativas, bem como a promoção de conscientização de posse responsável do animal 
através de campanhas educativas em feiras de adoço e redes sociais. 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel vivida - Paraná 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

Parágrafo segundo: Do Objetivo Específico: 

1. Garantir o atendimento aos animais de rua, animais abandonados e semi domiciliados 

em situação de vulnerabilidade, garantindo a prevenção de riscos a vida e a prevenção de 

zoonose, resguardando em todos os sentidos o bem estar animal. 

Parágrafo terceiro: Da Justificativa: 

1. A parceria justifica-se pela necessidade de realizar uma ação conjunta entre entidade e 

o município de Coronel Vivida, visando a conscientização da população com os cuidados 

básicos de sobrevivência dos animais. Também visa diminuir a grande quantidade de 

espécies caninos e/ou felinos (as) abandonados nas ruas da cidade causando problemas de 

saúde pública. 

2. Todos os serviços ou atividades a serem desenvolvidas deverão constar no Plano de 

Trabalho em anexo, de acordo com o art. 22 da Lei Federal n 2  13.019/2014 e alterações 

Lei Federal n2 13.204 de 14 de dezembro de 2015 e Lei Municipal n 2  3214, de 16 de janeiro 

de 2023. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS VALORES PREVISTOS E REPASSES FINANCEIROS 

Parágrafo primeiro: O repasse do recurso, de nível municipal, será realizado em 12 (doze) 

parcelas mensais, até o 15 (décimo quinto) dia útil de cada mês, em conta específica, aberta 

pela entidade em banco oficial no Município de Coronel Vivida. 

Parágrafo segundo: Valor total estimado R$ 24.000,00 (Vinte e quatro mil reais), divididos 

em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$ 2.000,00 (dois mil reais) cada, 

conforme Lei n 2  3.204 de 02 de dezembro de 2022, com recursos municipais. 

Parágrafo terceiro: Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à 

identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária 

(art.53 da Lei 13.019/2014). 

Parágrafo quarto: Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término 

da vigência do Termo de Colaboração, cabendo à organização da sociedade civil assumir o 

custo de tais despesas, se realizadas fora dos prazos fixados. 

Parágrafo quinto: As partes reconhecem que caso haja necessidade de contingenciamento 

orçamentário e a ocorrência de cancelamento de restos a pagar, exigível ao cumprimento de 

metas segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá ser 

reduzido até a etapa que apresente funcionalidade. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os repasses previstos na parceria correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária: 
ÓRGÃO: 11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

UNIDADE: 01— DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.99.99 - Demais serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

UG O/U FONTE PIA DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

- PRINC. 

00 11/01 000 2.043 Preservação Ambiental 595 3203 3.3.90.39,99.99 
11.001.18.541.0026.2.043 

Praça Angelo Mezzomo, sinO - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

CLÁUSULA QUINTA DA VIGÊNCIA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

Parágrafo primeiro: O prazo de vigência do presente Termo de Colaboração será pelo período 

de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado de 

comum acordo entre as partes, conforme legislação vigente. 

Parágrafo segundo: A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá 

comunicar a sua intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de 60 

(sessenta) dias. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE/MUNICÍPIO 
As obrigações do concedente/município estão detalhadas no item 13 do Termo de Referência 

- Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 

As obrigações da entidade estão detalhadas no item 14 do Termo de Referência - Anexo 1 do 

presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA OITAVA - REGIME JURÍDICO DO PESSOAL 
As condições quanto ao regime jurídico do pessoal estão detalhadas no item 15 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA NONA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
As condições quanto ao monitoramento e avaliação estão detalhadas no item 11 do Termo 

de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

As condições quanto a prestação de contas está detalhada no item 12 do Termo de Referência 

- Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

- 	 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DESPESAS VEDADAS 

As condições quanto as despesas vedadas estão detalhadas no item 18 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 

As condições quanto a restituição dos recursos está detalhada no item 16 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PROIBIÇÕES 

As condições quanto as proibições estão detalhadas no item 17 do Termo de Referência - 

Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE 
COLABORAÇÃO 
As condições quanto a alteração ou modificação do termo de parceria estão detalhadas no 

tem 20 do Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas 

pelas partes. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n9 - 85550-000 - coronel vivida - Paraná 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
As condições quanto a rescisão e denúncia estão detalhadas no item 21 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO GESTOR 
A indicação e obrigações do gestor estão detalhadas no item 26 do Termo de Referência - 

Anexo l do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FISCAL 
A indicação e obrigações do fiscal estão detalhadas no item 27 do Termo de Referência - 

Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 
As condições quanto a transparência está detalhada no item 24 do Termo de Referência - 

Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
As condições quanto a subcontratação está detalhada no item 22 do Termo de Referência - 

Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ANTICORRUPÇÃO 
As condições quanto a anticorrupção está detalhada no item 23 do Termo de Referência 

Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
As partes elegem o Foro da Comarca de Coronel Vivida Paraná para esclarecer as dúvidas de 

interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas administrativamente, nos 

termos do art. 109 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Aplicam-se os dispositivos, no que couber, das Lei Federal n 2  13.019/2014 e Lei 8666/1993 

que não foram mencionados neste instrumento. 

E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas estabelecidas, as partes 

firmam o presente Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das 

testemunhas abaixo que também subscrevem. 

Coronel Vivida, XX de XXXXXXXXXXXXXX de 2023. 

MUNICÍPIO 	 ENTIDADE 

Testemunhas: 

Praça Angelo Mezzomo, S/fl 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 0512023 

O Município de Coronel Vivida, torna público para conhecimento dos interessados, o 
chamamento público que tem como objeto Seleção de entidade(s) executora(s) Organizações da 
Sociedade Civil, localizadas no território do Município de Coronel Vivida, visando a formação de 
vínculo de cooperação entre as partes, na área do meio ambiente. O recebimento dos Envelopes 
n° 01, contendo o Plano de Trabalho e dos Envelopes n° 02, contendo os documentos de 
Habilitação, dos interessados dar—se—á ATE AS 09:00H DO DIA 05 DE ABRIL DE 2023, junto ao 
Protocolo da Prefeitura Municipal, Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro. A abertura dos 
Envelopes n° 01, dar-se-á na Sala de Abertura de Licitações, no mesmo endereço, após às 
09H00MIN DO DIA 05 DE ABRIL DE 2023. Valor a ser a repassado R$ 24.00000. O inteiro teor 
do edital e seus anexos poderão ser examinados e retirados, através do site: 
www.coronelvivida.pr.gov.br , ou na Divisão de Licitações. Demais informações poderão ser 
obtidas pelo telefone (46) 3232-8300 ou e—mail: Hcitacao(coronelvivida.pr.qov.br . Coronel 
Vivida, 02 de março de 2023. Juliano Ribeiro, Presidente da Comissão de Seleção. 



MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

EDITAL 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 
CREDENCIAMENTO N2  05/2023 

OBJETO: SELEÇÃO DE ENTIDADE(S) EXECUTORA(S) ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE 

CIVIL, LOCALIZADAS NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, VISANDO A 

FORMAÇÃO DE VÍNCULO DE COOPERAÇÃO ENTRE AS PARTES, NA ÁREA DO MEIO 

AMBIENTE. 

DA DATA DE ABERTURA: 
O recebimento dos Envelopes n 2  01 (um), contendo o Plano de Trabalho e dos 

Envelopes n 2  02 (dois), contendo os documentos de Habilitação, dos interessados 

dar—se—á ATÉ AS 09H00MIN DO DIA 05 DE ABRIL DE 2023, junto ao Protocolo da 

Prefeitura Municipal, Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro. 

A abertura dos Envelopes n 9  01 (um), contendo o Plano de Trabalho, dar-se-á na 

Sala de Abertura de Licitações, no mesmo endereço acima citado, às 09H00MIN DO 
DIA 05 DE ABRIL DE 2023. 

DO VALOR A SER REPASSADO: Valor total estimado R$ 24.000,00 (Vinte e quatro mil 

reais). 

INFORMAÇÕES E RETIRADA DO EDITAL: O inteiro teor do edital e seus anexos 

poderão ser examinados e retirados, gratuitamente através do site: 

www.coronelvivida.pr.gov.br  ou ainda, poderá ser retirado de 2. 2  a 6. 2  feira, das 08h 

às 12h e das 13h00 às 17h00, junto a Divisão de Licitações, na Praça Angelo 

Mezzomo, s/n - Centro, na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná. Demais 

informações poderão ser obtidas pelo telefone (46) 3232-8300 ou e—mail: 

licita ca o co ro n elvivida . o r.ov. br 

kD 	O-O 	3 

Coronel Vivida, 02 de março de 2023. 

ío 
Juliano Ribeiro 

Presidente da Comissão de Seleção  

Praça Angelo Mezzomo, s/n9 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov ,br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE HONóRIOSERPA-PEL 

d,d.3so.,o.141 31134511122 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ERRATA 
PREGÃO ELETRÔNICO Na 0712023 

No dia 02/0312023. Caça, 2721. no O/Ido OfIcial dou Mooa3/os, do Rolo, de Liodação - 
Pr.gaa Et.l,ôeluo 07/2023, go. Isel corno objeto 'Rn9lnsrs O. Preços P.ra aqulsiçi. a. 
.rt.t.tos si. cimento (tubos, mala fios, pavor .rtro not,'..), para atender 
d.,caoda sie abras p.ts. D.partam.nto. d. VI.çaa Obras . tJ,b.lsI.ms  
Departamento si. Engenharia do Município si. Honórla S.rpa Estado da 

2o.00.o.o.oela 

O e,,.,00p,o O. Ho,,Õ,,o S..p, p0,  pt,,e,ad,o do seu P,•0o.,00.  Equipa a. Apoio 3,,,,,,00, poso 
Dcopo e' 1 7712022, toma püO.po. para oceO.okcelo do. eaP.05.00.. go. ,../200l 1 01aç.53 na 
e,oOal,d.O. 01.950 (l.000o., Opo Ido.,,, P,.çc p3. Loa. .3, ••uc poSSo. .l.00,,,o. a 00o 
ainso,,,rnso,.. ,o,soo 3. O'.oI.. 00) 30 au 03 do março d. 2023, .00,0* do 

o R.aI."o  O. P3,çc. P.00 aqui.lçáo do sr1•fto go 010.010 
(tubo.. maio fios. pavor antro ~reei. para tender a deimanda do opra. pelos Dopan-remisos d* 

delnO 	 ,00o1.,e.el., .. .ploiao.ls a ,.pdoio. O Cdl 

- 

o ,eor,clpio a. 00,0.0 Sop.. p0, iet.le'óOo do Sno P.ng3n.p Eqo.p d• Apoo d*0gn~ pOS 
0.900lo ri- 177/2022. Ide,a pobilpo, p., . 000loble,.elo dooit l,rlra.do* go.. 3.allo..O l.011.çlo '1 

—ando o R.9I000 O. Preços Par. .qol.IçSo si. .3.tSSo. a. 00.3010 
(h.,beo, -to fie., pa- entre, outnda), pent tenda, . til-nuid. d. obras paio. Departamentos d. 
Il.ç&o 05,... torb.,3.mo . O.p.d,.m.r5o a. Er•5•go do MorloIplo d. Ho,OrIo S.,p. Estado 

ripa sumos, do Lei Fadaras n- 10.02u20119, Lu Federes 8.666/1993 o tuas MuinaÇó06 POStonorsa, a 
d.'ol.e..I.5ol.el.eO....p1k13o.I.a.spé0lo.O Editei . ..o400.00..00000.o,-..dlopoelo.. 
00 OeUO3.Ço 	 cOado 0013,.,t. 	 ,'/ZTpo2o/.iLp,p1,00.0,0.'Ioreçsoo bo.'lpSoe.,IaI.. p0000, 

010 •'OSo 	 0Ç 	 950.3.0.. 5(06)3205.1130, 

Hoeõoo So'pn, 02 a. março do 2023. 

Joees de A1,ee,da 

Pregoeiro Substituto 

MUNIdPIO DE ITAPEJR 	g(ESTADO DO PARANÁ 
EXTRATO DO CONTRATO-N 347712023 - PMID'O 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 02 (dois) de Março de 
2023. 
CONTRATANTE: Município de Itapejara D'Oeste, Estado do Paraná, 
com sede Avenida Manoel Ribas. 620. inscrito no CNPJ is' 
76.995.43010001-52, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr. Vilmar Schmoller, e 
CONTRATADA: Ferragens Dorida Materiais Elétricos, Hidraúlicon e 
Serviços de Engenharia Lida • Me, pessoa juridica, inscrita no 
CNPJ/MF sob o a' 84.966.738/0001 - 06, com sede à Avenida Anita 
Garibaldi, 5450, Bairro Barreirinha, Curitiba, Estado do Paraná, neste 
ato representada pela Senhora Mariana Vieira, proprietária, portadora 
da Cédula de Identidade is' 9.800.210 - 3 SESP/PR e do CPF n' 
073.383.039 - 08, residente e domiciliado na cidade de Curitiba. 
Estado do Paraná. 
OBJETO: O presente instrumento objetiva a construção de construção 
de Centro de Atendimento ao Turista - CAT, com a execução dos 
serviços de: serviços preliminares e administração da obra; movimento 
de terra, drenagem e águas pluviais; fundações; estruturas; alvenaria, 
divisórias, muros e fechos; cobertura; esquadrias, acessórios, vidros e 
espelhos; instalações elétricas, sistemas de proteção e ventilação; 
instalações hidrossanitárias; gás-glp, incêndio e aparelhos sanitários; 
revestimentos, impermeabilizações, pinturas e argamassas; diversos e 
demais itens e especificações constante em projeto, em conformidade 
como Edital de Tomada de Preços N'01912022. 
VALOR TOTAL: R$ 683.519,78 (Seiscentos e oitenta e três mil, 
quinhentos e dezenove reais e setenta e oito centavos). 
PAGAMENTO: Será efetuado em moeda correste brasileira, nos 
termos previstos no Contrato. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução do objeto do Contrato 
é de 180 (Cento e oitenta) dias. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência do presente contrato será de até 
360 (Trezentos e sessenta) dias, a contar da assinatura do presente 
contrato, o mesmo poderá ser aditivo tendo em vista o Artigo 65 da Lei 
de Licitação, 8.666193. 
FORO: Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná. 

VILMAR SCHMOLLER 
PREFEITO MUNICIPAL 

MARIANA VIEIRA 
FERRAGENS DONDA MATERIAIS ELÉTRICOS, HIDRAÚLICOS 

E SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA - ME 

U5NICIPI0 DE CORONEL VIVIDA-EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

ASSUNTO 

floral. Nurora, Ocupante de Cargo de Pmsome,npto .e, Comissão, Assessor 

a. 02/03/2023 d. Irtpr.rno e Rotação. POdoa,. M.tnog bago G,ae,a,aos. 

0.orao h* 8131 fibrosa aprovada O, Concurso Publico .0.3030a305 do Edital 0'. /101 5. 
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Dosoto c 6133 fl~ aoeomdo(.) do Coopo,so 00.06, .blo .P.ods do Edis) e'. 

O. 0210372023 00112022. Sapo. 6160.0,., wigo Uo Agente OlIrlal 0. T,asspo,1... 
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MUN)C)P)0 DE CORONEL VIVIDA - P0 

CONTRATO e' 15/2023 - Coepc,,Spoa Publico c' 23/2022 - CONCE0ENTE OIcoo,10 00 Coeos,l VoO.. 
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MIJN)C)PIO DE CORONEL VMOA- PR 
ATA SE REGISTRO DE PREÇOS o 20.2023 - Po.gao EfipRoeso r' 10012022 - CaeO.0.,,. Ooco,po 5. 
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par. I52o .....lo.) f3e,.61,r.003 . iooIataçOo O. )olcSloa* 0. 40 0 ao..00flpo, p0-. 5bs/loçao da 
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MubIclolo DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO N' 0412023 

O Município do 0010056 Vivida, torna público para ciência dos ,eleless0005 o CHAMAMENTO 

PÚBLICO para 5,m. 0o CREDENCLAMEPITO do pessoas (0101/005 P&O o PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS FUNERÁRIOS A PESSOAS EM SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE SOCIAL. DO 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, nos tem~ das 000~ o,tabelrs.dos os plo,eele rOSa, 

508 elo/dos da Lu Fodo,,) e' 0.660193, de 21 do junho do 1093, 00. 25, 'oupse O prato polo, 
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da CPL. 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - P0 

AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO N' 0512023 
O Mco,p,o do Coronel Vivida. torna plIb000 5313 000hos,e13eto dos ,elol,ssudAb o 
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000,edudo Civil, l000Izadus eAIe1r,IAeOS, Mundo/o de Coronel VI/Ida, visando a formação de 
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PloI0010 do 010156101. Uoe.opul, Praça dos040 Mezaoemo. .10 - Centro. A .b.,tol. dos 

Eeoalopes n0  01. 0ut.se8 eu Sala So 05,3010 de L,,Ioçe.s. 50 elogIe, 0003.5/o. opôs ás 
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do odilal e .4... Osocco poderão se, ecoeeicadog e ,el,,,O,o. 0/cooSo de sIlo 
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MUNICÍPIO DO CHOPINZINHOIPR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
CHAMAMENTO PUBLICO N° 0512023 

AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 05/2023 
O Município de Coronel Vivida, torna público para conhecimento dos 
interessados, o chamamento público que tem como objeto Seleção de 
entidade(s) executora(s) Organizações da Sociedade Civil, localizadas 
no território do Município de Coronel Vivida, visando a formação de 
vínculo de cooperação entre as partes, na área do meio ambiente. O 
recebimento dos Envelopes n° 01, contendo o Plano de Trabalho e dos 
Envelopes n° 02, contendo os documentos de Habilitação, dos 
interessados dar—se—á ATE AS 09:OOH DO DIA 05 DE ABRIL DE 
2023, junto ao Protocolo da Prefeitura Municipal, Praça Angelo 
Mezzomo, s/n - Centro. A abertura dos Envelopes n° 01, dar-se-á na 
Sala de Abertura de Licitações, no mesmo endereço, após às 
09H00MIN DO DIA 05 DE ABRIL DE 2023. Valor a ser a repassado 
R$ 24.000,00. O inteiro teor do edital e seus anexos poderão ser 
examinados e retirados, através do site: www.coronelvivida.pr.gov.br , 
ou na Divisão de Licitações. Demais informações poderão ser obtidas 
pelo telefone (46) 3232-8300 ou e—mail: 
licitacaocoronelvivida.pr.gov.br . 

^ronel Vivida, 02 de março de 2023. 

JULIANO RIBEIRO, 
Presidente da Comissão de Seleção. 

Publicado por: 
Sandra Pelentil 

Código Identificador:4F4976 18 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 
EXTRATO CONTRATUAL N° 01/2023 

Contrato de Prestação de Serviços que entre si celebram de um lado a 
CÂMARA MUNICIPAL de VEREADORES de DIAMANTE 
D'OESTE, órgão legislativo com personalidade jurídica, com sede em 
Diamante D'Oeste, na Rua Belém, n° 289, centro, inscrita no CNPJ 
sob o n° 01.095.949/0001-85. e de outro lado a Empresa - Barbosa $ ateriais de Construção, com sede na Av. Brasil, n 542, centro, 

sento no CNPJ 15.008.120/0001-02. sob processo de dispensa n° 
01/2023 
OBJETO: Contratação de empresar para aquisição de Aquisição de 
um Aspirador de pó Vertical 1000W, uma Lavadora a Pressão 1800/ 
2000 LB e um Soprador e Aspirador de folhas. 
VALOR: Será pago o valor de R$ 2.815,00 (dois mil e oitocentos e 
quinze reais) 
VIGÊNCIA: 15 dia após a assinatura do contrato. 

Diamante D'Oeste-Pr, 02 de março de dois mil e vinte e três. 
Publicado por: 

Salete Lucio da Costa 
Código Identificador:D5BF7E5 1 

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 
TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Dispensa de Licitação n° 0112023 

Após a análise detalhada dos elementos constantes dos autos, 
RATIFICO e HOMOLOGO, conforme disposto no art. 26 da Lei 
8666/93, com fulcro no art. 24, inc. II, da citada lei, dispensa a 
licitação a favor da empresa: Barbosa Materiais de Construção, 
com sede na Av. Brasil, n 542, centro, inscrito no CNPJ 
15.008.120/0001-02A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o 
valor de R$ 2.815,00 (dois mil e oitocentos e quinze reais) 

A finalidade da referida dispensa, trata-se da contratação de empresar 
para aquisiçãode um Aspirador de pó Vertical 1000W, uma Lavadora 
a Pressão 1800/ 2000 LB e um Soprador e Aspirador de folhas. 
Dê-se ciência desta decisão ao interessado, providencie-se a 
celebração do necessário contrato, e o empenhamento da despesa nas 
dotações próprias do orçamento vigente, e publique-se o presente ato 
na imprensa oficial, conforme estabelecido no art. 26 da já citada lei, 
para fins de eficácia da RATIFICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO aqui 
proferida. 	

(RIM

;íp;a-\

Diamante D'Oeste/PR, 02 de março de 2023 	

fr. 
MARINALDO GONÇAL VES DA LUZ 	 . 
Presidente da Câmara de Vereadores 

Publicado por: 
Salete Lucio da Costa 

Código Identificador:136C4C969 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO N°. 1.930 /2023 

SÚMULA: DISPÕE SOBRE LANÇAMENTO DA 
TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO - TAXA DE VERIFICAÇÃO 
DE REGULAR FUNCIONAMENTO, PARA O 
EXCERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023, E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Prefeitura Municipal de Diamante D'oeste, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, e considerando o 
disposto nos artigos 439 a 466, da Lei Municipal n° 041/2009 - 
Código Tributário Municipal: 
DECRETA: 
Art. l - A Taxa de Licença para Localização e Funcionamento - Taxa 
de Verificação de Regular Funcionamento, para o exercício financeiro 
de 2023, terá a seguinte data de vencimento. Pagamento a vista Cota 
Única, para o dia 06/04/2023. 
Art. 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Diamante D'oeste Ao segundo dia 
de março de dois mil e vinte e três. 

GUILHERME PI VA TTO JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adriane Hilgert 

Código Identificador:363EFF61 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO N°.1931/2023 

SÚMULA: Dispõe sobre Nomeação e contratação de 
Pessoal em cargo de Provimento Temporário, que 
especifica e da outras providencias. 

O Prefeito Municipal de Diamante D'Oeste, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, regimentais que lhe são conferidas de 
acordo com Legislação vigente, 
RESOLVE 
Art. 1 0  NOMEAR E CONTRATAR para ocupar o cargo de 
PROFESSOR SUBSTITUTO, do quadro de servidores municipais 
de Diamante D'Oeste, DELZI MENDES DA SILVA, brasileira, 
casada, portadora do RG n°. 4.095.927-0— SSP-PR, CPF n°. 
616.132.829-15, CTPS no. 0053117 série 00038 PR, PIS/PASEP/NIT 
no . 17040707045. 
Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DIAMANTE 
D'OESTE Aos dois dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e 
três. 
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Administração - Divisão de Licitações. 
Fazenda Rio Grande/PR. 02 de março de 2023. 

Gislaine Erardt Rodrigues de Oliveira 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

1 Coronel Vivida 

20063/2023 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 05/2023 

O Município de Coronel Vivida, toma público para conhecimento dos 
interessados, o chamamento público que tem como objeto Seleção de entidade(s) 
executora(s) Organizações da Sociedade Civil, localizadas no território do 
Município de Coronel Vivida, visando a formação de vínculo de cooperação 
entre as partes, na área do meio ambiente. O recebimento dos Envelopes n° 01, 
contendo o Plano de Trabalho e dos Envelopes n° 02, contendo os documentos 
de Habilitação, dos interessados dar—se—á ATE AS 09:0011 DO DIA 05 DE 
ABRIl. DE 2023, junto ao Protocolo da Prefeitura Municipal, Praça Angelo 
Mezzomo, s/n - Centro. A abertura dos Envelopes n° 01, dar-se-á na Sala de 
Abertura de Licitações, no mesmo endereço, após às 09H00MIN DO DIA 05 
DE ABRIL DE 2023. Valor a ser a repassado RS 24.000,00. O inteiro teor do 
edital e seus anexos poderão ser examinados e retirados, através do site: 
www.coronelvivida.pr.gov.br, ou na Divisão de Licitações. Demais informações 
poderão ser obtidas pelo telefone (46) 3232-8300 ou e—mail: 
liçitaçao@coronelvivida.pr.aov.br.  Coronel Vivida, 02 de março de 2023. 
Juliano Ribeiro, Presidente da Comissão de Seleção. 

20008/2023 

1 Coronel Vivida o 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 04/2023 

O Município de Coronel Vivida, torna público para ciência dos interessados o 
CHAMAMENTO PUBLICO para fins de CREDENCIAMENTO de pessoas 
jurídicas para a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS A PESSOAS 
EM SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE SOCIAL, DO MUNICÍPIO DE 
CORONEL VIVIDA, nos termos das condições estabelecidas no presente edital, 
nos moldes da Lei Federal n° 11.666193, de 21 de junho de 1993, art. 25, "caput". 
O prazo para o eredenciamento é de 12 meses, a partir de 03.03.2023, de 
segunda a sexta-feira, das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 171100min, 
sendo o valor total estimado de R$ 83.466,30. O edital está disponível para 
retirada na sede do Município de Coronel Vivida, sito a Praça Angelo Mczzomo. 
s/n, Coronel Vivida, Paraná ou através do site www.coronelvivida.pr.aov.hr  e 
informações (46) 3232-8300. Coronel Vivida, 02 de março de 2023. Juliano 
Ribeiro, Presidente da CPL. 

19822/2023 

1 Dois Vizinhos 

MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS 
• 	 Segundo Aviso de Alteração do Edital da Tornada de Preços 001/2023 

Objeto: contratação de empresa para execução de implantação de sistemas de 
abastecimento de água em comunidades rurais do Município De Dois Vizinhos! 
PR, com recursos do Convênio Plataforma+Brasil N° 90705 1/2020 COM A 
FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE (FUNASA) - MINISTÉRIO DA SAÚDE - 
PROPOSTA N°0239622020. 1 Conforme solicitação da Secretaria de Planejamento 
e Ações Estratégicas, ficam alteradas, bem como, incluídas novas exigências de 
habilitação, dispostas nos itens 8.1.3 ao item 8.1.6.1. 2.A nova data para a abertura 
do certame e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação 
será até 09h00min do dia 21/3/2023 e a data e horário da abertura da sessão pública 
será as 09h00min do dia 21/3/2023. 3.A planilha substituída estará disponível aos 
interessados no site oficial do município de Dois Vizinhos, endereço eletrônico www. 
doisvizinhos.pr.gov.br. 4.Permanecem inalteradas as demais condições do edital. 

Dois Vizinhos, 2 de março de 2023. 
Luis Carlos Turatto 

Prefeito 
19927/2023 

1 Fazenda Rio Grande 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°. 00112023 
Processo Administrativo n°. 2512023 - Protocolo n° 2979212022 

Tipo de licitação: Menor Preço Global 
OBJETO: Contratação de empresa para ampliação e reforma da Escola 
Municipal Santa Cecilia. LEGISLAÇÃO: Lei Federal 12.232 de 29 de Abril de 
2010; l.ei Federal n°8666/1993 e alterações subseqüentes e Lei n°4.680 de 18 de 
junho de 1965. Horário/Data da Abertura: às 09h30rnin do dia 19 de abril de 
2023. Horário/Data Recebimento tIos Envelopes: até as 09h20min do dia 19 
de abril de 2023. Local: Prefeitura Municipal de Fazenda Rio Grande, situada à 
Rua Jacarandá. 300 - Nações - Sala de Licitações da Prefeitura. O edital completo 
estará à disposição dos interessados a partir de 03 de março de 2023, no endereço 
eletrônico http:/fv.fazendariogrande.pr.gov.br/ e na Secretaria Municipal de 

1 Figueira 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADM N°. 01412023 

EDITAL DE CONCORRENCIA N° 00l/2023.-PMF 
O MUNICIPIO DE FIGUEIRA, toma publico que fará realizar, as 09ll00min horas 
do dia 0310412023. na Rua Dr. Zoilo Meirs Simões, n °. 410 em Figueira, Paraná, 
Brasil, CONCORRENCIA. para CONCESSÃO DIREITO REAL DE USO, de dois 
barracões industriais, localizados no Parque Industrial do Município, margem da Pr 
160 saída para o Município de Curiúva Pr, área edificada de 02 barracões medindo 
400 mt2, segundo e terceiro barracão sentido Figueira / Curiúva. 
Demais informações bem como cópia do Edital completo poderão ser obtidas junto 
ao Departamento de Licitação, na PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRA, Rua 
Zoilo Meira Simões 410, pelo fone 43-3547.1114 ou através do e-mail licitacao@ 
figueira.pr.gov.br, horário das 08h00min às 11h00min.H e das 13:00 às 17:001 ­1, 
edital disponível no site: www.figueira.pr.gov.br . EDIFICIO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FIGUEIRA, 02103/2023 

Joares Rodrigues de Proença, Presidente CPL 
19899/2023 

1 Foz do Iguaçu 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Leilão n°. 00112023 
Objeto: Constitui-se objeto da licitação a Realização de leilão público, dc forma 
exclusivamente online, para alienação de bens considerados inservíveis, 
classificados como Ociosos, Antieconômicos ou Irrecuperáveis pertencentes ao 
patrimônio do Município de Foz do Iguaçu/PR. O leilão público 
exclusivamente de modo on-line, terá abertura dos lotes para lance no dia 
13 de março de 2023, tendo seu encerramento no dia 27 de março de 2023 a 
partir das 091100, através do sitio eletrõnico www.kronbergleiloes.com.br  
O edital poderá ser retirado no site www.kronbergleiloes.com.br  - Maiores 
informações podem ser obtidas no horário das 07:30 às 13:30 de 2' a 6' feira, 
pelo fone (45) 3521-1223 com Marcelo Luiz Santi. 

Foz do Iguaçu-PR, 02 de março de 2023. 
Nilton Aparecido Bobato 

Secretário Municipal da Administração 
19872/2023 

1 Guaíra 

MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITACÃO 
Modalidade: Pregão Eletrônico n° 032/2023 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), para contratação de empresa, 
visando a execução de serviços com transformação de materiais 
metalúrgicos (calhas e rufos, ferro laminado, grade tubular, corrimão, trave 
de futebol, chapa lisa, vergalhão trabalhado, perfis pintura, tela soldada e 
lixeiras), os quais serão empregados na manutenção dos próprios 
municipais. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 8h30min. do dia 1610312023 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h31min às 08h59min do dia 
16/03/2023 
INÍCIO DA SESSÃO I)F; DISPUTA DE; PREÇOS: 09h00min do dia 
16/03/2023 

Modalidade: Chamamento Público n° 003/2023 
OBJETO: Credenclaniento de estabelecimentos de saúde prestadores de 

serviços de assistência à saúde, interessados em participar, de forma 
complementar, do Sistema único de Saúde do Município de Guaíra-PR, 
para prestação dos serviços ambulatorlal, hospitalar e de apoio diagnóstico e 
terapêutico, em Reabilitação Intelectual para os alunos de Escola Especial, 
nos termos do Programa Municipal de Apoio aos Serviços de Internamentos, 
Ambulatoriais, de Diagnósticos e Terapias - SIADT, instituído pelo decreto 
municipal 295, de 2710912016. 
INSCRIÇÃO: O credenclamento é livre para todos os estabelecimentos 
(pessoas jurídicas) prestadores de serviços médicos na área de saúde e 
cadastrados junto ao CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde, no ramo atividade pertinente ao objeto deste credenciamento, a 
partir da data de 03 de março de 2023 até o dia 02 de março de 2024. 
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Onde Estou: 	INÍCIO 	CREDENCIAMENTOS EM ANDAMENTO 

INSTITUCIONAL 

Credenciamentos em Andamento 

TOTAL DE PUBLICAÇÕES - 10 

Ano: 	2023 	2022 

Modalidade: 	Chamamento Público 

Chamamento Público n° 0512023 	 02/0312023 

Seleção de entidade(s) executora(s) Organizações da Sociedade Civil, localizadas no território do Muni pio de Coronel Vivida, visando a formação de vinculo 

de cooperação entre as partes, na área do meio ambiente. O recebi; nento dos Envelopes n til, contendo o Piano de 1 robali ro e dos Envelopes n° 02, 
ontendo os documentos de Hat5l:tçúo. dos interessados dor-se-á ATÉ AS 09:00H DO DIA 05 DE ABIIL DE 2023. 
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